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dcs de comunicação e cola­
boraçã-0 com os alunos, 
transforma-se ipelo condi­
cionalismo atrofiante em 
conferencista. O auditório 
passivo, que se vê colocado 
diante dele, terp a sua quase 
ú n i c a opo.J;"tunidade de 
comw1ka,ção com o mestre 
no exame, ou .me1hor, no 
tribunal sem apelação, onde 
se vê sujeito frequentemen­
te a um. regime discricioná­
rio, onde pode perder todo 
o trabalho de um ano. 

Todos estes factores, além 
de criarem uma tacanhez 
geral de ensino, originam 
um mal complementar, que 
é o desinteresse do estu­
dante ;pela matéria a que 
se dedicou, o abandono 
duma investigação que se­
ria sempre indispensável 
para uma verdadeira com­
petência 1profissional; esta 
tr1s·te regra é confi:rmacla 

por umas tantas excepções, 
que se revelam caricata­
mente insuficientes, se rea)­
Jnente se ·deseja progredir 
e não regredir. 

Além do mais, todo este 
·processo de ensino e es­
tudo uni'Versitários dá ori­
gem a um · individualismo 

· 6ero·z na massa estudantil, 
com o consequente aban­
dono e desprezo dos concei­
tos de solidariedade e ajuda 
mútua •que devem coorde­
nar indivíduos destinados à 
prossecução de fins comuns 
para uma utilidade social. 

Dada a sua preparação, o 
universitário estaria predes­
tinado para lugares de che­
fia, constituindo a fotura 
elite do país, sendo o té­
onico integrado no meio 
ambiente. 

Para preencher e realizar 
esses lugares, .para ocupaT 

(Contii.1ua na pág. 4) 

NIVERSIDADE CADUCA 
A UNIVERSIDADE NOVA 

Po'I' JLELJ>RR OOS'J.'A e .RUl NAMOBADO 

Fala-se duma decadência 
da Universidade portuguesa. 

__ E. um facto i osoEismiáivcJ, 
que d~vernos .col0car cou:no 
consequência de um mal so­
cial há muito verificado, 
fruto necessário dum mal 
total. Logicamente, com.o a 
Universidade assenta em 
raiz.es deficientes, irá aieele­
ra.r ainda mais a decadência 
desse todo. 

Passaremos a focar uni­
camente a parte que nos 
interessa, a universitária. 
Com esta introdução, 1PrC­
tendemos salientar, que o 
que se 'Verifica nesta parte 
especial, não é mais que o 
momento ciuma reaHdade 
há muito constituída. 

UNIVERSIDADE 
OBSOLETA 

A Universidade não cum­
pre como centro de fornna­
ção prefissional; a.s causas 
desta deficiência encontram­
-se no ;processo de ensino. 
O professor não ·tem uma 
especial :pre.paração pedagó­
gjca; raramente passa a 
barreira 1que separa o espe­
cialista do mestre. Pode até 
sentir interesse pela inves­
tigação científica, anas as 
necessidades económicas 
obrigam-no a preferir uma 
cátedra, 1po·sto ique consti­
tui rpr.esentemente uma es­
pécie de Jugar ao s-01, pelas 
·pouoas eX'.igências profissio­
nai<S .que •oomporta, e .pela 
re:muneração (•que embora 
insuficiente, será, .pelo me-

nos, uma quantia certa) 
que lhe oferece. 

A conquista deste lugar, 
provoca geralmente Ll';rna es­
pétie de estagnação ; uâo 
exiSlte nele um progresso 
profissional, nem uma curio­
sidade mental ou intelec­
tJuaJ, salvo honrosas eXJcep­
ções. E s t e iprofissional 
estático, só poderá criar 
mestres e •profissionais com 
as mesmas características. 
Paradoxalmente, verifica-se 
a criação duma mentali­
dade aoomodatícia e obso­
leta, em jodivíduos que 
constituiriam obrigatoria­
mente urna élite. 

NÃO SE CONSEGUE UMA 
FORMAÇÃO T~CNICA 

No processo de ensino, 
enaltece-se a memória re­
produtora de sebentas, e 
combate-se e amesquinha­
-se o eSrpírHo crítico do alu­
no, as suas ten:tativas timi­
das de dinamização da 
matéria. Para maior inte­
gração num sentido escolás­
tico de enSiino, ternos ll!Illa 
hiper-es,pecializaçã·o teórica, 
com afas·tamento directo do 
conhecimento prático, de 
contactos com a realidade 
social, 1que es1?á .em vista, em 
ú1tima análise. 

Verifica-se 'Progressi'Va-
mente um aumento de uni­
versitários, sem um fenó­
meno correspondente da 
.parte do corpo docente ; 
aquele ,professor, •que j1á an~ 
teriormente teria dificulda-

Em Roma o imposto começou por não existfr ... 



NAS 
RODAS 
DO Por R.UI NEVES 

Foram ~esentadas 55 comu• 
mQáÇÕêS, e tiverwn lugar úteis 
debates. !00 muito q ue se dissç,, 
q uerem0s saàientar a s seguintes 
oo,nÇ'hisões : _. 

- ilisufic~êJ1'cia dos quadros 
técn icos em Po.ntuga.l, o qµe 
põe em. risco qualquer plan o 
de .aesei:wólviniento S.ociaíl e 
oo.dnónücq; 

- -fQi apontado urµ va&tQ con­
junro de erros pedagógicos que 
'e1i'\'olve e 1J)nejuclica ó -en.sino 
da ·~g~n.haria em P0r-t·ugal, 
tendo ·sido pro.postas v.á:qas so­
iUções e ia'lguos es.quernas de 
tefo-vma, vj:Sando, ;i'n,cltisiyt; ti:ido 
o ensino n:aoi0nql; 

Retepção aos Nõvos ;Alunos, 
m:àis bxillr;~ln't:es 1fil1aS do que 
01~.bras, ma:s que, dµma manejra 
gera1l, · desempenharàim â. forÍ­
çã.o que ,Se. ipt0punha:m .: :uma 
reJ~ti,l\la filteg1ia,çãÇ:J ilos' !tl.'OVQS 

alu!llos re ~ei~apiento ,d.ag re­
laçõ~ entre estudantes. 

Torna-se. :nece.ssário, nb en­
t®ta1 im!p:rirni't ,a .es·tas Un.p~r­
tanLes realizações .um maior 
üi:n~·misrb:q, .de maneira 'ª · que 
nelas participem •reahnénrte ·eis 
iUOV.OS ai}unQS .e lllão, CQmt>. g~i:al­
mente .suc:eJJ,e, @S j'á intelSJ.'ados, 
·adiiaiudo-se,ass·tm: _para m~is um 
'®o, a sua real ei.itriacla na mo­
v.i;Jnente ass~iativo. 

M O V 1 M E .N ·T O 
1- S. N. E. P• 

Uma vez cons@lida-das as es­
tlrut:u:Da$ ,de 'base ,do :ni0viil:llen1to 
.ass®i'<}it~vo, c-0·~ o d!?S~AvaLvi­
mento, 1a.pesa1r ide .tudo, das 
Comissõe s Pr.óJAssocia(fão e 
Ass,ociações A•caidétn\cas.; · füz-se 
sentir a :ne.c·essidade .de >09nst:i­
tuir uma <Sé1:ie ide .es'~ruti;was· de 
cooridenação, <0uja c ú.r;mlia fosse 
a União Nacional ·dos Estudan­
t.es Portugueses . Nos· -µ,lt:im0s 
a'l'.los, e ·P.anal~lament~ a o forro­
leeimento do movimento asso.­
c~àl\ivo, ·der.am·se, ne$se sen'1:!ido, 
·os prfuneirôs ipassos : aumenta­
ram as Re_uniges â.e Convíivio e 
Encontros pa·1:ia todo o .paf.s. 
Chegou-se mismo a crfar, no 
I Enéonfro Nacional .de Estu­
·ictante.s ei;n üi1mbra, o Secreta~ 
riado Naç_içntal de Estudantes 
Portugueses (SNEP), q ue sõ 
não fL1)11CÍO;lWU; em viiitude .. do 
çondicioi;a·alis1110 çle e,utão. 

Surge-nos, este áito, ê .de 
n~v0, o lID~e Secretariado 
N acional de Est:µdantes Pçrtu­
g_ueses, nznovado ie eom uma 
'Illafor Ga;pa,ciâade de io!i,oiatáva 
e aeçã9. ·P ublicou, à éscala n.a­
cion:aíl, c!lois :çomuniq_"'dos, no 
ilitimo dos ;quais, a ser ·l.Mo. e 
:meditado por .rodõs os estudan­
t~, se :Ei:X1' uma ori,eíl·tftçau ao 
ruov:innen't0_ assQ~tivo : a ) Reoir­
:ganfaação ·das estrurt:uras de 
bas·e; b) Repú!Clfo .do decretó 
44 63.2 - deveí1;do oteda a acção 
ass0ciat,iNa ser orlen~ada 1pa;1;a 
e~ses fins . 

Es•namo:s c~t'Çis de qµe o 
SNEP não su,,giu prematwa· 
.mente e eOn'e9.POníle fü1t>és à 
~Iinl1a de. deseiwolv:itnento dp 
m ,(YVimen;.o •assopiativo, que; 
actualme:nte, exi:fte Já estni.1~­
ras de icoordena~ão. 

2-O «IN:U:llESSE GERAL» 

Integ:r.a<l·o ');l:a Seiírana ide Re­
·éep.çãó 't:l!OS ·()aloiros em Oiên­
cias, foi i;natigura..da uma. E"'J?O· 
sição de AcÜvid:ades Oiroum­
-ES.Oola>J:·es. tdiquela Assoéiação, 

sob.i:e a qual queretn.Qs fazer · 
aJ.gmn::'IS q>nside.rações. 

Numa altura em que as 
AA.EE . sãô vítimas de aitaqt'íes 
dúbi-os ~ de ,tenta.tivas legafa de 
as suprimir (cdec. 44 632),. ~ta 
oportuna Exposição ·v.eio de­
monstrar ·a impoNanite tfúnÇao 
que as. M . EE. 1\içs~inpçrtliam 

rn1 Universidade, dando sartisfa• 
ção ia todo um con ju nto de 
llleoess1dades <Soai.ais e oulttu'ais 
dô estudante ,e completando a 
S:ua fomn~ção Lécmic:a e h:tllll~~:L 
Sóibretudo, são rrnu1to eluoidaiti­
vos os àa~fos reforenrtes a"o fun­
cionãmeufo da Qantin:a de Giê:n­
das, qu.:~ já o{e:r;ec;e: ~efei.ções 
<le .alto ~alor 0;l~ment>ar por 
l 0$00 (mesmo :aos sóeios de 
outras Assooi:aç.ões). 

E, ·c.ô,mô áihda u&o {-oi ç~i­
derad-a de «int eresse geral»í pas­
sa111do á :adm:inistraçã-0 direota 
dia•s ,autóriidades (a:i-.i. 10.0 ~ ll.º 
elo d~c. 44 632), -pode es[!a Oan­
tilla, ·gedda ipor estudan1es; dar 
•plen~ satisfação a uma dàs 
fooções so.dais 'dàs :AA. de BE. 

3 - CQNFRATEnN!ZAÇAO. NO 
n:CNICO 

Re...ilizou-se1 no· vassado mê$ 
de Novembfo,. 'l.JÍO alnroÇó de 
cQm:r:at~ltliiz.µ§ão dos allunos 4e 
Dilieito, no T~,cnico; .q_ue ideeor­
reu n u m ~mbí'ente de ·sã· oam.a­
ra<lagem e · ao qual àssiSfu.a:m 
cn1ais de uma ,centena de .cole­
;ga:s. A looalização .do ahii:o~ 
no Téon:ico 1-eve por fim ,dár 
mais- um passo p ara supri:rrtir 
a s~~ação 1absurfütmêr)Jte le­
vamtada e_n,tre ei>judautes ela 
Clássica e aa' Técnica. 

4 - CON~RE$$0 DO ENSINO 
DE ENGE NHARIA 

Reali1,,0u.:se, rêc.Wit:emente, iio 
I . S.. T. Um Co:ngresso do .En­
sinQ ~e Engenharia, em ~ue 

partid~anam P,rafossores, Assis­
'tentes, estudá111tes e (111,.tmêtosos 
eng~bheirQ$· id~ lf:ôdos os ramq~, 
estanê0 .Qresentes a.lg:uns· dos 
mais qu:;i;OOoad0s especiaiJis,tas 
do ensino· em ·Po:citQ.gaL 
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- cham0Lt•se a a1Iençã0 pai:a 
o estado social de certas clas­
ses, como uma ·das rprindpàis 
ban~eir.as dQ· ~l!C·es'Sb gerail n 
Uui:versi'çiade; , 

- safü~nfoLbSe a utilidade e 
m érito das AA. de E E. 

Sobre este úitifuo· pont-0, 
lü1.ns.crevemos ,aJguns br_ev:e5 
pass<>s. da comtweação cj.o 
.Sr. Eng. P.tostes :da ~0nseca: 

<~A actlrvidade dxcum-escôlar 
do estudante ·su.1,~ge-uos cçmo 
um pilar de itodo o J?J·ocesso 
forrnaUvo cl~ futuros !Profissio­
nais aptos e úteis a sóoiedade ... » 

«Esta liVi1e •aetividade dó uní­
\~rs1t~l.o terá qqe se ace~!f:m: 
como· uma rea'lldade que nunca 
deverá ser ignorada, n:únimizada 
ou rep.rim.iida ... » 

«<Or,ganiza.c:los os estudaa1tes 
em ,M. ·de EE., .deverão estas 
manter es1:i:eito conrtaoto cóm 
as ;autorfüaieles es·cqlàres e cor­
pos '1cJ0.cen:tes, mssandçr-se iJ?a<i~a 
'as Re'itorias d~ {,Pniversi<lades 
e (para as Direcções das Escolas 
a . ;m:1:ior Jpm'lié Õ(l;S ambi.rições 
que, 111.es-te caimp0, ;São ·pr~e;n;. 

teme.n Le e0nferid~·~ a órgã0s 
su1~e11iores do Minisitéri'o ela 
Educação Nacional». 

5-A RECEPÇÃO AQS'·NOVOS 
A'LUNOS 

O m ovimento assoaiMivo 1n­
lénsifiG'a•se; âe día 1pà.l1i dia•, 
apesar' de todas as tJ.imitações 
qq.e ,füe :tornam quas~ impos­
síve.I a .acção e expansão. 

Os irútio.s· ide ao~vfüãde, :r;io;I'­
malm"ên1e .i1ent0s e p1•eJuitl:i:cacl,os 
pe)q oondiej.qnaili~mo do ens.ino 
que impõe umas >férias fongas 
e l~âl,ie:O:tas, sã-0, este ianó •. ffinda 
mais -m·or.osos e IC;tifícéis. S,e essa 
aetivklade já em ·a:lgwpas Es­
colas oomou assent0 e procura 
j;>ôr-se a par .da evolução .dó 
associa1ivjs:m;O e&ttidat11tf,J, llioú­
tras, •(;0010 P~rejto e Letrra-s, em 
vllitude ·de circuns.tânoias exter­
n'as, estiá i)rofundamente- $tra­
:iY<tCla, prejudiçaado >j:o.c!l0 o con~ 
j;unto estudw1;'il iJ.J'Ortuguês. 

Elll quase rodas as Esaofas 
j a se :realizar,à;m as Sem anas dé 

Nãq $e ,côcys.egüi:L'ia J~sõ, fa­
zendo com que- os uovos' ·alúnos _ . \. '. :,,. 
partkfrpem i:l'm_P.J.am~ute 'lla 011ga-

nização das il'êalizag0és ·das ·s~ 
1naítF'S <de Rece.pÇâtr.?' J.. 

6-«UMA U N:IVE RS,lDAl)E 
:AMASSADA DB MUITO 
PASSADO E POUCO PRE­
SENTE» 

Pela sua -0apaci_da:de e in1por~ 
tânda, não ~Jodemos deix•a.J.· de 
h'a,nscr.ever algumas pa:vtes ·dá. 
áifocu~o &0 Sr. Eng: M'al).-qel 
Garrido, ;regenite: ·das cacle1ra~ 

de electriddade do I. S. T., pro. 
nunCíàda na abertura dá Sec 
m:all'ia ·de Reée,pcção aos Nov<;>s 
Alunos, .c>rganiza:.da !pela Assp­
ci:a9ã-0 :de EstucÍantes daquela 
Escola. 

Ao defink Unive:rsidaqe, co;1-
s·iderou-a como ·responsável 
•láo .só pela for.maç:ão ;pxofissio­
mal ·mas também humana do 
estµfl•ançe e que devia s~r ~berta 
a todos e 1Dâo. só a os p oucos 
que aetua.tmeríte a ela têin 

acessp. Diss~ aind.a da_ urgente 
ne.cessidade duma ,Reforma clq 
Ensiuo Superior, que, -a.Pesarr à~ 
todas as '!'ecentes ' ittidaitiV:as e 
sugestões, continua por ·~lizar. 

Em seguida, tendo conoluídó 
da .<inca.pacj.darâe da Universi­
dade Eortliguesa em s:e renç<Var; 
.~pon•tou ~lgi.i;mas Çlas !l1l-Z~s 

desse flad0 : 1.º, a bai,'i:a tax a 
dé lf.r.egúência ,a0s curscis õien­
tiificos (50 %) em 1:ela:çã0 .aos 
litel'ário~, ··ao 1cçm1~rácio do que 
sucede em países rrnais· desen­
\'0l:vfdos. Efl.1. Poriugál, a S'iJtua. 
·ção iagr:avou-se no úH~mô deeé~ 
nio, 'Vi{'tQ q;ue., .erl'l 1950, aquela 
percenta:gem ·era de 60 %. 

<t;4. HiSitórkl fQI.111ece exemplos 
'de ·sociedades, hoje u1t-1.oapassa­
dá·s, .em que ,as preó'cupações 
'l:i:t~tá.Ifas, ar.tísüoas .. e jurklicas, 
aibsorv.eram •gr,ande.parte do seu 
.esforço int~eJectual. Eram socie­
dádes ·á,poia·das em· relações de 
pri!>'dução ipoueo evoimaãs, nas 
quats a técniea .clesel))Jp:enh~va 

um pa;Pel muito securn:l~ti<;>, 
esta:uru1'aodas em ~des · dife-
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renciações sociais, cm que o 
trabalho escravo ou semi-escravo 
de muitos sustentava as diva­
gações i·ntelectuais ele a lguns. 
A evolu~o histórica 1levou à 
intensificação da activ.i:dade té· 
cnic:a e <.."ientÍfioa das modernas 
sociedades, necessárias à reso­
lução dos problemas econó­
micos fundamentais. Esta re­
solução não é contudo ainda 
possível na ã:ctual fase ida c.ivi­
lização, e.m que 2/3 1d<i. !Pó:pula­
ção mtui.dial vjvem subalimen­
tados e privados dos benefícios 
da técnica moderna.» 

Referindo-se ao problema uni­
versitário em Portugal, o Eng. 

sobreviveu, pois, com a grande 
maioria <las características do 
século passado. As Universida­
des de Lisboa e Porto, mais re­
centes, evolUÍFam diferentemen­
te ipam \IDl autorit·aoc-ismo 
exagerado, a que já se item cha­
mado «Üpo novcHico». Sendo 
Universidades sem história e 
tradição, apresentam uma doci­
lidade tot>al a exigências alheias, 
viivcndo funcionaliza-cfa$, como 
quaiquer repartição tde mi1nisté­
rio. O mesmo se .passa com a 
Univel"sidade Técnica, fundad0, 
como se depreende da sua cons­
titwção, para satisfazer en­
comendas oficiais. 

da numa sociedade em evolu­
ção. 

A missão cultural da Univer­
sidade, neste momento, é da 
.dfrecta responsabilidade dos 
seus <professores e alunos». 

A terminar, aquele professor 
-Oo Técnico afirmou que «SÓ 
considera possível uma Refor­
ma profunda da Universidade, 
quando for precedida duma 
profunda reforma da própria 
sociodaide. Isto n ão impede que 
qualquer reforma, mesmo pru~ 
ci.al, deva ser tentada e consi­
derada como efeotivo factor de 
progresso». 

No final, a grande assistência 

com os estudantes enlutados, ao 
pedir a demissão do_ cargo que 
ocupava. 

8 - AINDA 11:. POSS:tVEL A 
COOPERAÇÃO 

Com <a nomeação do Sr. P1·of. 
Dr. Paulo Cunha para Reitor da 
Universidade Clássica, conse­
quente à chamada do .Prof. Gal­
vão Teles para o cargo de Minis­
tro da Educação, :inicia-se um 
;novo período nas relações entre 
autoridades e estudantes. Ainda 
é cedo para se apreender itotal e 
nlâdamente esta nova olionla­
ção. Para já, um faoto: saindo 

ASSOCIATIVO 
Manuel Garrido constatou o 
progressiivo 1clivórcio enlt•re a 

- Universidade e a'> nossas n:eces­
sidatles sociais, acen1uando que 
só 30 % dos_ alunos que frequen-

. <tam ctrrSos técnicos se dedicam 
à ciência pura, sendo os res­
tantes para cursos profissionais. 
«EsLa percentagem é b-aixá, 
mesmo em pafaes .desenvolvi­
dos. No nosso país, ·a que se 
prefere chamar em vias de 
desenvolvimento, esta .percenta­
gem é francamente irnsuficiente. 
~ <fundamental, para uma so­
ciedade •que pretende evoluir, a 
fornmção de cientistas que esitu­
·dem ias suas_ realidadcs socirus, 
económicas, p<>lfticas ou físicas, 
e cuja .missão não deve ser con­
fundida com a missão dum 
técnico 'Profissional, confusão 
lamentável que tem lavrado em 
Portugal». 

Aquele rmes.tiie ooncl Ltiu que a 
Universidade Portuguesa não 
responde às presentes necessi­
dades de desenvolvimento da 
nossa sociedade. Para melhor 
explicar as deficiêndas actuais, 
fez. uma Jbreve ruiálise da his­
tória da Universidade. 

«A irrespoasabiil>idade social 
da 'Universii:lade vem de longe. 
O que era nomnal na Idade 
Média - o isolamento da socie­
dade - prolongou-se, com con­
quências graves, .para os nossos 
dias. A Universidade de Coim­
bra, ca.duoa e ui trapassada, 
a.pesar ·da Refor.ma Pombail.i!Jla, 
só f-o·i renovada }Jarcial e imper· 
feirtamente no séc. XIX. Man­
teve-se a mentalidade fossilizada 
da Universidade medieval, que 
actuava como elemento de reaç­
ção, acentuando-se o antagonis­
mo p:rofes.gqr-aluno e a dis'50-
luçã'o moral e intelectual dp 
C01:1'0 ·docente. É esta Univer­
sidade amassada de muito pas­
sado e pouco presente que a 
revolução burguesa vem encon­
trar em 1910. A primeira Re­
forma profunda da U oi1versi­
dade em 1911 ifa!Lhou, e, talvez 
por isso, a ;própria i·evo1ução 
burguesa em l'o:rtugal. 

A Universidade de Coimbra 

Necessitamos .duma Universi­
dade .autónoma, a:bert-a a fl.odas 
as coroe,r11tes e problemas da 
época em que vivemos e ttendo 
como objectivo único servir os 
superiores interesses da socie­
dade que a criou e a sustenta. 
Não .deverá isolar-se ao saibor 
duma fialsa aristocracia intelec­
tua~. nem tão :pouco c.olooarr~se 

ao serviço exclusivo de deter­
minado prom:-ama ou corrente. 
Deve urgentemente orientar e 
defender as aspirações da comu­
nidade a que se <dirige e cuja 
sobrevivência tem de assegumr. 
Só 1assim ·será um fücto:r ele 
progresso». 

Ao falar, em seguida, da anis­
são cul.<tural da Universidade, o 
Eng. Manuel Garrido afirmou: 

«Falhou também a missão 
CLLllLU'aL da Universidade, pojs, 
intencional ou acidentalmente, 
se têm 1conf.undido mi:! t.u.ra com 
instrução, e rieduzido o profes­
sor e aluno àquele produto do 
séc. XX a que se chama corren­
temente o «bárbaro moderno». 

A verdadeira cultura começa 
onde .acaba a ins-nução. O 
nosso universitár~o tem-se rnni­
ta:do a chegar às po:ritas da ver­
dadeira cultl,ll'a sem nunca ter 
(;:i.do a coragem de as transpor, 
e, ;por isso, não pode tomar cons­
ciência das necessidades nacio­
nais. A verdadeira cultura não 
é recebida ipassivamente, é cria-r =--= .-- .--

tributou à alocução do Eng. 
Manuel Garrido uma longa e 
estrondosa ovação. 

7 - O NOVO MLllJ'ISTRO DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL 

Como 6 já do conhecimento 
geral, passou a sobra9ar a pas­
ta ela Educação N:acionad o 
Pt·of. Galvão Telles, antigo Di­
rector da nossa Faculdade. 
«QuadraD'te» congratula-se com 
o faoto e aqui anuncia a sua 
esperança ·de um melhor on ten­
dimento entre a Universidade e 
os governantes, cônscio de que 
as boas i..n<tençõ·es de quem pre­
side às questões da educação 
são quanto basta para resolver 
os problemas que ora pendem 
e entravam a satisfução das 
mais primárias necessidades da 
popufação estudantil. E, porque 
aquela ~n.tidade .aeu já .mosit.ras 
de reconhecer a razão que nos 
assiste, esperamos, confüantes, 
a justiça por que vimos recla­
mando. 

• Foram nomeados, para o 
cargo de Reitor da U.niversidaide 
Clássica, o Sr Prof. Paulo Cunha. 

E pa'ra Vice"Reitor da mesma 
Universidade o Sr. Prof. Ramos 
e Costa, ex-Director da Facul­
dade de Ciências, que, durante 
a crise universitária do ano 
_passado, se revelou solidário 

de um isolamento imperbinente, 
as iautoi:i.dades procuram os es­
tudantes. O Sr. Mlnistro Tt.'Cebe 
os dinigo11tcs assode.ti~os e o 
Sr. Rei'lor entrevista-se com 
eles. Nestes contactos, muitos 
mal-entendidos se desanuvia­
ram, muitas promessas se fizE> 
.ram. 

Gomo afWmava um <..'Omu111i­
cado das AA. de EE., os diri­
gentes associativos estão dis­
postos a juntarerrc-se a profes­
sores e .autoridades académicas 
na construção de uma nova 
Univers~dade. Os estudanrte'> 
sempre rcivindicariU'Tl uma re­
fo1ma profonela .da Universi­
dade, que teria conio condições 
primeiras um acesso geral ao 
ensino superior e uma autono­
mia autêntica. Por seu lado, as 
autoridades aifomam agora, um 
tanto limidamente embora, que 
quer.em constI1t1ir .uqia nova 
vida uni1versitária. Mas é neces· 
sário que se defina bem o que 
é uma Universidade 'Ilova. Não 
vá suceder pu.~arem uns para 
um lado e outros ipara o oalro. 

A acção dos estudantes no 
ano ante.tior foi um passo deci­
sjvo para •a S?lLição do proble­
ma univers1tário. As autorida­
des parecem agora reconhecê-lo. 
A cooperação ainda pode ser 
possível. 

(Continua na pág. 5) 



um pQ0=& de ~anta .re.9,J!)on­
s-aBtlidade s10dal-, selia 11e­
ces·sário 1que aiém_ de té­
cnico., .ele foss,e ·um h9'11'.fem 
culto e actualizado. 

NÃO SE REALIZA A FOR~ 
Mi;\Ç~O CUl,.TURAL E 
HYNIANA 
Falamos ,tlà ·Cultura .que 

tem coI1seiêAda Q.e .meios 
sociais e de necessidades 
aotua'is; fakimôs de ·uma 
VéJ,"dat;l-eira_ .cult.ura, a qu~ é 
constitµída .pelo.s ig,ral).s de 
conhecimento e humaniza-
9ã:o •t:ilt!·e pôdem 1óonHuzir â 
identiiítaÇão de iproibletnas 
entre ·um médico, lJl,Ill enge­
nheiro, um advogado, etc. 
e ui:n 1hoiném dó rpóvo. 

Neste aspecto tão Í!lilJPOX­
tante e .essencial da missão 
universitária, nada t·emos a 
crit1cai·. Nada temos a cri­
ticar, 1po~que nada se ;reaJJ­
zou, .pm'X}ue nada existe. 

Como parte final do 1qµe 
é a Universidade po1,tu­
@uesa, i;r.em.os reforir-nqs, à 
s.ua personalid~:de. Dentro 
do .seu ·$e~9.1 o,s estud<i.ntes 
estão despersonalizados·, s·ão 
reduzidos a túlla si-tuação. de 
obj·ecto, a rama iposiç.ão m'1r 
nobrá:vel. 

a UNI'\lERSIDADE R.EVE­
L~·SE INÇ,APAZ DUMA 
VERDADEIRA AUTONO· 
MIA 
Q tr~b.alho ass0.ciativô es:­

tud.a:J.'.!.!til e àc:Usâtlo de oibje:c­
tivos menos sãos e since­
ros ; ol~id-am-se, 1Proposita­
dameüte, a& inidatiV.as de 
formacã.ó .cultural e íhuma~ 
p,a, 1que se têm ·eft'}ctuado a 
partir das Assoeiações de 
-Estudantes. 

Tenta-se assim desvirili­
zar o. gerpien orgânizador, 
laten te numa unidade de in­
teresse. Não 1podem tomar 
inieiativas, ·as :suas reiV:lndi­
c;;t>ções n.ão sfü:> aceites, são 
p~rs~guidos e 1castigados, 
quando tomam uma -at1tude 
mais positjva :perante qual­
quer p'•rohlerna. 

A Universidade toma e.m 
relação a:· forgaS extern~s 
posições de subserviência. 
Na m~.cl!.i:da :em que se.@crnp.a 
eim ·destru,i,r a força de um 
dos seus elementos consiti­
tutfv0s - os estudantes -
e et,n 'GJ'.U'e se revela incapaz 
dwna verdadeira auto.no­
mi,a, ela própria se revela 
despersBJiál:ir.taifa e êlm d ie­
sa:t.otd0 '€om a ;eonce!J).Çãp 
.ço1;p0rativa qnc,ie se diz 
inçluida. 

A UNl\TE!.lSIDADE 
NECESSÃRIA 

O progresso· ·de 1q_ua1quer 
país n~e: s!e cqn:s.eg:tte S<\'!In 
b.,on~ técnicos, engenheirns, 
médkos~ eeônómistas, coni­
ip.etent'es. rA Ut;úV:ersí<iaile é 
~o centro -d~ 'fe.:r:maçã.p de 
to.d0s es.te$ espeç.iaUsta:s. 

Da sua .qu:a}idade depende a 
qualidade destes, .Cla sua 
.qualidade depende, portaJ;l­
·t.o o ,progresso d0: P 'J!ÍS. S~m 
um ensino ·Superior e~icaz 0 

desenvolvimento dum poiv.o 
em:p~rra. Bm vez ·de c.orr·ei:-, 
arrasta-se . .A Univers~dade 
.Po:rmgueS.a cl e ;v .e r á ser, 
assim , o núcleo éapaz de 
dinamizar á eonjuntura 
eci;m.ónJica-s·oeial pre~ert te, 
1;lil1 centro de formaçl}o pro· 

tâncias aetuais, em que o 
diiplmi1aelo tem de ser um 
dement_o part'ieularmente 
c-0nsc.iepte, de modo a pp­
der, .\Par à além da sua pro­
fissãó, desempenhar o pa­
pel de guia, de difus~0r de 
·conhecimenfos. Tem ;pe>:r 
isso, de desemharca;r na 
-viâa com uma perspeativa 
Júdda cio a::nunclô q ue o r o­
dela. Consegui-la-'á atrn:vés 
da iotütura. Da cultura qu,e 

esperanç.osa de um soniho 
que •queremos ·E:onstruir. 
Dôis pon:tO,s afJ1Stados. Cum­
pre-nos agora,, prO'eurnr ne 
pres·en te o impuls0 re.fü}IVa­
dor das v.elliãriás, e a :v.i'a em 
que se a::nov.erá. 

Por um dos :paradqxos 'de 
que se alimenta o movr­
ménto das sociedades,, n:a 
p arte mais .atingida ela TJni­
versid~ge ~ma-s~ o ·vigor 
capaz de desencadear urna 

DA UNIVERSIDADE CADUCA 
A UNIVERSIDADE NOVA 
fissional moderno e efi· 
ciente. 

Para isto, o ensino te.m 
cl~ conseguir a aib:sorção de 
todás as cónguis.tas das 
ciênCias, dando-lhes depois 
a e#c:ácia iq ue ·só uma pr:i,en~ 
taçâ.o p rátka conseguir~. 
Na vera ade, ô tréin o na 
aplicação «~dJ:istante dos 
c.011!heciment.os .que. 'vão 
send9 ack1itdridos. é um ieon­
tr.itbut0 es:sencial para o 
em·~queci~ento das i\iirtua­
lidad'e'S· dum1 ensino. Imrpqe,. 
-se,, .portanto; .que o ai.luno 
seja ligado 1à prátiG:a ainda 
duralite o seu curs.o. 

Para além de .tudo i,st0; 
importa, aiI1cla criar a$ con­
.dições para .sanear toda a 
aütude ,mental do esrndant:& 
O es~írito ierí•t~c;o e a -0Fi.1gi­
n~.lidade têm de pas-?ar a 
ser protegidos, deixando de 
ser encarados JCO:ú10 curío­
sas .e attevidas eXJtepçõe&, 
<perigosas de ve2l em qu.a.ndo. 
E. •que nem ..se rtrata arqui 
apenas de :Um datlo es·sen­
cial de qua1quer fmrmação 
saudáivel Trata-se tam,bém 
de- prot-eger ·~nna das raízes 
fundamenta-is da vitla int·e­
le-ct:ual de um poiV(> - a in­
vestigação dentífi.ca. 

Mas,, parq qµ~ e~ta.s alte" 
raçoes .sejam ip0ssí:veis :M 
espfrito, dá Univetsidade é 
p1·e,ciso dimipar 'Certas a;rto" 
m~lia.$, ieuja infltJência de­
cisif\1a não .pode ser afas­
fü.da sem ser .aestruída. A 
p1·eparaçâ'o :pedagógica do·s 
'IDes-tres pareQe-nos. um dado 
fundamental para a iVialbili­
dade de uma 6rientação 
:nmrn. dp .ensino ; e mais "d0 
g:µe is~. a ·c:ria9ã0 de 60n­
.diÇ0es niateriais .que llie 
pérn:aita'm uma est:éí:ltl:ll"aig:ão 
radqm~.L P.0r e;xemplq, 9 
·at1ciitóri0 de duzentos indi­
víduo:$ suportântlo, passivá­
mente a palestfa d ,ô Profes­
·s«;>r, te.m de ser desdo.'b.rado 
em ·várias turmas de dez ou 
'Vinte" alunos1 qué possâm 
tõrnar-se attiva:rnente -in<te­
re:ssauos na aula ·do' MestFe. 

Se ?: Univ~J,"sidad~ reu~ 
nisse tôàas es1fas caracterí.S­
:ti&a,-s, nã© estaria ainda 
as,sjm c:ompl.s;ta. .Paltava-lhe 
ainda a,tex1der à·s droup.s-
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a Univérsidadé deve trans· 
m :i,tir. 

Não se julgue 'Cfl:le .no~ 
estamos aqui a veferir à 
erudiÇã·o, mais ou menos 
vasta ·e balofa:, com 1prepon:. 
derânc.ia das 1t;!tras e tlas 
artes. (.E~ta-? têm um lug~r, 
mas: nã0 poc1en1. se:t quâse 
tudo). Nã0 nós ref.e.rimo:s a 
esse conj LU1't9 mais oit mie~ 
nqs 1polid91 a oste:i,1tar na 
lapela como a ao:IJtdeoorâ~ 
Ção mais apreciada. O tem­
p.o d.os- .c,qnhecimentos inú­
teis passou. Hqje, a ·cultura 
não ·é uma ·qualida:dê a ce­
l~bnir-s.e, mas u:ma lucii:lez 
indis,pen~;.á!v~l. 

.Qumido as c~~ncias inva.~ 
cliram a realidade a té inun­
~ar~m de luz vas:t~s seêt0~ 
res alirda 0nt~in 01J.sour0s, 
ninguém se pode permitir 
ao desperdítio de ·contin'lciar 
tão· i!gnorante _ como se t i­
vess·e nascido duzentos anos 
atrá~ . Se !há c1enciÇ1S que 
iluminem a natureza, se 
'ha ciências que Humi­
:µ,aiJI a ·sociedade, como 
será possfarel 1corntinuar a 
viver iàs escuras? É por~ 
tàntó üníprescindíve1 gue 
sejam tr~ríYSmitidos aos es­
~udanites 'os c0nh:ecimerntos 
Qá~i.c'o~ q'u.e :l!lie pemlit~ 
uma compreensão .âã rea:!i­
d·ade, T:tâUSIInit4dds ..por Via 
'drr~ta, oo complementar­
·tnente .estimulado o seu in­
teres·sé por eíes. :Depois~· iVern 
a clín~.aiza~ão de todo:s 
esses conhecimentos· de 
Il1pdo a to.r.o:á-los uma-' cap~­
cidade de compreender e 
viver, a>Qtuante ·e efi:cat. 

Quand0 á Univer.sidade 
preencher todos ~stes ifins 
e for capàz de manter 'lllila 
versonalidáde y.er,>tiéaJ, a 
harmonia, o respeitei, e <!o 

compreens-ão eom0 regra~ 
de 1éónvivêoéia 'e.ntre OS• seus 
'efémentos, então podererhbs 
dizer ao- 1pov.c~ ;par~ se ongu­
lhar dela, que ela o poder~ 
ajudãt na luta (Poruma vi1da 
·:melfo:ir. 

IMPULSO REN;OVAJ;)(JR 

Partim~s da tr-iS'té co0ns­
Jataç.~-0 duma ·G.ecepeio:n~­
tt;l realidade para a meta 

renovação. Vítfo:nas de um 
ensino tacaa:l'l,10, abandona­
dos ante a euhura, cerqtclo'.s 
P.OJ' mn ohscuran tismo sis­
teniiá ti,.co, 1efu ·que a mefüo­
cridáde ·é .quase uma vir­
tude e o :eçmformismo uma 
qualiàade, atomizados· na 
corrida ipara uma situação -
estável, em que o egoísmó é 
uma -s1uges-tão cantfaua, '!!ão 
ainda os estudantes o ntÍt- · 
cleo dum ideal de Universi­
dade :AU.t;êl'ltica. 

. Q4eriam-n_os ~go;lsrta$ e 
ass.0cia;ram~se; queriam-nos 
confo1~111adôs, :rebe]era!lil-se; 
Habi:tt:iaram-Iios a aeeitar, 
'Yg0ra s_ão ~les que se ha!bi­
tuam a criticar. E, com tod"? 
a ;pobreza dos. seus. '.rneios, 
sã0 .o's esfüd,aut-es a êm­
Pr<::ender a hat~lha 1p:or uma 
cultura do m1i:versitário, 
Dentro da Univers:idáde 1quj­
seram-n0s sub.ser·vierHes , 
mas sãQ 'eks 1qtte se iba~en'l 
pela autonrn;nia dela. 

Hoje constituídos nas suas 
Assóciações são o s·opro m a­
·tinaJ so1bre a Uniive,tsid ade 
mor1bunda. A -sedirrnenta9~0 
virá. à impulso será cada 
:Véz máis ·reforçado pel:a: 
J!e:H·ça da i'êfl~ão. E1 final:­
fil]teT:lte, o mo'(!imento cl0s 
eS<tuclanLes inscr:everá n a 
sua tbandeira -a d.irlsà ilii 
GOiilpétêne:i.a profissional. 

Desde aí, seriá uma sfo~ 
tese : não estaremos no im­
pulso., não ·estarem os no 
·soIJho, estaremns no 'ém­
brião da Uni<versidade Noiva. 
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nas rodas d o 
2-A CANTINA UNIVERSITA· 

RrA 

Tttdo aquilo que ofende os di­
reitos estudantis e restringe o 
conceito de Universidade autó· 
noma parece ter-se -polarizado, 
e não é simples coincidência, no 
edfücfo d tl Cantina Universitá­
ria. 

chamar de «Muro da Vergo­
nha»: estão ,fechadas todas, <! 

são a maioria, aquelas ins·tala· 
ções da Cantina que se desti­
navam a convívio ou trabalho 
intelectual (Teatro do Bolso). 
Disseram-nos que para obras, 
mas já lá vão dois meses e 
ainda '11em ,um mar.tela violou 
a quieta melancol ia daquelas 
salas vazias. 

movimento 

9-AUTONOMIA E REFORMA 
DA UNIVERSIDADE 

Disse o Si-. Reitor .da Univer­
sidade na sua tomada de posse: 

«E1,1 é.ual teci, no início desta 
oração, as virtudes do princípio 
de autonomia universitária, as­
piração que é minha e tenho 
visto eJcistir gcner_alizada em 
professores e csü.1da11tes. Pois 
bem A autonomia não e dom 
natural, 'benesse que brote es­
pontâneamente do jogo das 
coisas. ~ dom que se merece, 
merecimento que se conquista. 

E. :ago;ra, vej:a-sc: un1a Refor­
ma ltla Universidade está no ho­
rizonte. Além do mais, a necessi­
dade e a exigência dela foi 
reconhecida e proclamada por 
Galvão Teles, na magistral ora­
ç:fio ide sapiência qué, há a.JgLinil 
anos µroferiu na aberLul'a SO· 

Iene <la Universidade <le Li~boa, 
sobre o .tema «Fins da Univ::rsi­
dade». Pois cuidemos de :{Yclten­
tear, ao País e ao Go:vemo, que 
«mer,eóemOSl> sej<:i acentuada .a 
via de autonomia, hoje fünida­
mente esboçada na linguagem 
da lei. 

Vale a pena o esforço. Ai, sim, 
estará a .demunstração ele que 
<1m amos a U.ni \llersida:de, a que 
lodos, Mestres e Escolares, nos 
orgulhamos de patentear». 

10 - 60,7 % DA MENSALIDADE 
PARA TRANSPORTES 

Transcrevemos os resultados 
dum inquérito realizado entre 
a juventude escolar pela «Repú· 
blica Ju\7eJJ.il» sobre •transportes. 
A importâµcia des•tes resultados 
ressalta duma simples consfa­
taçã-0 do inquérito. 
1-Quanto despendes habi­

tualmente por dia em transpor· 
res? 

R.: 6$03 por dia, verba que 
corresponde ·aos 180$90 m ensais. 

2-Em relação à itua mensa­
lidade, que percentagem com­
preendem as 1tuas despesas em 
transportes? 

R. : 60,7 % da mensa.Jidade. 
N. B. : A Comissão de Trans· 

portes informa que, lium inqué­
rito realizado em 1956 aonde 
era apresentada esta pergunta, 
a percentagem aitil:igia 62,S % 
da mensalidade. 

3-a) Te ns di.5culdades de 
horários? 

R.: S1m: 71 %. 
b ) Adoptas os meios de trans­

porte de menos rapidez por 
5erem os que te fióani mais 
económicos? 

R.: Sim: 48,7 %. 
e) Se optasses pelos meios de 

transporte mais rápidos mas 
não •tão económicos, quanto 
tempo beneficiarias por dia? 

R.: 59 minutos. 

associ ativo 

11-F ALECIM ENT O DO 
NOSSO COLEGA MÃRIO 
VILAR DE FIGUEIREDO 

Faleceu, no p assado dia 12, o 
nosso colega e sódo ·da AAFDL, 
Mário José Ferreira Vilar de 
Figueiredo. Companheiro leal , 
foi também um estudante dedi­
cado ao movimento associativo, 
mostn:mdo-sc solidário, durante 
a crjse ido ano. passado, com às 
posições defendidas pelas Asso­
ciações de Estudantes. 

Ã Família, tão dolorosamente 
enlu tada, Quadrante em nome 
da Associação Académica envin 
os .mais ·sentidos 'Pêsames. 

e ali que, à porta, dois fun­
cionárfos fazem a absurda exi· 
gência da apresentação do 
cartão de estudante dc.'l Univer­
sidade Olá,':lsica. 

Ê, à sua volta, que vemos 
todos os dias canos da Polícia, 
e, o que é intolerável, dois ou 
mais desconhecidos (agentes da 
Polícia?), que .rnc.m seque.r se 
preocup:un com 'a necessária 
disciição de quem desempenha 
tal ofício. À volta da Cantina, 
à porta, e até dentro, no bar, 
a tomarem pocborrentamente a 
sua «bica», enquanto, cá fora, 
os n0ssos cofogas da Téon ica 

AS RODAS 

Enfim, o estudante reduzido 
à possibilidade de comer (e 
mal!) ou a mastigar o 1Lédio 
destas írias tardes de Inverno 
a uma das mesas do bar da 
Cantina. 

Até quando? 

P. S. 
Tfahamos 1:1edigiclo a notícia 

deste modo !DO final do período 
passado. Depois disso, aquela 
s ituação anómala modificou-se. 
Mas conservamos aquela pe­
quem1 nota para que •todos com­
-preenclam que a atitude clô · 

ENCRAVADAS 
1-44632 

Saiu o Decrero-Lei 44 632. Já 
as AA. de EE. manifiestaram n 
sua posição de repúdio do de­
creto. Este iacto tem uma 
grande importância, na medida 
em que vai ser ele que condl­
cionani toda a ac t.ividade asso­
ciativa futura. À.cerca disto, 
queremos apenas focar a dife­
rença de critérios que presidiu 
.à fei tur.a elo 40 900 e do 44 632 
e que um comunicado das /i.A. 
de EE. já saUenlava: pelo 
40 900 procurava o Governo cha­
mar as AA. de EE. a si; pelo 
44 632, uma vez falhado •tal in-
1tento, procura o Governo supri­
mir as AA. de EE. 

s 

ou os que se esqueceram do 
Cru'tâo -0u os que ainda rião o 
têm, se vêm -conformados a pro­
cui-ar outr-0s locais para comer , 
descansar e conviver. E para, os 
que protestam contra tal injus­
tiça, para esses ... 

É, na própria Cantina, que se 
paga um tanto para comer e 
outro -tanto para o comerciante, 
quando se podia e devia pagar 
somente aquilo que se come. 
~ a li que se compra wn minús­
cu]o queijo por 1$00, quando 
numa tasca, onde se vende para 
lucrar, vimos um queijo igual 
ao preço de $70. 

Mas há mais : é na Cantina 
que existe o que o espírito jo­
vem dó estudante conv~ncionoi.1 

Sr. Reitor, em regularizar a si­
tuação, não foi mais do que 
o cumprimento do dever mais 
elemen la·r de quem preside aos 
destinos da Universidade. 

Abriu o Convívio, as Instala­
ções Académicas vão ser entre­
gues, coroo .prometeu o Sr. R~i­

tor, ao seu legÍ1imo ·dono - a 
Corporação Un~vcrsHária. Vai 
ser reconstituída a CAIA ( Co­
missão Administrativa das Ins­
talações Académicas), com um 
re_prescnlante e leito pelo Se­
nado I.! quatrn representanites 
das Associações Académicas. 
Assim, dentro duma nova polí­
tica ele participação autêntica 
de professores e alunos conjun-

(Continua na. pág. 7) 



O "ENCONTRO" E O DEC. 44.652 
O .número quàienta de «En­

contrio»; jornai dos universitá­
rios, católicos, publicóu, e.m 
g17ande desliaque, uma extensa 
apre·orã~ão <ló Décreto .n .º 44 632 
que veio, recentemente; . regu­
lar a :vida cfrcum-eseolar na 
Universidade p9rtugue~~. 6 es-
0rito, não tem 'ª$sinatura e iss'o 
permite Goncluir que as 0pí­
niões nele desenvolvidas são 
tr.ad,uç~io ·d0 pensamento oficial 
da J. u. e .. 

P-osta. a q.u~tão nestes t:er~ 
mos, a análise e -a crítiéá qu.e 
vam0S intentar têm de naÍ:UPal­
roente s!l;PQr 0 âmbito, estru­
tura e fiilalidâde· · daguela insti~ 
tuiÇão u,niye,rS'itária. Nãc0 é, 
por:tanto, sabido o rp.réstftliri d:8. 
J. u. e. entre os estüdantes, de 
ânim0 leve que 0 agimos. B que 
n.QS p.érdbe <;> «Enc~ntro·1, a ati-
1:ude bbslfüada que pQrtebturá 
t0mar.emos: ela é, ei;n. tàdo o 

1caso, pai--;ece-nos, inteiramente 
çç>mpatíveI com um serene exer­
oíoi0 .da cP.tica que nunqi ·d~ve 
confundir-se oom amole·cüta: 
'transigência oa b.óa-vóntaéle pói­
d'emais generosa. 

O red.c:~ctó;r; 'do <<Errcontro>i 
proQ.uz. à:Wn:na~ões. de carâç~er 
genericó e -analisa, :noutr.o passo, 
os pontos da lei que julga trfr 
p91·tante.s e •reveladores; refere 
também, a lWOl)QSÍ't;O do Uf!U­
tralismô das asS:Ociaç§e.S aoaâé­
micas, um aconteciinerito que 
s_upõe valei: para a argu1:11enta­
cão. Enunetaren:ros tµIJa rmpor­
iante re~ferva, ·antes de exami­
narmos ' aqueJas ªsse(Çõe'~ ~ 
refe:r:ências; st> depois d:isCl!.ti­
J;'etn:OS _as resultantes que a 
J. u: e, jubilosame;nte· deduz 
de alguns comandos do l)eqeto 
n:" '44 632. 

1. Aoentu.em·9.s a estranl1~ :i;~­
justi~a e a slhgi;tl_ar ambJ2lll­
darde e quaijidáde rdos comen­
tários linthas que clec;; er•t·o 
rallidrn: ua -sci:ular iraclição 
;pô'lHica _dá Igrej;,:i,· de . Roma. 
É, aia vOO:,tládê, e11ocante que 
aqueles «1JRE"ª quem ~ , n~i:­
~-a da earidade1 da conv1venc1~.­
fraterrra -entre os homens e, 
jun.tám$nt'e c0ní . o amor de 
Deus, 0 primeko dever», íl%ó 
teriham dep1J,nciado, oóríl vigor 
e o •esc~dalo que as circtilis­
tâud;as impurihain, a completa 
sub.versão dési:;es pe~énes 'áde,ais 
no . decorrer das váriás" fasés tlà. 
recente crise ·academita; e, na 
verdade chocante que ·a Juven­
tude uiuY:ersitária Católica ve­
nha falar· das ·<<melhores int~n­
ções.» do légfolador ae 56 quando. 
persistem os tristes e'Gos de 
rntti:t.as arbjtrari~dades" ~ de uma 
p.QÍítka que já se ~p~Ii.àott, eom 
r:ara felici;,dade; de «termrJsmo 
pedagógic~»; é, na verd-àae, t;h<r 
cante' que o jornal -(«:Eincontro·», 
que todos'sa:bemos·usufruir uma 
P:<ll~i4ã'o · .de' w.rivU~gi:0' no con­
ôertp âas. 1ptiblica-çõ~s :t,inivers~­
iárfas, quase .'si'ste'.matkam:ente 
a atraicee a benefício de u:ma 
clara ,pólítfoa ·de concessão e de 
Ç·O\t\Pr'ol;n±ss9l?. .l)ir-se-á qµe -0 
joriiâl «Ehpont~" péc.a s0meli­
{e ~or omis-são e 'ta1'1ez; gérál· 
mente, assim aconte~; màs 
não consta gu~ ia fonna do p:e­
c~d-0 ·impliqt~e a sua 'Próptja. 
substân.efa - a graviêlaâe d~ 
ra1tà. pe1:mane.cê.1 o Çéító~ p·orém, 
é que, não raro, .a· oonfus'ão re­
sUlta "também de urna aeÇ.ã·e 
P,ef(~jt~ep.t,e desenhada; re­
pa:te=se c(}mo o i~dae'{oF do 
<tEn'c@nlro» enterrde -0 smd.ica-
1ismo a:cadémíc.o. Elê: .é «um 
ro(}nOpolismo associativo, crian-

por Fra n cisco F e r reir a G ·om e s 

do entre os estudantéS uma. 
<Wnsciência .de classe, de ser 
massivQ, ... alimentado .p.or uma· 
luta reivindica~va permanente, 
quer f'ãc:e f.!s ãutôúdades. gover­
nati.vas, quer face às próprias 
auto rida d e 's universitárias>Y. 
Quem já tenhà meditado um 
µ-õuéo a noçã:o, perceb~ ~ Iatga 
dósê de. grós:Seita demagogia 
que o «Enoontn1>>> insinuou nas 
linhas precedentes(!). O que, 
aliás, •oãQ SUI'J?re.ende quem já 
lera, alguns· }?er.íQdbs ati:ãs, que 
«graves desV:i'os se introduzi­
ram» no «desenvolvimento» da 
-vida associativa universitária -
e:stilo é-"p,r~<:UP,ações. qu~, ª? 
m~nos ai;;.a:t~nte.ment-e, se assi­
milam às várias. notas oficiais 
que, cluranie a crise, os com· 
petentes serviços p.rpduziram :· 
muit-0 mais subti·s artifícios de 
c,a~uflagem do qlJ.e msfiumen­

. tos de Iundàdas ·razões. E <>om;o 
concilia o redactor elo «Encon­
ti;,o>Y :a o;piniãQ neste pa.rticular 
ppr ele ~xpre5sa, com as yária's 
tentativas síniliéalistas ·de oon­
fossa<la prÕfissã0 cristã? e) . 

O neu:ti::alismo das .Associa­
f<Ões d_e Estudantes ·é ~an:ibém 
Q:bjecto de alguma-s ~onsidera­
_ções : .,«E se a ist~ s·Çimar:mó,s a -
profissão de fé neutralist.a que 
o acompanhava,. cada vez mais 
insisteu,~emente procfamac}a, 
menos brilhantes se mostravam 
'as rperspettivas de· fott1ro. To­
dos na1fia' ó.roca 0Fganjzac;ã0 
estudantil e tod<:>s :impe.:<:lidos de, 
como e~r~udantes, afirmarem 
ideais. ou vosiÇÕe? doutrináiias. 
Foi assi;m que uma célebre. con­
ferência , de iniprensa estiadan­
ti1, r:eaIIBada o ano passado, 
intitulando-se i;epxesentativa de 
todas. as publiGagões de éstu­
·ct.antes, acabou !P.ºr re-eusar o 
direito de admissão ·à revis.la 
'«Êstuçlos» db e. p.. Í>. e. de 
Çoimqra, .e 'ª'° «-Enç·ont;ro•1, e 
isto ape5w de os .«Estú.d<:>.s>~ s.<:i 
p.u.b licàreiµ inint:erru.Ptamente 
ná mais de 4Q anos e o « Encon­
tr0 »' ser o j'onnal de uníversitá-
riós ' d.~ mafor 'tiragem;>. . n 

São necessâriàs duas ordens 
de es'c1areci'Ínentos. Em · pri­
meir:o lugar, o neutvalism.o das 
Assooia~·ees d~ Estudante~ p.a· 
reçe ser "o wnoo pr.inc~pio que 
p,ermüe 1.1ma geral aglQmer-ação 
ei;n torno dos ptob1emás espe­
cificamente estudantis, au~o oa­
-ráeter em nada reage às varia­
dissü;nas . co.hq!pÇões -p,0líticas 
ou réligiôsas dispersas p.ot éada · 
tipo · de mentalidade. Argumen­
tar de .outro moao., é, afinal, 
implfoü'Amenle afastar qual­
quer lúpqtêse .de a:~spciativ,j.smo. 
z.mivetsittfrfo,. pois a de.t&tmj, 
nante do acfo social s~ .0010.ca­
nia em sect"Ores de si estranhos 
ou .. não nooessàriamente cone­
xos Jà. :estruturá <;l'll instituiçao 
tiiiiversitãriá. IS.to é bastàn.te 
·ela:ro, ,pelo menos dentro · de 
um esquema }ajco (3

),. 

.Ém segw.id,o lugàr,. o que. o 
~(Encontre.» zyfu;rha acen~·a ~Q. 
II Encontro da Imprensa Estu­
dantil não é verdadéirn. O «1En­
co.otro» e os (<Estµdos» (4:) es.ti­
vetai:n ré_pr'es~ê,tJ.f1i:HÍOS <p~ip 
ni.ésmo estudante, ·a títú.10 de 
pàrtréipante$ observàdores\ o 
<l\.t·e plenamente se justjfiea ·Se 
se cli~'s.rr qpe a re.J,lllião for<!, 
91'fill,·riwacJa :pçlas A. '!,.. e se des• 
tih'ay~ ~penas •á j()r.Qaís .delas 
d'epéndelites e, p0rtan:ro, néu­
trais em matéria de política e 
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de r:?ligião. O mesmo já a.c-on­
tê.cera a quandÇ> d0 I Encontro, 
a que tamb'ém assistiu, nà mes­
ma qualidade, um en:viado do 
jornal .cta .J. U. e .. Sqcedeu, -sun1 
que, sQbr~tudo ~m J9.62, o dele• 
a.ado 'do ((Encontro» eede se 
d:esiilt~res·so~ d.ó's dehates a 
que; de outrn mod0 e segun(;lo 
a letra e o ·~spír:it9 à9 '1.'egula­
inei1to, po«:i_ena tt:;r empr.estaclo 
a su.a p.(11-Yentun.t valigsa eolã-
boração. . 

2. O «Encontro», apr:ecia~ final­
mente, algumas disposições do 
Decreto · n.º 44 632. ~pei;las -se 
oomeritat~o alguns passos que,· 
pór uma razão ou p.ôr .outra, 
são susceptfveis de mais ferir 
a atençgio. 

As_sítn, e .esqueJnàtie.ame:nte : 
w) O «Eneontr!'t» r:egózíja,se, 

nomeadamente com o àrt.º 17? 
.e seu §. J~ slo Decreto 'n." 44 632, 
no qual vê .um '<spoderoso im· 
pulsó» ~ ~~taus-a <la autonomia 
da' U:çriver~dáde». Sin'cérameff 
t-é, nãó se compreende milito 
bem onde esteja esse jropulso, 
urcya vez _que, quer os ReitQres, 
quer 'os. DireeyoreS; éofitinuâm 
a ser dé ilomeação e copfiança 

.exdusivàmente gover:oamentã:iS. 
E mesmo ·que este facto fosse 

d.e -somenos importância, não se 
vê . chrqÔ ·~ que' o «E-P:con.ttb'» 
pode r~gozíjar-sé, .não obstante 
o disposlo 1Jos art.º' 2.0

, 14.º e 15.º, 
§ 1.0 , nos termos dos quais 
tgdos qs membi:-os da Comissão 

. P.eJima,\lente. são n~me,ados pelo 
Ministro da EdnoaÇãp Nacional, 
a este- oomi;>etindo, também, a 
san~o dos dirigentes. dos orga­
~i;m!is cjr'eum-escolarie~$i bem 
c0:iu.o a sti.a suspensão: e -.desti• 
tl:lição (•estas, diga·.Se, em igual­
dade ci:om «a autoridade acadé­
mica: em cujo 'âmbito ·a oi-g;mi­
i.açã0 ,y-xe:rce a si;a activltlage~). 
É <le espérar que Q i"Ent,oritr0>1 
não \1eja aqui. um «poder.0.so 
irr:pulso» ià. 1«ca~a ela autono· 
mia aa IJrrwers1daélel> e, s"em:lo 
as:sím •fü:a-s~ sém se s.àber pôr 
que o não disse. Até p0Tque, 
no seu propósito .confesso de 
«eótka serena.»; Qretende~ 
'ªPPnt:ar com Ieal:dade as ·defi­
ciêncjas de deheto: 

Fina).mente, não J,JO;de pa'~sar 
sem i:epaJ'.0 o eacto de ' 0 ~<lfo­
eont'l'Ó» .. não pôr qj:iaJ-quer objec­
.ção ao próprio J?rincipio co,ris~­
grado nQ ( pqr ele) ci:tad0 
art,º :L7.• :e. seu §; l.\ de 'que <ias 
org~nizações eiremn..eseolâres 
e~réóe'lll de autoí'iZação sup>~, 
nor pal:'a eoordenar a.s suas· acti­
vklade~». !P~i.s não b<J'sta a 
)J;omblogaçãQ miliís.tedal para 
eJ;.'P.rimir 'ª e·on~i~ç,a_ 'Dos .c.li?­
·gentes dos r e'ferndos orgarns­
mos·P. Para quê', enfü.o, mafa esk1 
«medida caJ1tela:rt>, @e, :aliás, 
.en~<1nto ·:tal, o <1E·tiç.qntr-0~ a·cJ1a 
âe certo n:ipdó d~sagr-atlável~ 

b) © «J~·ncontró», .as-sinala 
«mn not'ável ,progress0» na me' 
dida ~.!ll ci,ue1 diz1 i<epi .oppsi.~o 
ao nascente m0vunento. SIIldica­
fü ta:, ~b â'cfüréto) é:ônsagiiá di;:· 
fi:nitiyamente 'O princípio da 
liberda:de ?Ssociativa,} e adopta 
·«ürna salutar t9m7cida de posi­
&ão 'C'..Q,ntra a e~clhsj~iâaçl~ mp· 
:nolítil::a que hltiri:(amente se 
esb.oÇava». 

Dando de barato as lamenj:á-

San t os 

~ei_s ç~nfusi)es ql1e Q, <!·Enqqn­
tro» contin:Ua a fazer sempre 
que fala em slnd:icálismo, e-sero. 
volt.ar .ª n_egar (p~ra ~uê?). q1!e 
o .smdlcalism:o haJa sido a via 
es~0lb,ida pefos di'rigeJ)t.es assa­
da livôs pará a defesa dós in­
teresses estudantis, não deixará 
de se pôr em dúvjda que iÍJti­
m~men.te se tenha ·esboçado, 
p(}r, sua p'arte, uma «.exclus.iv~ 
dade ni.01,10-litica~>. · 

O que, ma:is simplesmente, se 
tem dito, é que ~s Associações 
de Es:tudantes são os úmcos 
prgan:ismos. que ·repFesentaJTu o.s 
.estuÇtantes, ehqt.Jattt'o ta.iJ, e isto 
devido a0 se.U caráder neutral 
(que tanto fere a susceptibill- -
daqe ·do «Encontro>>) em maté­
ria ·de politi~ o.u de :teligiã0. 
Isto é abs0Jutàm.ente ev.idente 
e nem se P.ercebe como é poss1- • 
vel que ainda haja quem -O não 
tenha ·oompreenctido. Perc;ebe· 
-se, sim,, que .haja q~elII; fin)á 
n.ãP· o eompr~der :mas, há' qu·e 
fri:sá-1o, 0 <«Encóntro», p0r en­
quanto, não n1ereee 'que em re­
laçã© a ele se pe.nse as,sírn. 

E. oportuno, também, cJaamàr 
a aten~o 'do <sEncerttro» para 
a forma interessante como º' 
«princípio da liberda_de assc~_cia­
tiv~,; está ç~ms~grtido IlQ §.' i.•. 
(10 ar.t. º 1:3, ~. 

e.) Quánto à «válida» prev·en­
ção que Q art.° 9." «tem o cui­
dado» de fazer, de ·que «a parti­
cipação dos. estudantes' nessas 
múltiplas orga;ni,zaçõ~ terá sem­
pre carácter Iaéulfativo é qúe 
elas. representam apenas os es­
tudantes que nelàs expressa­
µIente ~s_e_ t·epham inseri 1:'01~ ... ca:be 

' dizer que se est:r:anhEJ; e ·mmto, 
- ·é:J.ue -O «'.Encontro»· ache tao 
vá11aa a consagração do prin­
cípio do· carácter- facultativo da 
par.l;i;cip<:,1çâO estud~tntii n0s or~ 
ganismos dtcúm-escó)ares, sen­
do ·céí:;to (íuê nunca se insurgiu 
eom ~ f<},cto de s,er~)ll s:óçi.9s ~a 
Ass0cm,ça:o .Académie~ dê C0i.Qí­
bt:a tódf?s os ~Jui!Iantes. daque~a 
acaderrua, mdependentemente 
de inscrição voluntária ·e e5pe­
qífica. Q-ti será q1,1e o p17ÍntíP.io 
d? y~rticipay.â0 obrjga~pria ê.rá 
.a<>elt.avel nos tempos íf©lCióci,eo­
-failistas daquela Univ.©rsidade? 
E, se .sim, por qµe· ·será? 

_4) Mas. Q r~Q:új.o, do ~«Ene<;i'l;l­
try'» continua, porque o art.• 12:• 
diz . que . ,«as orgànizáções cir­
cum-escola.res são considemdas 
el~mentos ornânioos ,da 'Univer­
~M:ade o.i.t Escofü a que se 
'enÇg_~.i;fam ~rqstritas_ . e partic~­
parao na v:i.da destas nos ter­
mos fi:"ad0s... pela 'legislação 
respectiva». · 

O autor ·do artigo, p.r:ovàvel­
m~nte, n~o. sa,bia q't,l~. 1J:ão 
oostm:ite o ,dispo'~t~ Il0S art."' 3.º 
.e 5." .do Estatuto Univ.eJJsi:tano, 
"·ª Assémb1eia ·Gera1 1( da Uni­
v.ei;sidade) não tem funeiOll'ado 
e o Senado 'Qão. ·CQm.poria ·de 
fa_c~o repriesenfaÇ.ão estuda:n:til», 
tmlà vez que. «uma Ordem de 
Ser;tdÇo do Ministro da E'duoa" 
ção Nacional, de 6 çk Novem­
brp de 1936, •süsP.endeu tâl re~ 
pfesentação em ambos os 
órgãos uni-Vel."s~tár.f'os e nunca 
mâis. foi x-etirada1>. (V. o artigo, 

.(Centinua. f/.'ll p,ág. 20) 
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a s roda s 
encra v adas 
lamente na resolução dos seus 
problemas, pode-se vislumbrar 
algo de novo para a Universi­
dade .Portuguesa. 

3 - A AUTONOMIA DA UNI ­
VERSIDADE NOVAMENTE 
OFENDIDA 

A autonomia da Uiüversidadc 
continua a ser atingida. Estive­
ram presos durante cerca de 
dois meses os colegas Pedro 
Lemos e LLús Lemos, de Medi­
cina; o Mateus Branco, de 
Económicas; e o secretário­
-geral das RIAS, José Medeiros 
Ferr<ejra. P:resos por motivos 
ac.,i.démicos, como publicamente 
o reconheceu, pelo menos 

• quanto .'.los três primeiros cole­
gas, o Sr. Reitor, a sua deten­
ção foi execut·ada pela Polícia 
;política, ·que niais uma vei veio 
interferir na vida universitária. 

A sua libertação, agora ocor­
rida, veio corresponder ~ um 
•desejo mútuo de a1orima1izaT a 
vida universitária e de recome­
çar a construção, iniciada o ano 
passado, duma nova Universi­
dade. 

1fs cit'cunstâncias e causas 
das prisões foram suficiente­
mente divulgadas pelos comuni­
cados das ·AA. ide EE. e, por 
isso, .di·spensamo-nos de outros 
comentários. Reafirmamos so­
mente que a prisão <ie Medeiros 
Ferreira se deveu Unicamente 
ao .facto 1cle ter si.do e leito secre­
tário,gerail ·das RIAS. 

4 - A COMISSÃO DE TRANSI­
ÇAO DA AAFDL 

Depois de todo um primeiro 
periodo desperdiçado, a Asso­
ciação de Diretto acaba ele 
abriir. Mas nem -;por isso s.e en­
contram resolv:idos os proble­
mas que obstam à sua entrada 
em iactividade. 

Segundo os EstatUJtos por que 
se rege a AAFDL, torna-'Se ne­
cessária a convocação, tjenitro 
dum prazo estabelecido, duma 
Assembleia Geral Ordinária para 
d iscussão ·do Relatório e Con­
tas e realização das eleições dos 
c:orpos gerentes -para o ano que 
se segue. Foi, assim, dada posse 
a '11Illa Comissão de Transição, 
form ada pelos PresLdentes. ela 
D.irecção (José Abreu), Assem­
bleia Geral (Freitas do Ama­
ral) e Conselho Fiscal (Sousa 
Franco) da gerência de 61-62, e 
nomeada pelo Direotor da Fa­
cU!1dade de Direito .. 

Esperemos q_ue, trabalhando 
em franca cooperação, todos os 
elementos da Comissão de 
Transição procedam o mais rà-

pi-damente possível à norimali­
zação da aotiviclaide da Associa­
ção Académica. 

Só é de lamentar a léntiidão 
co1n que tlidb isto se processa 
e cuja consequência é a impos­
sihfüdade <ie trabalho associa­
tivo. Lcmbr~mos que este, a 
haver, só ·o '.]JO<le ser •durante 
os poucos dias que r.est>am de 
Janeiro e todos os a:neses de 
Fevereiro e Março. Depois, vêm 
as férias e os exames. Como 
fazer ·qualquer trabalho associa­
:üvo durante dois meses? 

• Sabemos ainda que vão 
ser extensas a outras AA. de 
EE. as mesmas Comissões de 
Transição, arté naquelas; como 
Ciências, onde existe já uma 
Direcção eleita e uma vida asso­
ciativa nomn:al. Ainda é cedo 
.para nos ;pronunciarmos ·sobre 
estes factos. Mas uma coisa é 
nítida: a ne.cessidade de haver 
uma normalização efectiva e 
imediata das. AA. de EE.; e 
também, e sol;>retudo, o ·nes.peito 
por aquilo que de válido já está 
feito e pelos princípios IJ)or que 
os estudantes sempre resolve­
ram trabalhar. 

5 -COIMBRA 

A 1naoliv:iidade associa•l·iva 
atinge .também Po11to e Coim· 
bra. Nesta cidade, constituiu-se 
uma Comissão Representativa, 
formada por representantes dos 
Or:.ganismos Autónomos; ·Conse­
lho Femi nino e Secções DeSipor­
tivas e Culturais, e que deu 
início' a uma série <de entrevis­
tas com o Reitor ipara non:nali­
zação da A. A. C.. Mas •ago1'3, 
em virtude da caprichosa e sur­
preendente ,demissão do Prof. 
Braga da Cruz, ent·rou-se em 
mais um período transitõrio, de 
que se sairá, ITTão se sabe 
quando. nem como. 

6 - AS D'.EMISSõES 

Já vai sendo tempo d e se 
compendiar e ordenar as suces­
sivas .demissões e exonerações 
das autovidac}es univers1tácias. 

Ain<la no ano passado : 

- .pediu a demissão, que foi 
aceite, o Reitor da Unive11si:dade 
Clássica, Sr. :Prof. MarceJ.Io Cae­
tano; 

- pediram ainda a demissão 
os directores das cinco Escolas 
da Uníversidade Clássica, tendo 
sido somente aceite a do Dâ­
rector da Faculdade de Direito, 
Sr. Prof. Inocêncio GaJvão 
Te1les, aotual Mini.9tro da Edu­
cação Nacional. 
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Este ano, foram exone!'aclos 
a seu pedido: 

- o Reitor da Universidade 
Técnica de .Lisboa; 
-e o Vice-Reitor da Univer­

sidade Clássica de Lisl:>oa. 
Foram recentemente <lcmd.ti­

dQS: 
- o Ministro ida Educação 

Nacio.nal, Sr. PrQf.C. L opes de 
Mmeida e o Subsecretár io da 
Educação Nacional, Dr. Carlos 
Soveral. 

Coincidindo com a nomeação 
do novo Ministro, Sr. Pr-0f. Gal­
vão Telles, JPediram a demissão 
o Reitor e o Váce~Reitor da 
Universidade de Coimbra, res­
pectivament~, Sr. Prof. Braga 
da Cruz e Sr. Prof. Lobato Gui­
marães. 

7 - O REITOR DA UNIVERSI­
DADE TÉCNICA 

Foi nomeado reitor da Uni­
versidade Técnica o Sr. Prof. 
Eng. Leite l'in•to. Sem que o 
.comoo tá.cio reiprese0<te descon­
s1del'ação pa1·a com o ilust'l"e 
Professor, «Quadrante» faz no­
t_ar que esta nomeação vem 
desfaze r todas as esperanças de 
unia 1·esolllção próxima da 'Clii­
-visão absurda que continua a 
pesar sobre a Universiaa:de de 
Lisboa. 

3 - X CONFERS NCIA INTER­
NACIONAL DE ESTUDAN­
TES (CIE ) 

Realizou-se em Quebec, no 
Canadá, a 10." ·Conf.erência In-
1tema·cional de Estudantes 
( CIE), à gual mais -de oitenta 
Uniões Nacionais de Estudantes 
envfaram 1delegados. Foi este o 
aoontec.imento mais, importante 
do mundo estudantil no ano 
transaoto. Também, nunca fo­
ram tão wandes a unidade e a 
cooperação universais dos estu­
dantes. 

A CIE é uma organização 
estudantil mwidial, com sede 
na Holanda, que, no .plano inter­
naciona;t, se o.põe à Uníão Inter­
nacional de Estu:daintes (UIE). 
Embora ambas se proponham 
os mesmos fins e objectivos, di­
Jerem, no entanto, nos meios, 
es-tmturas e_ ideiias. E foi à volta 
desta situação, que decorreram, 
na generalidade, todos os de­
bates. 

Reafürmou-se o okjectivo e 
f#n do movimento es.tudainti1 
internacional: conseguir a uni­
dade e cooperação universais 
dos estudantes, •como o princi­
pal meio para reso1ver todos os 
problemas, que os estudantes e 
as comunidades a que perten­
cem, enfrentam. 

OUTRAS TERRAS ... 

• • • OUTRAS GENTES 
(Noticiário ln temacional) 

1-ASSOCI AÇAO INTERNA­
CIONAL DOS ESTUDAN· 
TES 'DE DIRE I.TO 

Constituiu-se em Munique a 
Associaç.ão Internacional de 
Es.tudanites de Direi1lo, ór.gão de 
cOOiidenação idos organ~smos 11a­
cionais daqueles estudantes, e 
que se destina a intensificar a 
cooperação e as relações dos 
estudantes de direito >das várias 
nacionalidades. 

Vamos procurar adquirir mais 
dados soore es·te imp011tante 
facto e tentar ootaibe~ecer os 
contactos que conduzam a re­
lações regulares com es.te órgão 
internacional. 

2-VALE SEMPRE A PENA 

«0 governo oo Paquistão acei­
tou modificar o sist ema de 
ensino ido :País, como o exigiam 
os estudantes que há meses 
faziam greves e manifestações 
p·ara obter a satisfação deS'ta 
reiv.in'Clicação. Esta .decisão foi 
anunciada depois de quatro 
mas de greves organizadas pelos 
estudantes em Karachi». 

- L'I::tudiam - Set./OU·t. 62. 

Para issó, concluíu-se da ne· 
cessidade de constituir Uniões 
Nacionais nos .países onde não 
existam e nos territórios sob 
domínio colonial ou .recente­
mente emancipados. 

Devem as Uniões Nacionais 
ele Estudantes intensificarem 
todas as relações de coopera­
ção e ,i:n,tercâ:mb(o que rihes per­
mHam reforçar a solidariedade 
estudantil Adaptou-se, para esse 
efeito, um extenso Programa de 
A:otiv.idades, que inclui Seminá­
rios, Conferências e. Semanas 
sobre os mais variados temas 
de conteúdo egtudantil. 

Mas, apesar de todos os avan­
ços verhliica,dos, concordou-se 
em que a unidade dos estudan­
tes não está ainda .conseguida 
e, por faso, a Comunidade Estu­
dantil não pode ainda resipon­
der a anuitgs dos urgentes p.ro­
plemas •que se lhe põem. Há 
que conseguir a unidade com a 
União I:nterinacional <ie Es·tu­
dantes (UIE), embora 1to<ias as 
·t~n taitivas nesse senrt:ido tenham 
fracassado. E, ·sobretudo, há que 
chamar as ainda muitas comu­
nidades nacionais de estudantes 
ipara o seio •ÇÍa coopeva,ção mter­
!llaCÍônal. 

Então, a solidariedade estu­
dantil será um facto e a Comu­
nidade !internacional Estuclain1il 
uma ·reaHdade. 
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ROPÓSITO 

sem voz e possível saída 
na cidade por todos os lados rodeada 
de muros arrazados no outono 
passado do sonho que nos acordou 

sem membros simulando gestos 
no decomposto cadáver de uma sintaxe 
sem lógica e palavras audíveis 
e mascando como goma inútil 

a razão de ser da árvore que nos sustém 
sobre nós mesmos deitados 
numa conjugação infeliz 
sem sexo nexo cor ou forma 

sem nada e quase ou por tudo 
pulso nos erguemos a exigir a vida 
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jorge fernandes 

POEwfA· DE AGRADECIMENTO HOMENAGEM 
Para Bertrand Russel 

Cala a espingarda, irmão 
é um companheiro que se perde 
em cada bala, como nós 
tão puro .e jovem. 
Cala a espingarda 

Cala a espingarda, irmão 
Não cubras de sangue o rnsto 
e tua esperança de ódio 
quando já o coração floresce 
Cala a espingarda 

Cala a espingarda, irmão 
longe, tua noiva espera 
que lhe leves apenas 
uma flor nas mãos 
Cala a espingarda 

Cala a espingarda, irmão 

Ferreira Guedt.>s 

Tua morte 
um sinal de sangue 
na sombria muralha 

destruída 

Não terás monun'lentos 
nem altares 
mas na alma do povo 
a tua imagem 
será cada vez mais 

uma canção 

Teu nome crescerá 
por toda a terra 
e os jovens 
levarão a tua vida 

gravadas a. letrq,s de oiro 
na memória 

Rui. Namorado 
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Lemos o Uvro <lc Natália Cor­
reia ua jmpressão <ie quem vê 
um filme. A evocação dos acon­
tecimentos de 1907, da greve 
gemi dos estudantes que, i11i­
oiacla cm Coimbra, encontrou 
decidido apoio em Lisboa e 100 

Porto, deu perante a Nação o 
testemunho de uma Universi­
dade dccrép1ta e apressou a 
11.ú1na da .ditadura franquista. 

Tudo começa pela rcpt•ovação 
do Dr. José Eug_éuio Dias Fer­
reira, candida1!o ao doutora­
mento na Faculdade de Direito. 

Conhecido 1pelo seu ioconfor­
mismo militante, incorreu na 
má vontade dos 1lootes que, 
depois ICle exames e interroga­
tórios mais ou ·menos absurdos, 
o reprovar.aro. Os estudantes 
reagem fazcndo"The uma estron· 
dosa manifestação, levando-0 
em •triunfo, exigindo uma ime­
diata reforma da Universidade. 

Porque: «A Umversida.de de 
Coimbra não viverá enquanto 
não .morrer. A Universidade de 
Ooimbra, vcrtdadeüramente, já 
não vive. A Universidade de 
Coimbra é um espectro, é um 
cprpo gangrena-Oo, é um foco 
de infecção, é uma vergonha 
como documento da nossa civÍ­
lização». Di..Jo :«A Veridade», t 1m 
semanári0 ele Ooimbra, em 27 
de Fevereiro .de 1907. 

«A Universidade, que cm toda3 
as Nações é para o estudante 
uma Alma Mater1 uma mãe 
c1iadora, por q_uem sempre se 
conserva •aitravés ida vida um 
a mor füâal, era pa:1:a nós ttma 
madrasta amarga, carrancuda, 
rabugenta, de quem todo o 
espírito digno se procurav::t 
libertar ràpidamente, d e s d e 
que lhe tivesse an-ancado pela 
astúcia, pela empenhoca, ipela 
sujeição à «Sebenta»; esse grau 
·que u E.Sitado,, .seu cú:mp.licc,. Lor­
nava a chave das carrehias . 

.. . No meio ·de tal Universi­
dade, geração como a nossa só 
podia ter uma atitude - a de 
permanente rebelião. Com efei­
to, em quatro anos, fizemos, 
se beun me recordo, três 1·cvo­
h1çõcs, com todos os seus lruJ­
ccs clássicos, Ma!n·ifestos ao 
País, pedradas e vozearfa, uma 
pistola ferrugenta em baixo de 
cada capa, e as imagens dos 
Reitores queimadas entre dan­
ças selváticas. A Utojversidade 
era, co·m ef:eit-0, uma grande 
escola de nwo1ução : - e pela 
experiência da sua •tirania apren­
díamos a detestar todos os tira­
nos, a irmanar com todos os 
escravos». (Eça de Queirós -
em Notas Contemporâneas). 

Desde a reprovação de· D1ias 
Ferre.i;ra os <f.qotos são o des­
bobinar rápido de uma limcnsa 
vontade de justiça, de liber­
dade, de modernização, que "' 
força .policial não podia mais 
conter. Reuniões, comícios, dis­
cursos em que se dis tinguem 
aJgµns estudantes, 'logo consi­
de·rados cabecilhas - Campo~ 
Lima, Ramada Cul'lo, Bissaia 
Barreto, José Móntez. Os lentes 
são apupados e não saem de 



A QUESTÃO ACADÉMICA 
casa. O governo reage com ines­
perada obstinação: as auJas são 
sus1Jcnsas IJJOr um decreto de 
3 de Março. A Academia J'es­
ponde pedindo ao Governo a 
criação de Faculdades de Di­
Feito em Lisboa e Porto e a 
readmissão a provas de Dias 
Ferreira, perante novo júri. 

Finalmente desloca-se a Lis­
boa 'UIDJa delegação de 1rezen­
tos estudantes que vai expor a 
situação ao parlamento. 

E como um fiilme, já visto 
·aigures, os factos des1izam dJan­
te de nós. O apoio unânime da 

·inteligência do País e a apatia 
indiferente •e cúmplice de quase 
to.da a burguesia. A anexação 
sumária, feita nos jornais do 
governo, de todo o .mov:imento 
é\P ,partido republicano. 

No ParlameO<tu faz-se tudo 
para que a questão seja deba­
ti.da em profundidade. De iní­
cjo a maiodn conservadora 
opõe-se; e .quando, ·finalmente, 
a questão vai ser objeoto de 
debate generalizado, o Rei en­
cenra as Corres. 

Enitretanto func ionava a en­
grenagem repressiva. Surge a 
sentença do processo ·dos dezas­
sete estudmites considerados 
<«agentes cri1ninosos»: são ex­
pulsos da Universidade, por 
dois anos, os alunos Campos 
Lima, Caril.os OJa.vo, Ramada 
Curto, e por um ano, Freitas 
Preto, Alberto Xavier, Pinto 
Quartim e Pinho Ferreira. 

Gonhecida a decisão a Academia 
reúne e constitui-se em sessão 
permanente. >A greve geral era 
a resposta dos estudanrtes en­
quanto os ..seus colegas não 
fossem readmitidos. Um outro 
acontecimento se segue: um 
pr.ocesso contra o Prof. Bernar­
dino Machado que se soLidari­
zara com os aJunos expulsos, 
e que logo a seguir pedia a 
exoneração. 

No dia 8 de Abriil reabrem as 
aulas. Nesse dia a lTniversidade 
aparece praticamente ocupada 
pela policia. A .greve erà quase 
total. Apenas vão às arulas al­
guns poucos altmos <le iteologia 
e a maior parte 'Cios .alunos roiJi­
téll'<fS .que, sujei tos à rliscip1ina 
militar, se arriscav·am à prisão 
e ao fim da Cal'Teira se aderis­
.sem à greve. Alguns professo­
reS, Tecusann.-se a .dar aulas e 
mostraim simpatia e compreen­
são pelos grevistas. 

Em Lisboa e no Porto a greve 
impõe-se com ·assinafaido êxito, 
estende-se aos Institutos Comer­
ciais e lntlustriais e aos Liceus. 
Na Esrola •Poli técnica <le Lisboa 
o direetor acaba por chamar a. 
polícia, do que resulta a ocupa­
ção do edifício após fata pro­
longada e a iprisão 'Cio .alun-0 
José Pulido Valente. 

Tá!!Ilbém em Coimb.r.a a poli­
cia provoca con:filitos, sendo o 
primeiro •DO Liceu, onde ape-

nas iam às aulas os alunos mais 
novos e levados pelos pais. O con­
:fll Ho começa quando um guru::da 
quer meter um aluno à força 
na aula. Vários feridos. Em 1oda 
a Aoa1demia há conElitos de que 
rcsul~am feridos e pnUiões. E a 
polida é reforçada em Cojmbra, 
enquanto o govenno de João 
Franco finge .ignorar a gravi­
da-de da 1questão. Finge, mas 
ordena a repressão. E a repres­
são a •pretexto da ordem faz 
·esquecer as razões e as causas 
do 'ltlovimeafü. É instrutivo fo­
lhear a imprensa de então. 
«Ü !!>OVO, em Porrtugal, ·não jus­
tifica a .Polícia que existe para 
o guardar, como não justifica 
nenhum género de medidas de 
segurança. Invocar contra ele o 
princ.(pio da ordem é esgrimir 
confra um moinho de vento. 

Contudo, nunca os governos 
aumentam o número das .injus­
tificadas perseguições que exer­
cem oon tra eie sem invocai· o 
principio da ordem. 

Porquê? 
Porque os governos sabem 

que a ordern é uma superstição 
social e que Jnvocá-1a é pôr-se 
ao abrigo da impunidade de 
que sistemàticame111te benefi­
ciam todos os exploradores de 
superstições. 

A ·velha sociedade, que ainda 
é em grande paritJe a i1os·sa, 
está na ideia de que se os go­
vernos faltassem, tudo, mesmo 
o ·cosmos cair.ia em desordem. 
A velha sociedade imagina que 
se ó sol aparece todas as ma­
nhãs é ipor que o governo está 
no poder. Daí a força dos gover­
nos, qu~ eles tantas vezes utili­
zam em .nome dos interesses 
mais abomináveis. Que eles 
invoquem a ordem, e o homem, 
secularmente 1avassafado ;por 
uma imensa e sólida cadeia 
de preconceitos, entregar-lhe-á 
tudo, desde os .direLtos da sua 
consciência até à chave dos seus 
cofres. 

Por isso os governos, ipor dá 
cá aquela palha - OrdelIIl ! A 
ordem é um ((<biU» de mdomni­
dade. 

Em vão os governos dissol­
vem. Sempre ·g_ue uma, mais 
.consciências füo dizem com es­
trépit-0, eles abafam-na rapida­
mente com um coberrter, oomo 
quem abafa .wn !Princípio de 
incêndio, depois do que, or.gu­
lhosós <la sua missão, clamam : 
Ordem! 

V. Ex.• (.dirige-se a João 
Franco) é um desses governos 
e não é uma novidade. Sàmente, 
o que sucede hoje - e nisito 
está o melittdroso da questão -
é que se V. Ex.• é velho, a socie­
dade é nova». (João Chagas -
Terceira Carta a João Franco 
sobre a Ordem). 

Centenas de alunos perdem o 
ano. O Governo endurece a ati­
•tude e começa a procurar todos 
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os meios e jogar com todas as 
pressões para jugular o movi­
mento. Passado um anês a Aca­
demia começa a sofrer de um 
certo cansaço e declina a força 
inicial. O ano .perdido, a ,pres­
são dos pais, a r.elevação das 
faltas, tudo ajuda a manobra 
do governo apoiada em grande 
parte nos egoísmos .das eco­
nomdas f.a1miliares ·de uma bur­
guesia incapaz de sacrifício. Os 
alunos são admitidos a exame, 
sem mais aulas, com a matéria 
dada durante menos de metade 
do ano porque ao governo não 
interessava a preparação dos 
alunos mas apenas o fim de 
uma crise: «O deoreto que man­
dava abrir matriculas aos estu­
dantes da Universidade que não 
ti•vcssem perdido o ano até 8 de 
Abril, marcava o prazo de 31 
de Maio ipara o encerramento 
das referidas ma·trículas. O go­
verno Jl)ensou que os. estudarutes 
da Universidade es·1lavam, por 
assim dizer cativos dentro do 
seu compromisso, e que era 
preciso abrir uma porta para 
•dar fuga aos que quisessem fu­
gir. Abriu-lhes essa po11ta-31 
de Maio, .prazo rde encerramento 
·das .matricl.llas para os que 
quisessem matricular-se. 

Mas 3 l de Maio veio, passou 
e poucos estudailltes se matri­
cular~m. isto é, poucos .s~ U1tili­
zaram desta po11ta de saída. 
Fiasco. A greve mantinha-se e 
·agora pela excelente razão de 
que .não haivfa meio <de a «fer­
rar». Era o própria Governo 
encerrando '<l.S matriculas quem 
feoha.va as ,po11tas a novas de­
f ecções. O go-:verno ,raoiocinou 
então assim: 

-Abramos outra vez a .porta 
a ver se fogem mais alguns. 

- E ;prorrog()U o pr-azo até 
2 de Junho. 

Mas 2 de Junho veio, passou. 
Al.gU!IlS estudantes, com efei·to, 
'cl.JPI'OVeftando a ·.por.ta outra vez 
aberta, saíram, fugiram. Não 
eram, iporém, ainda todos. Nesta 
data apenas 678 se itirrham ma­
lriculado. Reinava já o desâ­
JllÍlmo. Aqueles estudantes que 
tinham resistido à tentação do 
.novo ;prazo, ven;do •diminuir o 
número dos seu-s companheiros 
de luta, tleploravam talvez já a 
<SUa intransigência; mas agora 
que fazer? O derr.adeiro prazo 
tinha .passado. Uma parte da 
Academia não se tinha matri­
culaido. Era aind'<l. a greve, isto 
é, o iprotesto e ó governo em 
chegue. 

O governo, visto isto, o que 
fez? 

Prefácio de MÁRIO BRAGA 

Abriu novamente a porta, isto 
é, prorrogou novamente o prazo 
a1té 5. 

Restarão ainda, depois deste 
e:iGpcdiente, alguns estudantes 
por matricular - indomáveis 
até ao heroismo? int~ansigerutes 
até ao tfrenesi? Para o caso des­
tes estudantes existirem, ainda 
o governo - diz-se - se resel'V3 
um novo prazo •aitié 12. 

Maquiavelismo, <lisse· eu. Não 
me exprimi bem. Maquiavel foi 
menos maquiavélico. Na reali­
dade ·diabolismo ou obr.a do 
diabo - maldade. EnceiTar as 
matrículas 'DO prazo iindicado 
no decreto, era um meio de re­
solver "ª ·questão çlos serviços do 
ensino facultando, aos estudan­
tes que o quisessem fazer, o 
regresso 1aos ct1rsos. O governo 
mantinha-se assim neu~ral pe. 
rante a greve. As prorrogações 
dos prazos foram ,um convite à 
deserção. O convite deu iresl.tl­
tado. Desertaram muitos, deser­
taram todos e o governo está 
contente. Fez uma bonita obra. 
Pode hmpar •as mãos à parede». 
(João Chagas). 

Contudo nem itodos cederam. 
Restaram 107 estudantes, que 
:ficaram conhecidos por «Íl'ltran­

sigentes» e que <:ontinuaram a 
lutar pel:a ·honra da Academia. 

Eis um .depoimento: o de um 
desses «i,n•traosiigentes» - Ar­
mando Marques Guedes, futuro 
mini9tro <lurante o reginle re­
publicano: Reaber.ta a Univer­
s·1daclc, ·depois idas férias '<ia l>ás­
coa, a Academia deliberou 
manter a greve e não iil- às aulas 
enquanrto não fos~m ampistia­
dos os ·sete expulsos. E 3'$Sim 
se cwnpr.iu. 

Então o governo determinou 
que a Universidade se encer­
tasse .definj.tivamente, se en­
trasse desde logo nas «férias de 
,ponto», depois de aberto o prazo 
para a formalida·de 'Cio encerra­
mento :das matrículas. 

A população académica devia 
sair de Coimbra nas vinte e 
quatro horas imeidianas. Sabre 
os estudantes dispersos .por 
todo o Pais começa'!1am a exer­
cer-se as .mais variadas e pre­
mentes pressões para .que ~les 
'requeressem aquele encerra­
mento. Não .faltou quem 1em­
brasse que o movimento do 
protesto académico era de ins­
piração republicana e portanto 
subversiva da or<lem polí.tica 
estabelecida. O resultado de 
tais pressões era !Previsível: a 
quase totalidade da Academia 

( Contintta na pág. 23) 



Quadrante procurará s.ét, du­
M.nte •O mw, unia ponfe de 
diálog_-0 entre os estudantes por­
.túgiteses. Será, a:SSún, iwssa 
esto·rço abrir o fornal, de mo4o 
·que todos. t enham t 1111.a v.oz. E 
mais que n'unea taí esforço se 
in:zpõe e sertí út:it. 

Os aeentecimentos da Prima­
vera de 1962 fe1;am côme um 
gra/id~ ·dêgelo, uni daqueles 
glaciares que ·rut pré-his.tóri g. 
dividem as élapas da v ida. O 
que existia, f icou abalado. Bs­
pera;nças s.e gcmhara111, esperm·z• 
ças se pe.rderam. O ambieme 
foi refundldo e o· nosso tr:aba­
Uw adquiriu uma nova razcio 
de- ser. E, no_ filn .4e tudo o 
que pen$am.os? Que pen.10. r;li,sto 
cacla um de· nós? 

E fqctos post'eri<i>res vieram: 
Decreto-Lei n.• 44 632, a c9nsti­
tuiçcio do «&rtipo de Estudos 
para o Estatuto Ui'l.'i.v.ers'itáriO 
e Legislação Circuf1i-Escola.r »; IJ 
recomeço da activ.idad<? ,.associa­
tiva, a défin.ição de novas per.~­
p.eotivas. 

Para en.de vai Q mo:v'imerit.o 
rJ$5ociati'lloR Aéeitarentos fjcqr 
ÍimÚados a duas ou três sec­
ções, à desportiva, à mlÍquina 
de· ftz.z.(}r follias. e pouco 11.1ais, 
ou aceittwemos antes cqn.tinuar? 
Perte;icem~; a c:im~· Nação e é 
nossó -dév-er pelo seu interesse 
rfiedir o.s nosst;is actos. Prd.ê.uià:r 
qu e l'0,4os os est:1,1dant.es se ere­
vem a uma consciência mai9r; 
dó · c@nliecimento das realida­
des elo pats. ctépenae e .tu:t'ufô 
e ti trlj.n~forma§.ãp a.as cendi.­
ções em. que vivemos. Como 
universi.tários exigimos a re­
i onna. do ens_:f,no para ·que, en­
fim; .s-e pe5-sa progredir e tra­
balhar .de um modo inteira• 
mente útil 

E. ~e 1i a Primavera de 1962 
dttcid:infos co'ii1inuar, se tddps 
os ·4eontec{n1.entes com suas 
grnndezas e desilusões, foram 
urn quas.e unâniri.ie sufrágio âe 
aprovação; urn sim. ae dever, 
eonttn_f{at'emos. Há mOti1fOS. ,pqra 
.esperar de todos, dirigentes ou 
sirnples as'5'ociados, uni v otó â.e 
jideli'tia,de a .s;ua c/.ecis.ií.o.. É ·l'C.­

tonwr wn t rabalhp susp'êi1s_o 
por forças exte·rior-es à Univer-· 
s·idade :é à 11.ossa,. vontade. E 
coordenar as actívi4ades ao n·í­
vel d:e 'Cada çidade universitária 
e finalmente de toda a Naç{io 
- a esp·é1:ada: 'UNEP. , 

Ao mésmb ternp.Q impõ'e-se 
uma d(ác.isãv pert!fl.tf~ o 44 632 .. 
Diante· das limit~çães· que im­
põe, os obs'Mcules que levan'úi 
à libenla(le ele nos associarin(!!s, 
à atJ,torwntia de~ Universidade., 
ii coerdenação a niveÍ ~uve;ior 
da n:os.sa aciiv idade, é urgente 
4efinir un'la Zinlw d.om.u.m de 
acçào. 

]'ara tudp e coí11q, co11./iig~o 
de t~cdo, de todos os, estudan­
tes. se espel'Ci uma par.liéipaÇãe 
actiya. O 11']dvirn.ento estu.d.aíitil 
p'f'Jr-tug14~s f'et.íne todas as çpn­
dições para ser cada vez mais 

.um. movimento ~autênticam·e1q,te 
colec.tivo, e não. a C4ricatu.ra que 
alguns prete11..dem - ü'tna ·mas-

DEPÕEM 
A 

tres Estudante.s: 
sa arrastada por dirigentes iso­
iados. 

E neste espírito iniCi.are1nos 
uma reflexão e um debate.. S'GJ· 

.bre os prebiemas do m omento : 

.e «44 632», o jederat-ivismo, .o 
~<G:rupo de Estúaos» dos Profe.S­
-sore§, e ·o que mais vier a lz.p'/'!'e. 
Qtie pensa ·destas questões a 
generalidade dás estudantes? Á 
Làuri11cfa l?.ódrigU:es e o Jor,ge 
Lagido o virã9 dizer. Qz.â_semos 
também ouvir o João Alexan­
ch'e que, como candidato ti pre­
sidenté da próxiryuJ. .direcçãp, 
nos poc./'er4 falar d~ i.-l1J.1ci. oatra 
perspectiva, 

C(;ni1.ec.emos pbr nos sít'Har 
pera1ftê a nova l~gi.sl_ação - po­
de-$e falar de prdffr'esso· '01,1 

1<et7ooce-sso compmumdo o dec.­
•lei cóm o ífO 9.00? 

Qt~.ê rep'i'ese·n.ta o clee.-lei 
44 632? 

LAURINDA - Não me :Paret:e 
hcwe-i: progresso ou 1:etroc.essõ 
do U ~ara o 2.~ de.ci:i:;to. Alte­
r"!!fões h<:mve-as deçe.rto, e 'SÓ 

assim se justifica que houvesse 
sido revogado o 40 900. Alterada 
em uni ou outro ID'liig9, a '«fi­
sfonomia» esst:mcifll mantém•s.e : 
a ·autonomia desejada pelos es­
tudantes c-0ntinua >n sofrer res­
trições. Agora talvez aind~ mais 
p1,emente~1 mas t~mbéi:µ. c.o;m­
p.r.eensíveis se atendermos à 
évGJução dos factos passados e 
que ·ainda e,stão vivos na me­
mona -de alguns. O d_es,f echo · 
destes factes não foi de modo 
algwn satisfatório para a Uni­
~rsfüade. Era objetto de lt1Ja 
co;nsJante por _parte dos ~stu.­

dantes a r ev()gação do 40 9ÕO. 
Conside11àvam-no opressiv.o da 
autpnônli~ da UJ,llver:Sidade. Fi­
nalme.nte_ . ganharam a luta : o 
40 900 foi revogad9. Tufas, como 
nem •sempre venee quem ganha, 
hoje os mesmos estudantes de­
b a t.em,se <;oo::i ó 44 632, 

Palavras cerno <«n0mea_çào», 
«aprovação», «autorizaç.ão», «su­
bor<lina'ção» e até «suspensão», 
abun(la,m neste d~cret,o, ;não 
ç_onsti~indo, porém, qualquer 
novÍdade em relaçã0 ao ante­
ri'or, e até a perfeita e cTara 
«·dual14,ade>> da ~egislação, ad,ap.­
t.;4ve1 a .. qualqtier caso conç_ret0, 
deixa um.a margem subjectiva 
e hipotética i:lé .. que se ãpercébe 
qualquç.r jur;ista incipiente; .e 
o clireit0 tel,11 as:s_uas sµbtil~zas_. 

LAÇIDO - A .meu ver, num 
ou noutro pGnto em concreto, 
é inii:On.testàvel. o retrocesso. 
Basta pensar na- nega~ão. da 
repr~en.tativi<lacle das AA. J:;E. 
Mas no fundo, o resultad0 visa· 
do é o ni'esmo, condiciona· 
niento_ d'estrifüro da: .~ctiviâa.de. 

associa tiva. §'on;ientf,} cliY.etg~. 
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LAURINDA ROD RI GU E S 

JO R GE L AG I DO 

ALEXAND R E JOÃO 

os proce·ssos empregados. No 
primeiro Càs:o o ej}quadramçnto 
t utelar., no outro a des~ruiç~o 
pura e >Simples da aétividade 
asso,ciàtiva aó nível f.ederativo. 
Não falan'do já nas limitações 
à au ton9mia iradidonal .da Uni· 
versidaêie, 

Falaste f3in limitações à auto­
nomia da Univer-sidade: Gos­
tava· que. precisasses em que 
méáida es.~a aulonolnia é afet:­
tada. 

J~AGIDP - Em prirrJejro lu­
gaJ.', na medida em que retira 
às autoridades univ.ersitárias a 
sµa eompetênéia tradicú0nal da 
Univ~rsidacle, e_m matéri:a Çlis­
ciplinar. Em segund0 lµgaI, fa­
zendo tâbua x:asa da represen­
tativídade das AA. EE., negà ao 
Corpo D_i,sçe)l te um ó.r,gão rep:re­
sentanti vo dos "Seus interess,e·S 
na oO:nmnidade universitária. 

J . ALEXANDR'.E - Vou focar 
esses a.eis pontb.s. P1imeiro a 
r-elação c:·om o 40 900. Este de.e. 
40 90.0 n~o pode ser tomado 
como ponto d'e i1efe1:ência1 na 
mec1ict~ em q ue a sua apliaaçãc:i 
apeJias ft;>i ~boçatla aos solu­
ços. Dele ·apenas o espírito vigq­
rou, e · talvez :ainda vigore, e só 
há q_ue tirar ilações. quaifro à 
extra~:rdinária rea.cçãG que, ori­
ginou. 

Tan to um como outro se in­
titulam respos·ta á legítima 
p.rete.n·são, por todos apresen­
tada, a uma justa regu.Iamen ta­
cão, eircum-eseolar. 
• Qual o p ior? O primeiF:o reti­
ràva ostensivamente aos ~stu­
druites a possí:Qilidade de livre­
mente se au:togerirem-prof~s9-
rns fiscais, etc. O segundo, ele 
forma velada, mas não meu.os 
perigpsa) alé'in de. outros varios 
defeitos, consagra um p,rine_íp:io 
de estatização da Universidade, 
ab.sol.utamen te oposto aos se­
culare:s pr.ixicípi.qs '.da autonomia 
e do insti l:l;!cionalismo. 

Repito, não pode dizer-se que 
tenha hav.ido 'prngresso. ou re­
trQC'es;s0. Tan:t.o num easo como 
no.utro se fi_co.u. l;lem longe das 
aspirações inteirrunente razoá:­
veis aós principais interessados. 
Nã.o quero, porém, de~at de 
refe1:ir que. o deç;. 44 6.32 em 
outros asp,ectos de ,c:;apit-al im­
portância ~ais Ihais 1ong;e e é 
mais gravemente lesiv:o d,0s 
interesse.s das M. E_E. É 0 

caso, aponta~do pelo Jorge La­
gi,do, do .dispesi1iv0 <'ijscipliaar 
e também do atentado contr:a 
.a natureza íntríhseca·da p:rópria 
Universidade que é a .riegaç~b 

ela representatividade geral fü~s 
AA.EE. 

Este · mesmo ãecreto eoritém, 
coino já referi, uma inéo,rigtuên­
cia notável : c0.o.Sidern no art 
Ü~· · as 'organizações cireum-es- 4 

colares; nomeadamente por.tan-
to a s AA.EE., elementos or.g'â­
nico.s da Vniver~icl.a:de, <ipós, no 
§ único do art. 9._•, eXlP.T-essa­
inente lhes haver negado reprer 
sentati:vjda:de geral .na base de 
uma PS~udo libet<lacle ass9.cia­
tiva. 

Entendamo-nos. As AA.RE. 
são O.s ún1cos organismós que 
prosseguem fins de interesse 
geral dos e,studa,ntes enquanto 
tais, membr©s <là insiltuição 
un:ive:r:sitá'tfa, categoria> sodàl 
pei:feitamente de_finida e defi­
nível seg!JlldO um critér.io ol;>j.ec­
tivo; o cai;ácter orgânico das 
Associações de Estudantes está 
ç.eru;agnado; reti.r'emos; l?ois, 
destes prin_cipi:0s todQ~ os cqro.­
lários que c0mport.am e não 
permifam©s mistifkâções. As 
M.ER são a úniea entidaâ~ 

ha]Jilita<l;,i. a repxesenitar os e_s­
tudantes pelar sua própria natu­
reza ; a inscriçã·o ,cünío sócio é 
mélepéndeiite dess'ê fa:eto, e \llÍla 

formalfüade que ·a a;c,tual est.tµ­
tura torna in.cli.~pen_s!ivel mas 
que é por essência transitória 
e àn:OI'Plal. .Lembro, a propó­
sito:, ·o qtte até J1â p0uco tempq 
se passava na. A.A. 'de Óeimbra 
em que estatutiàriamente eram 
socíos, sem excepçãb, todos os 
alun©s da Urrivei:sídade de 
C9imbra. 

É c_asQ. parà perguntar.: :a 
que~ \~:ai c~mpetir a repre$_e:n­
tatividade ger-al elos estudante-s? 
P.enso que não· haverá co.r.agem 
para a dar a um a .eJJ!ti:cfade 
estranha e r,>Qt c<Jnsequ.êncja 
lhes será simplesll!ente 11egada. 

O que existe é um entendi­
mento. incorrectó dê co,néeitos 
d.e b ase: aut<:momia ~nstifüció­

naj. da Univel'sidad_e, carácter 
orgânico das AA.EE., vida inti­
,tuoional de Universidade , ek. 
- Pretenê:le.:sé uma Univ.ersida:de 
autónoma. Pois bepi, eu per­
gunto: por que Faz,ão se v.erifica 
que apenas os Reitot''es e 'os 
Drre~t0res, de ·COnfü.u1ççt gover­
namental, têni poder sobre ·as. 

-· -



organizações circum escolares? 
Quais os poderes previstos para 
os órgãos colegiais, Senado e 
Conselhos E scolares que, desde 
qi1e tenham a participação de 
estudantes, se podem conside­
rar as genuinas autoridades uni­
versitárias? Para quê toda a 
complicada máquina burocrá­
tica prevista e que se antevê 
como um obstácLLlo de peso ao 
desenvolvimento ela ca1?acidade 
realizadora aas AA.EE., e que 
as torna dependentes de autori­
dades governamentais ou da 
sua confiança exclusiva? Como 
se pode continuar a permitir 
que o Ministério da Educação 
Nacional exerça jurisdição dis­
ciplinar indepe11dentc sobre .os 
estudantes? Será que está a pre­
venir, desde já, os casos em 
que nem nas actuais autorida­
des universitárias se possa ter 
confiança? 

A Universidade não pode ser 
joguete de cpndicionalismos por 
natureza variáveis, lem de esta!' 
para além deles, e concorrér 
·por esforço próprio para a se­
dimentação completa da sua 

- vida institucional. Só uma Uni­
versidade livre, autónoma, inde­
pendente, será urna Universi­
dade em toda a acepção da 
palavra. 

LAGIDO - Lembro-me ainda 
de outras passagens do decreto 
na mesma linha de apropriação 
do que :por direi to nos com­
pete: estou a pensar na design.a-

ção dos vogais estudantes para 
a «Comissão Permanente das 
Organizações Circum Escolares 
do Ensino Superior» que é feita 
pelo Ministro da Educação. As 
organizações circUJU escolares 
«legalmente eônstitlúdas» são 
apenas ouvidas .. E nós sabem~s 
o signiíicado ele tal aufüção. 

Outro .caso: prevê-se que as 
actividades de «interesse geral», 
como cantinas, secções de fo­
lhas, possam ser retiradas às 
AA.EE. É mais um meio de 
asfixiar a nossa actividade na­
quilo que ela representa de 
vantagens materiais para os 
estudantes. E ainda no aspecto 
disciplinar passa a caber ao 

governo não só a decisão final 
dos processos que forem ins­
taurados, mas também o julga­
mento dos f1.1Udamentos do que 
possa ser «desvio de fins csta­
tu tários» «indisciplina acadé­
mica» ou «actividades contra a 
ordem social estabelecida». Isto 
equivale a deixar o julgamento 
à acusação, a não dar qualquer 
possibilidade efectiva de defesa 
a ·quem quer que seja acusado. 

Para terminar limito-me a 
djzer: a melhor crítica que se 
pode fazer ao decreto é com­
pará-lo com o parecer do 
«Grupo de Estudo» dos Profes­
sores ou mesmo com o parecer 
da Câmara Corporativa. 

1! tempo de passar a i~m 

outro Lema: o federativismo. 
Sabemos todos. no qt1e consiste: 
a coordenação das actividades 
(culturais, sociais, desportivas) 
ao nível de cada cidade tmiver­
sitária e finalmente ao nível na­
cional. Será oportwio? Será 
útil? 

LAURINDA - No momento 
actual, não vejo vantagens no 
federativismo dos esludantes. 

Pela divisa: "ª unidade de 
hoje para a união de amanhã» 
se a primeira parte se não veri­
fica, como sexvir de base para 
a segunda? 

J. ALEXANDRE - Estou em 
certo desacordo com o que 
disse a Laurinda. Devemos 
equacionar o problema pelo 

modo inverso. Se uma relativa 
unidade é básica para haver 
uma UNEP, só wna União po­
derá realizar essª unidade. Uma 
unidade só se consolida depois 
de estruturada. E mais: uma 
federação em Usboa, por exem­
plo, tnria grandes vantagens 
materiais e um incremento de 
relações cultw:ais e sociais que 
interessariam os estudantes 
hoje desinteressados. Além de 
que permitiria superar uma 
certa divisão, coÍlSequência ne­
cessária d.a fr~gmentação . 

A ideia da Federação dos 
'.Estudantes de Lisboa, com este 
ou com outro nome, está defi­
nitivamente lançada; durante 
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toda a crise do ano .passado os 
estudantes agiam e pensavam. 
federativamente, a imposta di­
visão em Universidade Clássica 
e Técnica revelou-se, como hoje 
se revela, artificiosa e irreal. 

Uma superest:rutura coorde­
nadora representativa dos estu­
dantes de Lisboa não é mais 
que a satisfação de uma urgente 
necessidade: 

- Inci:cmen to das iniciativas 
ao nível regional . 

- Ordenamento das iniciati­
vas internas segundo uma pers­
pectiva de cúpula. 

- Entreajuda das diversas 
associações. 

-Representat:Mdacle conside­
:r.àvelmente aumentada, etc., etc. 

A Federação esiá consolidada 
como substacto social - as 
RIA são uma realidade quase 
institucional. Só resta proceder 
à consagração dessa realidade. 

Quero ainda enquadrar esta 
questão no decreto 44 632. Este 
decreto enferma de todos o.> 
vícios i\1erentes à sua caracte­
rística de regulamento-castigo. 
Lembro que é bem nítido o pro· 
pósi to de impedir que se pos­
sam repetir os acontecimentos 
do ano passado. Assim, a Fede­
ração está dependente das pes­
soas que a ela tiverem da dar 
a sua aprovação. Isto, claro, no 
caso do Decreto, não ser revo­
gado, ou continuar a ser efec­
tivamente aplicado. 

Faço notar ainda que, neste 
aspecto, a prisão do Secretário 

Geral das RIA, Meçleiros Fer­
reira, não permite grandes opti­
mismos quanto à concretização 
do nosso velho icleal. 

O decreto 44 632 representa 
para nós um plano de fundo 
quase tenebroso, uma espada 
de Damocles, para: o movimento 
associativo, uma fonte perina­
JJenlc de i11ceriezas e conflitos. 

Estamos preparados para um 
fcderativismo regional, cm par­
te já realizado, e para uma 
União Nacional. Este fcderati­
vismo é condição para o movi­
mento estudantil produzir o que 
potencialmente tem mostrado 
possuir, e para que os estudan­
tes portugueses na consciência 

do grupo social que represen­
tam possam verdadeiramente 
trabalhar. 

LAGIDO - Tenh o pouco a 
acrescentar. Mâs quero acen­
tuar que o decreto 44 632, no 
seu propósito ae condiciona­
mento restritivo do movimento 
académico, procurou sobretudo 
atingir as iniciatiyas de tipo 
Iederativo. No associativismo 
português é essencial a estrutll­
ração federativa, regional e na­
cional. As vantagens são eviden­
tes: maior poder de acção, 
abordagem global dos proble­
mas e iniciativas que tomadas 
isoladamente não têm qualquer 
hipótese ele viabilidade. A prova 
está nos sucessos de movimen­
ios estrangeiros congéneres que 
instituíram seniiços sociais em 
larga escala (C. p_ S. E. P. S.). 

.Passo agora a unia outra per­
gunta: que represenla o «Grupo 
de Estudos sobre o Estatuto 
Universitário e Legislação Cir­
cum Escolar»? Sera o prelúdio 
de uma associação de Profes­
so1·es? 

LAGIDO - É à própria Uni­
versidade, como instituição au­
tónoma, que incumbe estudar 
e resolver os problemas que no 
dec. 44 632 aparecem a justifi­
car uma «Comissão Permanente 
das Organizações Circum Es­
colares». Esta missão estaria 
bem entregue ao «Gn1po de Es­
tudos», apenas gostaríamos de 
nele encontrar alguns elemen­
tos estudantis qualificados. 

Quanto ao outró aspecto da 
pergunta: O «Grupo de Estu­
dos» poderá ser o emb1ião de 
uma futura Associação de Pro­
fessores, prosseguindo interes­
ses específicos e colaborando 
·com as AA.EE. 

LAURINDA - Um grupo de 
PROFESSORES, não de profes­
sores, que pudesse debruçar-se 
intensa e lucidamente sobre os 
problemas escolares e circum 
escolares, seria do maior inte­
resse. Estariam em posição 
óptima de colaboração com os 
alunos, dispondo da autoridade 
necessária à boa condução das 
actividades. 

J . ALEXANDRE - A consti­
tuição do «Grupo de Estudos» 
dos Professores representa, nin­
guém o pode pôr ·Cm dúvida, 
o acordar do Corpo Docente 
para os problemas da «SUa» 
Universidade. t: quase inútil 
r~alçar a sua importância, cm 
todos os aspectos por que se 
éncara aquela esperançosa rea­
lidade, menos pelo que ela é 
do que pelo que pode vir a cons­
tituir. 

Ê assunto para muitas horas 
de conversa. Limitar-me-ei a 
chamar a atenção para os no­
mes dos que compõem o ci­
tado Grupo e para o primeiro 
produto do seu trabalho - o 

(Continua na pág. 20) 



«Ou refaze1l)OS a vida refazendo a edu~ção, 
ou _não fazemos nada de vei:dadeiramente ú til». 
SALAZAR ( 1): . 

1 - INTRODUÇÃO - EDUCAÇÃO E ENSINO 

A) Convém, 1p'ara melhor lida:rmos com a noçã-0 de 
Ensblo, ·esclarec-er U!ma <;nitr:a que de u:nod'o n:rt.ti:t.o pro­
fun9.o a b asei.a .: a de Educação. fato, pC\ra m _aipr clareza 
na exposição, dado que é corrente o uso aribitrário de 
qualquer :destes ,form0s ;para a desigilaÇã1b de uma mesma 
i d~ia (a qual, aHás, est_á geralmente mais ;p-tóxiima dó .C.011-
ceHo de Ensir1o d0. que do d~ Eclueação). 

Entaremo:S pois o ·q.ue se entende por Educação. 
Em primeiro lugar da é uma virtualidade essencial no 

ser il:iumano e um fenómeno in~rente à própria vida ; .s,1gni­
fica is·to que todo o homem tem uma. capacidade receptiva 
que vai encontrando sg.tisfação e respo-sta na,s mais íntimas 
eXiperiêricías do processo wtâl. Este, o iverdadeito sentidõ 
dtini pos.tulad0 universal da pedag-0g~a moderna: Educação 
é Vida. E;Ste ·tamib~ ô &.end:ido da ex.ip1~es·sã-o popular : 
«aprender até morrer». Nã.o haven·do U!Ill,a identilicação 
(stricto senso) dos dois fenónjen0s, iliá, ~o'rém uma mútua 
relação de dependência : sem Vida não há Educaçã·o é sen1 
Eduéação n&o há Vid.a. 

B) ·Prq~ectada n a 'Vida social do homem a noção dé 
Educação encontra um signifi:cado es\Pecial. Assim, <tome­
mos por fundo uma sociedade Jmn:;iana, em está4io civili­
zacional iprinúti:vo. P·osto de parte 0 cpneei1:o d~ Educação, 
no seu sentido mais lato, ·no sentido de i nerência da vida, 
ues.fa nova e c©nGreta situaÇão, ve1ificàmos eorrésp.Glider 
.Educaçã© a uma adajJtaÇ,ão à Vida pela Vida, a qual se 
faz sentir soib1·etudo :t)a pi"imeira quinzena de anos da exis­
tência; é, .po1s, um processo natural do indivíduo eXperi­
mentar progressi<Vamenté, em quantidade e .qüálidade (2), 
:até possuir aique}é mínjm0 ·de condições de en:quàt:l:raime:oto 
na vida col;Ounitár.ia, qt1e ~he permita qeupar um lpga,r, 
·come os demais. Vemos, ípóis, ·que nessas socied~de .primi­
thras, o indiivíduo se educa por si através das· experiências 
atiden·tais do quO:tídiano. 

Ç) Ev-0lu.hldQ constantemente, a raça humana 'foi-s.e 
acQ'IDpanihando do lastro irrn enso de dados e valores q ue 
criou e desoobrin; graças a eles, is-to é, à secular acumula­
Ção de ex.p·eriênpi.as, é hoje ·fiql,lís.sima a éiiVilizaçã0. Jhca 
e c0mpleX:a. !De facto, ;p~rante a s0c_:i,edacle !Primiti1Va que 
:hiápouc0·referimos, a sociedade moderna a;presenht-se .ccom o 
um verdadeiro laibirinto, na w a densidade e na sua multi­
plicidade - ,Q1l em s:uma na sua complexiclade. 

Porém, para conservar e enri:queter G<S dados e valores 
da sua civilização·, é necessário que a: geração adulta pre­
pare a geta<jão nova para os receber. tEsta entrega dos mais 
ve1hos ao.s j ovens é eondição primeira de Eivolução. 

Más, por outro lado, a 1collliPlexidade qu.e oib"serrvámos n<J.S 
so.ci~êlades.modernas. niiQ permite,1que o in.di·víduo se eduqu e 
entregue a si nnesmo. P.or isso só, !perder-se--ia nõ. laibirmto 
s6dal. · 

1)) Com0 solução do. P..roJ;>.lema, ~unge a!qui o Ensino 
- meio educat;ivo de actuação directa da sociedade sobre 
a infãnda, prO:p0rcioiíafid0-llhe 11:5 e:xiperiêncfa:s (cientlfica­
Ihen:te ordenadas e se1e.cd'onadas) necessárias ià sua adapta­
çãô e p<J.rtio:iiPaçã0 na \tida com11n.itárja. 

.Mero substitufa da E ducação natural, .o 1E:nsJno J;>tétende, 
pmén.1., de per si s.er impulsionag0,r d0 ipr:oigre_ssp. Nes.se 
sentiçlo criou um instrumento própdo : a Escola. 

E ) Sabemos agora j<á qual o sentido e a m1ssao da 
E scola. F·ácil é, 'IW~s, de vet, que pa:ra a JC~bal re&lização 
:da s\ia mfasã.o, a Esc0la deve ser, antes de mais um am.biente, 
ou melib.or , utn meió· social. .Espelrb:ô da vida - pois que 
se o não for, desedu.ca - ela, eleve, todawia, esforçt;tr-"se por 
~rer espeliho do que há de vá•lidQ e ibenigno nessa mda. 
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2 -ANÃLISE QU~TITATIVA - 4Õ % DA POPULAÇÃO 
METROPOLITANA NÃO SABE LER NEM ESCREVER., 
QUASE UM TERÇO DAS CRIANÇAS EM IDADE 
ESCOLAR NÃO VAI à ESCOL{l. O ENSINO SUPER10R 
NÃO CORRESPONDE ÀS NECESSIDADES DA NAÇÃ.0 
E POE EM RISCO O SEU DESENVOLVIMENTO. 

A) Situada ·assim em te:nnos larg0s. a importân'.ci<i: do 
ensjno, vamos neste segundo, mome;nto passar à a:n~lise do 
que-entre nós é o ensino. Quais os seus modos? Quais os 
seus números·? 

Partinde> da ibase de que h@:je o ·ensino é 0 ponto. de 
partidq. ·de iqua~quer programa séi.:io e:ie desenvolvimento, 
vamos reter aj.igµns a8}peotos, 0s mais destacados, do que 
entre nós se faz. 

Num estátlio históric.0 em qL!.e a .t.écni>Gà deu a0 homem 
a oh~uve dos ·s~us mais p1~ementes ,prdblemas, .uma ·eco:oomia 
para todos os homens, uma possiJbfüdade de 'Vida mais 
digrta1 ou recompensa ntais justa, todo o traJbalho es·tá con­
dicionado por um sabér. Pa·ra -pmgredil· é iprecis·o iplane.a.r; 
para haver .pJanos são necessários dentista~ que os realizem :­
e técpJcos que qs executem a todos os níveis, o engeµheiro, 
o médico, o prnfessor ou o operário-. . 

E 0 que sucede? O.hb.anios para ·ó noss0 ipove e a 1vis-ão 
é desoladora. Tomamos os nÚ!l:l;leros do ensino e se~1tjmos 
medo do futur9. Fazemos -a ex.periê.ncja .da UJ;liversidad~ 
e um sentimento de repulsa nos leva a exigir uma escola 
diferente. 

Mas comecemos ,pela base.: os n úmeros gexats do n~vel 
de cultura e vida do nosso povo. 

Dois índices •que se associam. Uma débil estrutuu econó­
mica g:~e se av:alià num dõs mais baixos índices europeus 
de reru;limento nacional per capita, o menor consumo de -
energia ( 4 )", leite, çai-ne, tecidos de lã e a lgodã91 do_s me~1ores 
números de médicos, leitos de hospital, jornais ou rádios 
e televisões. Um ])Ovo que não t em um consumo médio 
alimentar que atinja ô mínimb suportávél de câlol'ias (S}." 
E o :µíyel q~ltura;), a:comp.q;riha es~a siWaçã:a. Ao. lado. de 
uma elevada taxa de mortalidade infantH, o analfabetismo 
de cerca de 75 % da rpopulação t0·ta!I . Ao lado de uma 
·extraordii1.frria falta de .inforimaçãó, u:nrà .esmagadora ausên-
cia dl'! quadrns técniç0s, un;;i· quase inexistente sist.ema de 
seguranç<\. :sQçial 

Tomemos dados c011cretos : a taxa de analfabetismo entre 
maiores de 15 anas atingia há J>Oltco tempo ma.is de 40 % na 
Mettópole e ce,rca -d.e 95 % np Ul:ttan,.~n:. 70 a 75 % da 
p0p~laçã0 t.çrtal ela N~ção . E ist0 utilizando o mais çómodo 
d0s çritérips : eonsiderando ailfabeto -o que ·sabe contar e 
ler e escrever alguma c0á.sâ. 

Cómo referência olh:em0s o .qúadro 1 : a situação lia 
an.alfa1betismo em vá).·ios países ( segtmdo o critério da 
UNESCO, mais exi,gente que o nosso). 

QUADRO f 

O ANALFABETISMO NO MUNDO (6) 

(Taxa de anaífabeti~o eptre mzi.iore? de· 15 anos) 

Í'!lis P,opula.ção 
T·ax1;1 ele. 
Anilfã-

Ta:xa de 
Fais. Poi;mlaçâo il.nalfa· 

(milhares) betismo (milhares ) belismo 

Aleman11a ~8.500 J. 2% u. T.ndiana 381.690. '$0,85 % 
Arg~tina - • • • • 1 ..... .. 1~.111 10-15 o/o Irão . ......... ,.,. ........ iL.76,4 ~-!ÍO%. 
Ãustria '·~-· .. -~ · ··-·· 6.974 1- 2 o/o Israel ' ' " .. ·····-····· ·· 1.sn 5-10 % 
Bélgica ............... 8.868 3- 4% Japão ... ...... .. , ...... 89.000 .2-3% 
Btasi.I ···············-· 58.456 50-5,5 % Libéria H0• • •0 .. 00o 0 o O • • l.259 90-9.H~ 
Cbeco$ lovâq1,lia .... 13'.os9. 2- 3"% Mar.rocos . ........... 9.723 ~S-90 'lfo. 
Dinamarea ....... .. 4-.439. 1-z o/o .l'vf<hico . .... .. ........ 2.9.679 ·35-40 % 
Egipto ................. 22:234 75'80 o/o Portugal (7) .. .... 21.159 70-75 % 
E,spaiili!\ ............... 2~.976 15-20% 1J!ctropole ············ 8.765 40~ % 
E'!Jppla ............... 20.000 95-9~ % Ultra1nar . ........... 12.394• 90-~s % 
E. ·u. A. ............... 164.303 3. 4 o/o Tailândia "' ''''~o l MO i0.302. 45-50 % 
F íhpioas ............ 21.849 35-40 % Turqtúa .. ............ 24.122 65-70 % 
F in liµldfa ..... , ...... 4241 1- 3 % V,e.nc.p,t'cl"\. . .......... 5.774 45-45, % 
'F.r.llUÇ.:\ ' , ........ ~ ..... 43 . .264 3: 4 i~ u . .:R. R. s. . ..... 2ÓO·.~ÕO '5-10 % 

' (;réci<i .. ................ 7.973 25.-30. o/o u . Afriea do Sal 13.669 55-60 sr.; 



1) () 
Por 

ALMEIDA FARIA 

ALMEIDA FERNANDES 

NUNO BREDERODE SANTOS 

Isto significa: estamos entre os mais atrasados países. 
Na Metrópole tal número é in·admissível. L:ügeiran:nen te re­
duzido pela passada Campanha Nacional de Educação de 
Adultos, continuará considerável enquanto a frequência 
escolar não se estender efccüvamente a toda a população. 

B ) E, ·enquanto os países novos e pouco desenvo1vid0s 
adoptam iplanos de emergência e sistemas modernos para 
acelerar a resolução do mal, nós deparamos com mais dois 
índices assustadores: somos um cios países com m enor 
núme.,-o de anos de ensino gratujto e obrigatório. E tem os 
uma desoladora t axa de escolarização efeetiva. 

No Quadro II temos o que se passa em rvários países no 
referente à duração do ensino primário. 

QUADRO II 

ESCOLARIDADE OBRIGAT0.RlA E GRATUITA (8) 

I dades Duração Idades Duração 
País limüe Ano~ Pais Limite Anos 

Albânia ··················· 7-16 7 Roménia .. ' .... ~· ...... 7-14 7 
Alemanha Ocidental 6-15 8-9 Esp:inba ............... 6-12 6 
Alemanha Oriental ... (>.18 li Suécia ············-····- 7-14 7 
Áustria ··················~· 6-14 8 Inglaterra ·······-···· S-15 9-10 
Bélgica ................. .... (>.J4 8 Jugoslávia ············ 5-15 9-10 
Checoslovdquià ....... 6-15 9 u .. R . R. s. · · ·~· .. 7-1.7 10 
Dinamarca ......... ,_ ...• 7- 14 7 u. s_ A. ··············· 6·15 8-12 
Finlfrndia ·········--"···· 7-16 9 Egiptõ .................. 6 
França ..................... (>.16 10 Ghana .................. 6 
Grécia .. .... ..... u .... . ... 6-14 6 Irão . .................... 6 
J:fu.ogda ................... 6-J4 6 lstacl ...... . ...... u .••• 9 
Itália .............. ._ ........ 6-14 8 Libelin ................. 9 
Holànda ............ -.•... 7-15 8 Marrocos .............. 5 
Luxemburgo ............ (>.14 8 México ................. 6 
Portugal .................. 7.13 4 Venezuela ............ 6 

Os países adiantados têm ó.ptimos índices. Os países 
ditos subdesenvolvidos lançam-se numa c.ampanha de re­
cu;petação. Procuram ,planear o ensino de modo a, em 
pouco· tempo, terem os quadros que assegurem um pro­
gresso mais rápido. 

Mas não terunina aqui o nosso mal: as estatísticas ofi­
cjqjs djze:çu 1que é enti·e nós muito .baixa a taxa de escm.lari­
zaçâo efectiva. Temos distritos em que apenas metade da 
população entre os 7 e 11 anos vai à escola. Este estado 
assume especial gralVidade no Alentejo. Será interessante 
ver no QuacLro III os números de Beja, Castelo Branco, 
Leiria, 1!.vora, Portalegre, Setúbal ... 
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QUADRO III 

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO EFECTIVA 

'Entre 7 e Etner 12 e :Entre 20 e 
Dístríto 1l anos 19· anos 34 anos 

Aveiro ....................... 71,6 8,6 0,6 

~;~~ª .................... :.-::::::::::::: 50,0 6,2 0,3 
66,6 10,0 0,8 

Bragança .. ......... ........ 69,3 10,8 0,9 
Ca.Stelo Branco ...... ... 62,2 10,2 0,8 
Coimbra .................... 67,0 13,5 3,0 
~vora ........................ 58,6 13,7 1,4 
Faro . ......................... 63,2 10,3 1,0 
Guarda ...................... 71,2 10,1 0,7 
Leiria .... .................... .65,0 6,9 0,5 
Lisboa ....................... 8"0,5 24,9 4,1 
Portalegre .................. 59,4 8,1 0,7 
Porto ........................ 73,6 13,9 1,9 
Santarém .................. 63,5 8,7 0,6 
Setúbal ····················· 59,6 11,7 0,8 
Viana do Castelo ...... 71,7 8,3 0,5 
VJJa Real ·················· 63~6 11,0 0,6 
Viseu ........................ 68,5 8,6 0,7 

Então no Ultramar a situação é alarmante : mais de 
70 % das crianças em idade escolar não frequenta qual­
quer escola. 

Seremos todavia um caso como majtos outros? Talivez 
não. Até em .países em relação aos quais é usual afirmar 
a nossa superioridade cultural os índices são muitíssimos 
superiores aos nossos . 

O Quadro IV representa a taxa de escolarização efecti'Va 
em aliguns países da Asia (.para termo de comparação : 
na Metrópole esse índice é de perto de 70 % e no Ultramar 
de 30 %). 

QUADRO IV 

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO EFECTIVA EM ALGUNS PA1SES 
DA ASIA (ENSINO PRIMARIO) (6) 

Birmânia ..... ............ . 
Cambodja ... .. , ........ . 
Afgan'istão .............. . 
Ceilão ..................... . 
Coreia ........... .......... . 
índia ........... ............ . 
Indonésia ......... ....... . 

Taxa de 
Escolarização 

59,6 
56,6 
Jl ,8 
96,4 

100,00 
51,9 
51,9 

Pais 

Irão .............. ...... . 
Laos .. .. ................ . 
Ma lásia ................ . 
Paquistão ............ . 
Filipinas .............. . 
Tailândia ........ ...... . 
Víetnam .. , .... .... ... . 

Escolariiação 
Taxa de 

37,8 
24,8 
85,4 
43,7 
85,S 
95,0 
55,8 



AUTOPSIA 
DO 

ENSINO 
Temos um â0s mais .baixos, sénãó 0 mais· lb~fxo, numero 

de a1rns de ensino prinilárfo>. Temós J,10 ana1falbetismo a 
Jn<fipr parte da .PQ1pulaçãc;>.. Temos fajta de <es:cplas. -P~lta 
de professores. E para cumular (! si_tuação· muito mais de 
metade da poipulagffo em idade · êscolar não iVai, ou ·não 
p.ó·de ir, à escola. 

E o que acontece a0s qú.e te:rm irfam a iusfruçãõ p-rimá­
ria? A maioria .p.ã'é po·de pros.seguir quaisquer estudas. 

Os c(!mhedmentos m.íni.rilus r<webidos; es$e pouco, será 
a bãsé de toda a sua ac-ti:vi.dade i'u·hl,.ta, a limit ada c·onitri­
bui:ção qµe p-odetão le\rar ao $eu país. 

Para melhor documentar o.lib.em0s o Quaâro V, quê dá 
9 núni.ero dos alunos que fazem a 4.ª -classe e os tqu:e 
ficam p:Glr aí. 

QUADRO V 

D}SÓRHv'fINAÇÃO DOS ALUNOS. QUE tFliNALIZM1 A 4.• CLASSE 
ENT~E' OS QUE CONTINUAM A ESTUDAR E 0$ .QUE 

.DEIXAM QS ~STUl)OS '( 9) 

Aun-os aprovados 
·Apos 

~a 4.a c~a'ssç 
e 

50..51 .. ......... .. ... .. 61.972 
SM2 ............. , .. 67.318 
52-53 •• rt• - · t •• ·· ••• 75.085 
53.54 ·········· ---···· 84.926 
54-55 ............... Sl.628 
55~$6 .... ........... 
56-51 ·····-······ ··· 93.858 

Alunos aprovados 
iros ~xames de 
admissão (Liceu 
Escolas Técnii?as) 

14.845 
15,747 
16 .. 947 
18.530 
22.966 
27/637 
31.341 

Manos que 
deixam de 

estudar 
' 

47.121 
51..571 
5.8.1.38 
66.396 
58º.622 

62.517 

E tod0s saibemo.s o que acontece às .crianças iqúe .deixam 
a 'él.s:eola. Normalmente cqmeçam a trá:balhar. Entr.e as 
causas duas se di<stingµem : a. inç:apaddade eoo;nómica d0s 
pais e a distâncià a q ue se encontn un as e,scola§ ·secun7 
.dáriàs de alguns sectores âa popula9ão. 

Cifa.Jido Matos T01ns (.8} diremos: «mas log9 qu~ ter­
miria a es~ola 0 q.ue acontece·?>> 

«Só aqueles com i:ecursos con tinuam a estudar . Ós .res­
tantes que sao muitos (senão a maioria) en~r~ num 
períc;>do morto da sua evoluçã-0 'Illental, em que ·esquecem 
grande parte do que. apren(f.eram na escola. ObU[>am-se em 
actividades alea-tórias e d~s!Persi:vas, geralmente ;para le'\fa­
Tem a1guma cóntribüiçãu ao escasso rendiment o fquliiliar. 
Orçi. é um facto psi.eo;,;pedaigógico conhecido ique 6 indivíduo 
;1;1ão ' e,st~ apto a dt;S,envol'V~r activid~de regular senão a 
partir doª 15 qu 16 anos . S'qibretudo quando s:e trata t\e 
.aotividade .1pr imadahnertte física, como aco+iteoe, ipor via 
d:e reg,i;:a, iet>m q uase todos os álunos saídos da .es-co.Ja 
;primária. 

O [período morto dé. 'J?.r'e€ócê des.gas.fe e paraliz<l:ção do 
di=se:nvql:vjment© mental ·.pr'©loDJga"se :po.r 4 ou 5 anos: 
O faet0 rev~s-te siigµir.fieaç~o muito grave nos mefos rurái.s 
onde os únicos ineios de informação .ace.ssíiveis s~o, ipor 
"Vézes, o J:ornal e a ráâio, ·e ias possiibilidar;les de vaforizaç"&Q 
imelec:tua.1 se p .0dem considerar priàticamente nulas. 

Pode cohsiderai·-se fora dé dúvida rque a .cri~1ç.a, oµ 
me·smo 9 adulto, co:m a ins-ttução llinitada a0 ~ur'so pr i­
.p:xário não e&tâ apta, na maioria dQs casos-, a ex:ercet pr©­
fissões .que uão ~ejam ·de 11a:tureza (Eíska. Nes-t~ .ép,oca;· .de 
e:vbru<jão das S:ó0iedadês· civilizaHas em que se ·exige çl,9 
tr-aih'altbador .áiptidões cada ;vez mà'is complexás {) pr@hl emã 
apr esenta pers.pectj,was. m uito mai$ sér~a& - pois ·que 0 
rendimento do qper:ário é tanto ma~01- quanto mais desen-
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VG>l:viâo o discernimento cõm 1qne aplka e apróvejtá á sua 
caip,atidade física». 

Os dados ·que se seguem são oibtidós n um inquérito da 
J. o. e. (1956) ·ewvolv.end0· 2.50.0 jovens oper ários. 

68 % - começaram a trabalhar antes dos, 14 anos. 
20 % - entraram na iprofissão en:tre ,ós 9 .e 11 anos. 
81 % - não côntrnuaram 0s estudos ip0r falta d.e recm­

sos e para auxiliar a famíli~. 
77 % - aifitm:u-am não ha1Ver .recebido na escola qual­

quer prepa:ração para· a sua 1Vida ,cl_e 'traba},P.o. 
Mais de 5.0 % - aceitou o prim.eir0 'trabalho que :âlp~a­

re<reu. 
De i.gual modo a maioria frizou nfüJ for tido qualquer 

gaipel na ·es:Colha da pr0fissão, a deso.qiberta de uma V.·O:c.a­
ç~o, pois nin:gu6m, ne;n ,pais, nem ·escola, nem Esta~o, com 
isso se preocuparam (9). 

Transer~emps mais illll passe de Matos Torres : «no 
período em a,µálise (50-57), . e,~c~ptuandç o ano leotivo de 
50~5 1., entt'e 50 a 60.000 rapazes e raparigas. ao deixarem a ~ 
escola ptimáiia entratrun imediatamente n o perít>do m orto 
da sua .formação .me11tal e profissional. Uma ri.queza !Póten-
c-ial imensa de valwe§ humanos· é assim dis~ipada em 
prejuízo âé todas as adtividãdes e par-a todos os aspee.tos 
da 'viela s0Gial do país que os devia aipri@v.eitar. 

( .. . ) é G>portuno assillalar ainda, toçlawia, ique o número 
de alunôs 1que não continuam a estudár depois de fina.li­
zado-s ,0s oqrsos: :primário..$ mostra t endência a aumentar, 
tendp ajcançado o máritn o n0 ano 1~ctivo de 53-54 com "' 
66.396 alunos em tais condições. No ano imediato a difra 
.reduziu-se pa:rá 58.622, mas fogo atinge 62.S 17 no anó 
Jectiv·o d~ 56-57». : 

E , se juntat:mõs a estes ·dados o quê se passa. no Ultra­
mar , o núrrner© .as•Gtmderia dum mod<J. que J,lem sequer niQs 
atrevemos. '<l. calcular. · 

P1ois não encont rámos estatísticas so9re tal_assun:to ! 

C) E tempo de ver o que, por S:Jla 1vez, aoonitece à 
min0ri<1. que cqps;egue prossegui,Í' os esituáos. 

I$to equi1vale ?- falar do ENSlNO SÉCUNDÂRIO. Po~ 
falta de espaço serem.Os ·breves. 

E (f)ta a pG;J:;eentª'gem de aprnrva,ç~es. n,o ex~~s cl~ 
admissão. 76 ã 78 % no ensino liceal, 18 a 90 % no ensino ~ 
técnico profissional. 

Bm 1956-57 t1vemos 20 .808 requ erentes de exames de 
admissã0 ao lic.eu ( 16.383 aprovados) contra 19.088 candi- . 
d ato~s ao en.sino técmco• (14.958 aiprnvad0). Obtev-e. apro-
vação, pois:, um to.tal de 31.341 alllilos.. · 

Partinclu do íprincíp±o de .que foclos esites candidatos 
s:e m.atdcularrn efectivarnente, pa-s.samo·S a ·-examinar -0 mapa 
das icondus©es n0s vários ciclos d0 ensino 1iceal -
Quadro VI. · " · , 

QUADRO VI 

ÇÇ>Ni<:;LtiiSõE$ DE .CICLÇ LICEAL (9) 

}.o CICLO' 2.º CiCLó 3.,. GICU> 

~' cl "' "' "" "' "' .., 2 ~· "' o. ., o· .g Cl ·8. Ano 'º -::; " •O ~ ~u 'O 
,~} O • "::I 

;a ê .,, 
~ê <'l· ... :9 ~ ·~ ~~ 

,. o l> 
.,.. 

""' ~~ 
o ·-o e :; ~ o -ce ~X .~e; ..... a ~~ 

°' ;,E} §- ~~ õi " .~ ~ ~ u <O <; UC1' < " U,.; 

50-51 9.uil 'Z.603 82,1 8:974 4.361 48,6 2.653" l.S75 59,% 
SZ-53 m1is 8.959 83,5 9.7:24 5.347 5.4,9" 3.950 2.316 58;6 

._54-55 12.487 1,0.0:70 ,SM 10.962 S.884 53,7 4.962 2 .. 6~7 52,S 

56-'f/ 15.201 12.486 .82:,l 13.~59 õ.764 50,1 ?:0(\9 3.9}>4 ll2,9 

De notar : 
1 - Redução aé.en tuada das· compar'êh.cias a exame Gp or­

ta.nto da frequência.. i::egular) corLfonn1e se caminíb.a para 
·os últimos aµ~s: 

15.502 ·do ;primei·,ro ~ido, 13..350 do segt.1hdô, 7.009 do 
ter.çeiro (ano de 5.ó-57). 

2 - De ciclo par a ciclo ficám alunos. no· 'Canlinlio. A difo.­
.rença é' enon:ne em rel~ção ao terceir(!J ddo. A maioria dos 
,estudantes que entram no lk eu n ão pas§ª do 5." ano e ~a 
grande parte não o atinge. 
.. 3 - :E e.xagerada a percentagem êl~s rep,rovações : sO % 
no s·e.gúiido ciclo, m ais de 50 % n o terceiro. É menor no 
primefro cido de acer:do icom prograin1às bas·tànte füoeis 
(que nql1D.).ahrrehte -cm:npet~riam ao· ensino primário) . 

~ 



' 

--

f 

AUTOPSIA 
DO 

ENSINO 
Donde o mal? 
Dos estudantes? f:.. débil caipacidade do povo português? 

Recusamos aceitar. 
Atribuímos a culpa ao sistema de ensino, 'Ulll sistema 

pedaigógico envelhec.ido e sem interesse, .programas 
desac-tuaüzados e corpos docen tes anal preparados. 

Adiante dkemos porquê. 
4 - Dos alunos que ·terminaram o 7.º ano apenas 60 a 

70 % ingressa nas Universidades, onde ipor sua vez só uma 
parte temninará o curso. 

Notá-v:el o nosso sistema de eliminação. 
Não podemos t~bém deixar- de fazer uma breve alusão 

ao ensino técnico profissional e normal. 
Continuaremos o método dos números: O Quadro VII. 

QUADRO vn 

CONCLUSÕES DE CURSO NO !ENSINO 
T~CNICO PROFISSIONAL {9) 

Ensinos ENSINO T~CNICO PROFISSIONAL 
Ensino MWIO 

Técnico-
Profissional 
Elemcn tar e Comercial e 

Anos 
Complemcnta1· Agrícoln Industrial Total 

50-51 ............... 5.416 67 198 265 
51-52 ............... 5.774 63 209 272 
52-53 ........ ....... 5.952 63 300 363 
53-54 ················ 6.667 50 173 223 
54-55 ................ 6.783 77 L2l 198 
55-56 ............... 7.746 78 188 266 
56-57 ··············· 7.674 71 779 250 
57-58 ............... 7.700 66 196 262 

M.éctia ·anuaJ .. . 6.714 66 199 265 

De assinalar : 

1 - Um regular progresso nos efecüvos do curso ele­
mentar e complementar. Pequeno mas regular. Insuficiente 
todavia para o ritmo desej,ável do. crescimento nadonal. 

2 - Menos de 5 % ( ! ) dos alunos que concluem o 
ensino complementar tiram um curso médio! 

Neste ensino médio {Escola de regentes agrícolas, fus­
tHuto Industrial e Instituto Come11cial) vemos um aumento 
de eifectivos até 1953 e declínio desde então . Números trá­
gicos. Sobretudo ho referente à aigricultüra. Uni ;país pre­
dominantemente agrícola onde se não formam técnicos 
agrícolas. O número médio de 66 formaturas por ano é 
aibsolutamente ridículo, dada a dimensão da necessidade 
nacional. 

O mesmo se pode dizer da exigtiidade do número de 
agentes técnicos se resolvermos adaptar uim programa de 
industrialização, o que se parece verificar. 

No ensino normal é igual o panorama: Quadro VIII. 

QUADRO v:nr 

CONCLUSõES DE CURSO NO ENSINO NORMAL (9) 

Magist.él'io Mngislério I. N. E.. r . Magistério 
Anp Prlmf1dp Secundário ae Anormais Total 

50-51 J.165 15 5 . 1J85 
51-52 1.014 43 7 1.064 
52-53 884 58 4 946 
53-54 915 38 15 968 
54-55 1.283 30 1l 4 1.328 
SS-56 1.242 29 ' 11. 12 Jt.294 

·ló 

De notar a redução gradual a:té 1953. De aí em diante 
uma suibda muHo reticente q ue tende à estagnação. E isto 
num país com falta de quadros docentes . 

No referente aos professóres primários não são estra-
nhos ao índice três factos vulgaI1lllente apontadps: 

- reduzida remuneração; 
- dificuldade da vida em atrasados meios rurais ; 
-falta de enquadramento no ambiente económic~o-

-social que lhes deveria Cói-responder. 

D) E chegámos ao ~SINO SUPERIOR. 
Comecemos, uma vez mais, ;pelos mapas corresponden­

tes : Quadro IX e Quadro X. 

QUADRO IX 

FREQUE.NCIA DO ENSitNO SUPERIOR (11) 

50.51 52-53 54-55 56-57 53-59 59·60 60-61 

Direito ........... J.435 J.534 1.866 2.119 2569 2.797 2.913 
Letra~ ............ 1.658 2.379 2.678 3.321 3.340 3.595 4.056 
Medicina ........ 2.624 2.702 2.983 3.163 3,146 3.083 3.035 
Ciênoi.as ......... 3.123 3.)12 3.101 2.790 3.405 3.974 4.562 
Eogerthaàa ..... 1.687 l.492 J .605 2.055 2.191 2.184 1.312 
Agronomia u •• •+ 572 517 ~07 346 338 346 370 
Veterinária ..... 234 186 J54 134 142 151 173 
Farmácia ........ 694 666 632 608 591 548 537 
Ecoo o.mia e 

Finanças ..... 938 m 852 986 1.203 l.372 1.556 
Outros Clll"$0S 3.QlS 3.155 3.758. 3.639 3.979 4.113 ~.355 

Total . "." ..... ~ .. 16.018 16.564 18.036 19.161 20.904 22.163 23.877 

QUADRO X 

CONCLUSõES DO ENSINO SUPERIOR (11) 

50-Sl 52-53 54-55 56-57 58-59 59-óO 60-61 

DiFeit-0 ........... U3 1'49 m 163 J,7.2 213 156 
Letras ............ Ul 87 90 121 207 168 167 
Medicina ···· ···· 224 240 194 204 2% 322 292 
Ciências ......... 151 126 192 184 1JJ7 200 233 
F.ngcnbaria .. .. 261 289 lli 250 290 243 238 
Agronomia ..... 51 78 62 54 37 64 32 
Veterinária ..... 32 37 25 14 9 12 14· 
Pa1·mckía ....... 180 162 157 157 148 l35 107 
E conomia e 

Finanças ~··· .. 91 53 55 43 64 75 67 
Outros cursos 256 222 336 447 264 260 316 

Total J.470 1.443 1.466 1.637 1.694 1.692 1 .. 622 

Temos assim: entre 1950 e 1960 a frequência total do 
ensino sÚlperior aumentou de 16.018 para 23.877. Ao mesmo 
tempo o número de formaturas ;passava de 1.470 ipara 1.622. 

A um aumento do efectivo total de 49 % correspondeu 
ttm au~nento ele 10 % nas conclusões 1 

Os nosso efectivo .escolar já de si é 1baixo. 
Globalmente corresponde <a. 7,7 % da ;população total. 

l 1,8 na Metrópole e 4,8 no Ultramar. A titulo de exemplo 
damos este mesmo índice em outros !países ( 11) : 

Alemanha Oc. - 17,5 %, Argentina -18,4 %, Es,pa­
nha - 13,3 %, Ga-na- 13,7 %, Marrocos- 6,8 %, Tailân­
dia - 18,3 % , Tur.quia - 11 % . 

E mesmo assim todo o aumento de efectivos se traduz 
nüma notá'Vel falt a de aproveitamento. De .um aumento 
de q uase 50 % .c::olhe-se um benefício de 10 % ! ! ! 

E o qlle é importante : a frequência das Faculdades de 
Ciências e escolas de carácter •técnico aumentou só na pro­
porção de 27 % . E o número de formaturas ·baixou em 1 % . 

Se se atender ao acréscimo da população verificado 
neste período (de rápido progresso técmco e científic9) o 
rettocesso é j 1á da ordem dos 10 % . 

E não esqueçamos que a falta de engeniheiros é aigra­
vada pela falta de agentes técnicos, que deviam aparecer 
em. número muito superior- Para termos uma ideia do 
que seria normal vejamos o número comparado de enge­
.n1heiros e agentes técnicos ique .auualmenrte se formam ~m 
váqos p aises europeus ( 11 ) : 
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Alemaniha Oc. (1958) - 3.U35 eng. contra 7.796 a. •t. 
Be1gica { l.9sn - 357 eng. contra sso a. 1:. 
EsJI)aniha ( l 957) - 495 eng. q :;n1tra L.882 a. t. 
Gréci:a ( l 957) - 2~4 erng. cpntra 258 a. t. 

1-Iolanda ( 1:959) - SOS enig. contra 1.900 a . t. 
P·O·rtugal (196 D - 179 .. eng. contra 97 a . t . 
Este aspe~to negÇLt:itvo é arparentemente equiHbrado pelo 

aumento -extraordinário das faculdadés de Letrás e Direito 
onde o número de {ioílclusões subiu em 50 % . 

Iig:ual surto se verifica nas Escõlas Militates Superióres 
onde ·Se pas"Sóu de 83 conclusões {19S1) para 22.1 (1958·). 
O número de c·~n-ç1µsões quase >tiiipl ieol.1 ! ! ! 

Tódos· estes .dados nos exi·gem umà dbsenraÇão. Qu:zu.;e 
t0dos 0s p-a'.Ísês lutam :com falta de quaâr:o:s ·técüicos,. Não 
somos exceipçã:o,. Apenas estgmos nor~alrne.r:i.te .pior .que 
9s outrQs. E ·Solbrehido -entre nós não se· nota qual1guer 
indfaio de meJihoiJ:aoi:riento. Seria normal :que ·os . ;pederes 
púhlic:©s dessem um<)'. 0ertc;i. iprim,azj'a; a este prQlblétna. Todas 
as ·a.ctiyidade cu~turajs, artí~ticas..., o progresso dç ap_arelhQ 
p,clministrati:vo 'e do sistema jurídico, .pi;essupõem um incre­
mento eéón6micó e umá mellloria do ní!Vel de wida soéiaJ. 
Este impuls·O 'Virá, aiJt.es de mais .. dós quadros. jovens. S_em 
·eles nada se .faPá. A,ssim, uma nação ou.qe alg,µmas da'S 
mais ;primárias necessidades estão por satisfazer., seria 
n0rm:al que ovganizassé o seu .ensine de mO'de a Os~ jo;vens 
poderem ocuip.ar os lugare-s mais úteis aó desenvolvimento 
do seµ povo. Mas : 

- ~ @equeno o progresso na fotmâ'.Çã0 de médicós. 
- Diminui a frequ~Íl.<i;ia em AgrQm3nua. 
-Os efeçtiiv.os ·de Engenharia mal'}.têm-s·e estacionários. 
Ond.e nos leva isto? 
T·omemôs .o cas0 por outra .. face . .A Agrictilt.i.ira e a Siivil­

çultura co!):~riibuíatn · em 1.9'!)8 com 24,1 ~ do ren:dimenta. 
nacional ,bnl!to. Oeupam l.457.000 traihalil.1adores. 46 % do 
total da população activa. E ag.ora olhemos o Quadre XI 
- 0 do éilsino agrário em -todos es escalões. 

01.rAD~Q XI 

EN~IiNO RELACfONADO COM A AGRICULTURA (9) 

Anos'Leétivc\s 1950-51 !953,Si\ l957-58 

Alúnos !Conclusões Alunos IC.Onel.usões .:,.\lllJ'.!O.S ConcluSões 
Tipos de En.sino. inscritós d~ curseis inscritos· de· cur,S'os JOSCl'llOS de cursos 

ELEMEN,'l'AR ....... 279 64 292 §4 336 58 
(Op_qàrÍo rural e 

Féitor i\gr'ico!a) 
MSDIO ................. 448 67 399 39 454 58 
(Regente Agtioola) 
SUPERI0R .. . : ... .... '806. ·83 6.29 9~ 449 -~ (Éhg, 4gi~.nomo.):· .. 4~7 42 3~8. '45 .306 
(Ejig, Sivil<;ultor) ... l~ 9 1Ó7 19 9. 
(Veterinádo). ........ 234 32 171 3t 134 16 

Tó~. ..................... 1.53:3 214 1.317 198 J.239' 19Ô 

'.É ridiculamente balxo o número das formaturas. em 
Veter.iít•árla é Siviicultura: decàdénte © de Agronomia. O nú­
mero de técnic.os de nível médio é baixíssimo. E nornial­
ment e deviçi ser muÜo s4penor1ao dos técnkos,.de f©PID'àÇãQ 
uniíversitária - e nâo é. 

A. mesma inutilida:de no ref'erenfe àó ênsino de níivel 
elementai;: pára 0.pemrios :r:urai'S e .fottor.es agrícolas. Onde 
devia Jraive.r mHh_a,::e.s :há dezenas . . A frequência de:sses curso$ 
corresponde a 0,09 % da .p,opulação activ~ empr~gad;i no 
cãmpo é o núnten:> . da's <::oridusõês ê cerea .Cie 0,01 .% eni 
rel.aÇão à mesma p,opulaçãà. 

Para avaJiar a nO"ssa situa'Çao tqmem0:s . o Quadro XII. 
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QUADRO XII 

INSCR1ÇõES EM CI~NCIAS DO ENGENHEIRO E DE AGRIClJL­
TURA. POR 10.000 HABITANTES EM V ÀRIOS PAtSES 

DA EURQP~ (8) 

Países EIJgenhâiia Agricullw~a .P~fses ·Enge_nhatja Agdculturn 

PorLugal .... .... 2,4 0,72 D.inam.an;a 4,3 2,2 
·Espanha ........ 1.8 l Alemanha Oci-
Grécia ............ 2.7 1,1 dental ..... · ...... 5,5 0.64 
Itália ·······--·-·- 4.8 r ,2 · Al_emanlla Orien-
J>aíseis . BaL"os ..• 5;4 1;2 'tal ....... ......... 9 
J'ugos!á.via 

··· -~ 7,6 ~'~ Roménia ··-······· 14 5 
Ãustl'ia ..... : ..... 8;9 1,5 Polónia . ........... 18,8 4,3 
Noruega. ........ 3,6 1,,2 u. R. s. s. .. 34 11 

Os números sã\) eloquentes. E, .;a_o ,mesmo -teillJPO a nossa 
~igricultura .quase não progride. iNão rprogride mesmo. Man­
tém técnfoas e .p;rocessos Teti:ôgtadàs. A título de ex-emplo, 
citamos a própria ES>p~a, ond~ nos ültip:ios cinco anos 
se registou um P.ro.gress9 de 50 % em iprodução. 

E aia~se mn cfuculo vicioso : a produtividade é b aixa 
porque as técnicas são ultrapassadas e quase não há' 
té.cnicos. E; os técnicos não se for~i;µn porque .os atta$os 
e a vont~de de ai perma:r:iecer s~o tais que os ·quadros _ 
encontram dificuldades de colocação. ~ 

QuáJ.quer das alternàtiNas a maiS> lainentável ! 

Nesté "estado de côisas tornam-se irnlpossível planos de 
fomento. NlJlTI relatório sobre a ex~rrç~o cl0 Il Plano de 
Fom~nto lê-se : «O· atraso verificad0 na 1ex::ecução do_s· pro~ 
_grâma:s déve-se 'ªfalta de tecnfoos a todós os níveis» ( 12). 

E este es1tado de .coisas tem particular sigtüfícaçâo na 
si1:uà-çã:o actuâl da nossa . econ~ntria: ~<Tõtna-se ~ss.encial 
.acelerar o . c:re~dmento da Ecomm~ia J>ortu:gue,5<11. O r.itma. 
a .que s·e 'Vem pi:§Jc~ssando - 1~ taxa anual de cema de 
4 % - não só é insufidente ipara nós arrancar da posiÇão 
rela-tiv.a em qut'! nos ·eífüo:ntiamos no· ·rnund~, ;1111as twbero 
·eanduz a. •qu]! ·sejamos u ltraipassado:s ipor aiqueles· países 
atrasad()s qu e est_ãe· a segufr uma ;polític~ ele des~nvo1vi­
menfo ráipído ». 

No l]ltrapaa_r a ca,rêi1ci~ reve$te 'as,peçtQ·S maiores. Eµi 
Arngofa, a tíitulo de exemplo : no r eferente .a 1quad:rós 
tétnié.ós uniiVersitáiiõs (.induídôs mêdic0s ·e. ~tef:essbtês de 
liceu) , dos 1.600 lugar~s da Pr dVín:cia es:tãó ·c0nvenie,nte-­
mente pr.eenohidos 650 (40 % ). l)os '9.SO restantes, 310 ~stão 
9cupados por indivíduos insuficienrtemente presparacdos e 
os restantes·· 640 és-tão il'agos . .Quanto- aos quadros de enge-
.nheiros dos 470 e stão preéhehidos 1.70 1(36 % } i( ll) · · 

O Institut-o SupedQr de astudos, Ultr-amarinos é reflexo 
de tal prc;,>btGma. iES!J:)'e;Çjalizad0 'e.[lll rque$tões clo Ultr<µn'a,I'. 
forma um 'Jliúim,ero reduzido de elementos. Ao mesmo temFO 
é estranihãmente bai,c,o ·é núfuero âe esituüàntes onginiários 
do UJtrama.r. Em rê.sumo : 0 seu funcienamento nãó a:C<)r,te 
às ne.cessidades. ·e o~s ~lunos que seriam de es.perª1' à.Q 
Ultramar n~o vêm. O Quadro XIII elucida. 

QU!DRO XIII 

FREOU:/?]'fÇµ, CONCLU.SõE'S ·E l>iARTI!CLPAÇÃÔ DOS ALUNO,S 

0RIUNDOS DO ULTRAMAR NO JNSTIXl!.TO SUPERIOR D;E 
ESTUDOS ULTRAMARINOS "(9.) 

1 - BlEQJJSNCIA 

TÓJ'AL ;. .................. . 

2 - CONCLUSOES 

3-AL1JNOS 

0.riginár:iós do. Ult rn-
mm- ...................... .. 

4- l'ERCEN'MGENS. DE 
,ALUNOS 00. UI.TRA­
~ EM RELAÇÀO 
AO TOTAL ............ . 

1950- 1951-
-51 .52 

164 19,4 

i8 25 

11 17 

6,7 8;8 

1952- 1953· 1954.- 1955- 1956-- 1957-
.53 -54 -55 -56 -57 -58 

f63 169 ~n 174 19~ 160 

30 36 38 27 90 29. 

19 io 2 19 

11.7 11,S -1,2 9,8 

;;-

.. 

~ 
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Como conclusão desta análise quantitativa do ensino 

superio·r a.firmamos : 

- É diminuta a frequência do ·ensino slll}Jerior em rela­
ção à ;poipulação. 

- É 1baixíssimo o aproveitamento dos efectivos totais, 
sendo anormal o número de reprovações. 

- Declínio dos ramos de ensino mais ungentes : o ensjno 
reJati'Vo à Agricultura e Pecuária e sobretudo a Engenharia 
e a Medicina. Este ponto foi a linha determinante do recente 
Congresso do Ensino de Engenharia levado a efei·to no 
I. S. T. 

- Os · efecti1vos aumentam consideràvelmente nas facul­
dades de Direito e Letras e sobretudo nas E scolas Militares. 

- Estes números e tendências ·põem em r isco qualquer 
plano de desenvol'Vimento social e ec-0nómico. 

-A situação é ;particularmente grave no Ultramar. 

3 - ASPECTOS PEDAGÓGICOS - UM ENSINO 
ABSTRACTO, VERBALISTA, LIVRESCO, DESCRI­
TIVO E MNEMÓNICO 

O problema 1pedagógico é um 1problema velho em Por­
tugal mas sempre novo· e mais actual. Até ao dia em que 
os nossos métodos de ensino deixem a rO.tina, o diletan­
tismo e as i·n tuições v~vendo de wrna imo.rta tradição : 
o ensino ca tedrático. Até ao tempo em que as. palavras de 
Luís António Vem ey, Ant6nio Sérgio ou A. J . Saraiva dei­
xem de ser voz clamando no deserto e passem a constituir 
a ordem comum e •banal de todas as escolas. 

Citando palavras de António Sérgio diremos que o 
nosso ensino n ão é unia obra viva , m as um ensino abstracto, 
verbalis ta, livresco, descritivo e mnemónico. 

O centro do ensjno é a ·ex,posição oral do professor 
perante a .passividade, tal uma máquina registadora, da 
parte do aluno. A via da ciência é a exposição magistral 
dada como um edifício exemplar, pronto a assimilar, ipor 
um estudante que não pode seguir a via desejável da ex;pe­
riência pessoal. Partindo de um dogmatismo anti-crítico 
apenas se preocu,p a (diz C. Freinet) com o que o altmo 
deve fixar em lugar do éle deve ser capaz de fazer . 

Não serrdo facultada ao aluno, nem a observação nem 
a experimentação, nem a -visão dos factos que lhe dêem 
uma ciência em génese, em movimento de formação, levam 
o estudante ao mero verbalismo, ao ponto de ser «Ser capaz 
de discursar sobre um assunt-0 que inteiramente des­
conhece» (A. Sé11gio). 

:b um «ensino descriti vo e não explicativo e ;predomi­
nantemente mnemónko»: iignora 1que uma ideia só poden'i 
pr01Vocar uma modi.ifkação na conduta do hemero, levá-la 
a uma mais alta compreensão e a um aperfeiçoamento e 
economia dos seus actos, se essa mesma ideia correspon­
der a «um interesse suscitado pela acção soore o real, a 
um minimo indisipensá:vel de exiperiência vivida». 

O fim do ensino é dar consciência e motivar condutas. 
Jamais de1ve ser o que entrê :trós tantas vezes é: «Uma dis-· 
triibuição de receitas ique se deitam fora depois do exame». 

Esta é infelizmente a vida comum do ensino no liceu . 
Mas estende-se quase sem alteração a toda a Universidade. 
Nós, por exemplo, que estudamos Direito, 1quantas vezes 
nos cansâmos de programas sem interesse, matérias 
clesactualizada:s .passando por dma dos mais premeptes 
problemas d.o no.sso tempo e do nosso país? 

Quantos dormem nas aulas ou assassinam o tempo 
lendo jornais desportivos? Quantos professores não teriam 
um só aluno presente se não houvera um a_.pertado regime 
de faltas? 

l'.7 

Quantos, iludidos, mudando de curso ·à espera de 
mdhor? Ao fim de um ano restam-nos poucas daquelas 
ilusões .com que chegámos à Universidade. 

Conlhecem_ps planos de reforma do estudo em Direito 
com mais de vinte anos - o do Prof. Marcello Caetano, 
p. ex. E hoje continua-se cerno então. Peql,l·enas refor­
mas posteriores nada alteraram. Quando se dividirá o 
curso em secções antes do 6.º ano? Quando se estudará 
a Filosofia do Direito, thoje acesswel a rarO'S somente e 
no fim, numa das secções do 6.º ano? Quando estudare­
mos Socio-lo,gia, ciência ILmdamental para a -compreensão 
das sociedades ? Não somo·s nós apenas quem o diz. Di-lo 
o Prof. Miguel Reale, eminente mestre que entre nós esteve 
o ano passado : 

«Está sendo reconhecido em todas as partes do mundo 
que é aibsolutamente indispensável incluir, entre as maté­
rias obrigatórias do curso jurídico, a Sociologia e a Filoso­
fia elo Direito, não !bastando ao j urista o conhecimento da 
'.l;'eoria Geral dada muitas vezes icomo introdu tória elas 
disciplinas. 

A formação sociológica e filosófica ·torna-sê cada vez 
mais necessária, em virtude de contínuas transformações 
que se Otperam nos sistemas legjslati'VOS, e cuja complexi­
dade exige um rigoroso e actualizado ;preparo metódico. 
Por outro lado o jurista é chamado a ser protagonista do 
drama polít:ico-social que estamos vivendo, e não se com­
PJ.'eenden clo que ele se,ia educado apenas para comentar 
leis e regulamentos baixados (promul•gados) por outrem. 
Especialmente na Amérka d·o Norte e do Sul, esta com­
preensão já é vitoriosa, enquanto que em alguns países 
da Europa se nota uma resistência, devida ao positivismo, 
o qual se como filosofia foi sttperado, continua todavia a 
persistir com.o atitude, no trato da jurisprudência ou ciên­
cia do direito» (14 ). 

Mas não és.ó o curso de Direito qu.e se apresenta veliho. 
Na maioria das faculdades D mesmo se passa. Na facul­
dade de Lemas, tp. ex., entre cvários cursos mediocremente 
orientados o curso de Filosofia deve reunir todos os defei­
tos que um ensino de Filosofia pode reunir. Nas secções 
de filologia um panorama semelhante. 

Todo este estado de coisas se vai refleotir, atrofiando, 
o estádio cons,equen te do ensino 1que é a investigação. 
Sobre o desintei:esse e soluções para o ensino e estudos da 
linguística portuguesa afirmou recentemente o Prof. Lin­
dley Cintra : «"Destruir o preconceito de que a Linguística 
é uma matéria intrinsecamente aborrecida, sem interesse, 
o prolongamento da odiosa «gramática», essa disciplina 
tão geralmente e justamente detestada pelos alunos dos 
liceus, como consequência do modo ;por que ainda, na 
maior parte dos casos, se ·ensina, de acordo, aliás, com 
as indicações dos programas e 1i<V.ros aprovados. Isto pode 
conseguir-se moclincando o sistema de ensino das maté­
rias linguístk:as no liceu e na Uni•versidade, tentando· pôr 
em evidência que estudar a língua é estudar o h-0mem 
que a fala, que a linguística não pode ser desligada (e neste 
ponto falo contra certas correntes da Jinguística moderna), 
de outras disciplinas como a história, a 1geografia e a 
etnologia, a sodofogia, a 0psico.Jogja e a estética füerária, 
e que é na associação com elas que ganha o seu mais 
elevado grau de interesse. Tenho podido observar como, 
assim encarada, a linguística (e SO!bretudo alguns dos seus 
aspectos: a dialectologia, a füstória da língua, a sintaxe 
funcional e a esti.Iís·tica), é crupaz de interessar a mel!hor 
camada da juventude universitária de hoje, atenta a tudo 
q uanto é manifest ação da pessoa 'humana». 

A mesma deS<actualização, n a faculdade de· Ciências, 
ainda há pouco tempo mereceu. uma brilhante série de 
arügos do Dr. Santana Dionísio ( in Seara Nova). 

E, embora não querendo fazer deste rpequeno es·tudo 
uma antologia de opiniões, não resistimos a terminar este 
capítulo, sobre a qualidade dó ensino, com a seguinte ;pas­
sa•gem cio Eng: Mam,1el Rocha (no citado •congresso do 
Ensino de Engenhar:ia): «O proib.lema do apr9·v-eitamento 
.escolar no en sino superior est á ta1111ibém .por estudar. 
É digno de nota o facto de, no .período de 1950 a 1960, 
o acréscimo dos efectivos escolares atrás referido ser 
muito superior ao acréscimo do número das conclusões 
de curso, o que supomos ser sobretudo devido a pior 
aproveitamento dos alunos. 

Também 11a .engenharia houve um acrésci.m9 de e{ecti­
vos superior a 40 % 1e o número das ·conclu~ões passot.1 
de 261 para 238, isto é, sofreü uma redução de quase 10 %, 
.a qual toma o valor de 20 % quando se considera o número 
de conclusões etn relação à po;pulação ! 

O apmveit<l.!mento deficien-te dos· alunos do e~~~no supe-
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rior é em parte devido aos métodos pedagógicos seguidos 
e também às condições do ambiente social já atrás refe­
ridas a propósito do ensino secundário. Não se compreende 
que ó11gãos res.ponsáveis aceitem os elevados índices de 
reprovações que são tão comuns. Além do desperdício de 
energia, ·que esses índices represenlam, ser mui to graive 
num país com tanta falta de ·e~-pecíalistas, é da maior illl(Por­
tància para a sociedade evitar que uma massa imipo1'­
tante dos seus jovens s.e sinta frustrada na.s seus intentos. 

Contràriam~nte a um ponto de 1vis<ta ainda muito espa­
lhado, que ibero revela a falta de compreensão da função 
eminentemente social da Universidade, uma escola deve 
distinguir-se por fazer vencer os seus alunos, mesmo os 
poucos aptos, e não por espalhar reprovações. A grande 
virtude da ipedagogia moderna reside precisamente em ser 
possf.vel fazer de um indivíduo sem talentos ou inclina­
ções especiais U!l1l elemento capaz de desempenhar con­
d:i1gnamente uma função de nível superior na sociedade. 

Quanto à 011ganização e métodos pedagógicos seguido·s, 
os -cursos de .engenharia sofrem das deficiências itradicio­
najs do nosso ensino uni1Versitário resultantes do entrela­
çamento de numerosos males dos iqua~s destacamos -
a excessiva dur~ção dos cursos, a insuficiente preparação 
e a falta de qualidades pedagógicas do corpo docente, a 
excessiva frequência escolar, a falta de convívio dos alunos 
com os professores, as aulas sem debate, o ensino verba­
lis ta, a carência de textos escritos da responsabilidade do 
corpo docente e o regime de apreciação do apr oveitamento 
dos alunos. 

Que s~ fez i1este quarto ide século, de tão fuj.gurante 
progresso, ique t anto tem extgi·do do ensino universitádo, 
sobretudo da engeruharia? Infelizmente creio não ser :mcno•s 
legítiimo afirmar ·que nada se fez. Esperamos que passados 
mais 25 anos, não venham a ter a mesma élesiJusão os 
que agora se estão formando». 

4 - ASPECTOS ECONÓMICOS - 7 OU 8 EM CADA 10 
PORTUGUESES QUE NASCEM TÊM A SUA FORMA­
ÇÃO EDUCACIONAL E PROFISSIONAL LIMITADA 
OU IMPEDIDA PELA SUA SITUAÇÃO SOCIAL 

Não se pode deixár de fazer referência a este último 
aspecto do prOlblema do ensino : os factores económicos 
que actuam como discriminadores das camadas sociais 
que têm acesso à universidade. 

«Uns 50 % da nossa população activa :trabalha e vj,ve 
do sector primário (agricultura, sivicültura, pecuária e 
pesca) e destes 60 % assalariados, sem traballho contínuo 
e com os baixos salários médios ( 15) que todos co.nhece­
mos (1à volta de 20$00 para os homens e de 12$00 ipara as 
mulheres- relatór io do Banco de Portugal, gerência de 
1956) . Aqui temos !P©rtanto um lal'.1guíssimo sector da nossa 
sociedade, os assa~ariados rurai·s, contando à sua parte 
mais de 30 % da população, no qual a j u1Ventude não poderá 
ser normalmente encamjnhada para os estudos que cha­
ma.mos secundários e muho menos para os superiores. 

O sector secundário (indústrias transformadoras) con­
tém mais de 30 % da população ·total ·activa, na .qual se 
conta:m mais ou menos 70 % dos assalariados. Mesmo 
admitindo um salário médio ( 16) de 35 a 40$00 ipor tra:ba-
1hador, não podemos crer ·que este, chefe de família de 
umas 4 pessoas, consiga levar os filhos, em regra, ao 
ensino s111perior. E estes assalariados ·devem ibem corres­
ponder a uns 20 % da população to·taJ do país. 

Fora dest es grupos haiverá ainda a considerar a existên­
cia de muito ' empl'egados industriai·s, cômerdais, domé~ 
ticos e públicos; de baixos ordenados e artífices indepen­
dentes de modestíssimos recursos, 1bem como rendeiros 
e .pequenos e pequeníssimos proprietários agrícolas, que 
constituem legião em certas regiões do pa:ís a manterem-se, 
tanto uns como outros em economia quase fecha-da solbre 
si próprios ou traibaJ.hando em parte como assal·ariados. 
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Temos assim e para já, por este grosseiro cômputo, a 
indicação de •que muito mafa de 50 % da população _pór­
tuguesa está, ipor debilidade económica, impossibilitada de 
alcançar o ensino superia.r» (8). 

Havíamos deparado com uma taxa de analfabetismo de 
mais de 40 % ; soubemos 1que .quase metade das crianças 
em idade escolar não ;vai à escola; :verificámos· que, p . ex., 
no ano de 1959-60, apenas 17 % da população entre os 
11 e 17 anos frequentava o ensino secundário. E só come­
çámos a compreender a raz·ão de ser de tais números ao 
descobrir que: apenas 10 % da pop ulação portuguesa tem 
facilidade em fazer chegar os filhos à universidade, 30 % 
ainda o pode fazer m as com grande sacrifício, e os restan­
tes 60 % não têm quaisquer possibilidades normais ( 17). 

Assim, no ano de 1960, em Portugal, na Europa do 
século vinle, 7 ou 8 em cada 10 portugueses que nasc;em 
vêem a sua for.mação cultural e ;profissional limitada (ou 
mesmo impedida) por uma injusta situaçã10 social. 

Para ter noção do .que entre nós está po.r fazer, s.erá 
útil ·ver os nümeros cómparados das ·empresas ipúblicas de 
vários países com a educação e o ensino: 

QUADRO XIV 

MONTANTE APROXIMADO EM DõLARES (USA), POR ANO 
E POR HABITANTE DAS DESPESAS Pú BLICAS COM A 

EDUCAÇÃO EM VARIOS PAtSES DA EUROPA. O MESMO EM 
PERCENTAGEM DO RENDIMENTO NACIONAL OU DO PRODUTO .: 

MATERIAL BRUTO (8) 

Desp. Púb. com Oesp. Púb. com 
a cducaçtlo por a educação em 

Ano País ano e habitante % do rendimento 
(Em Dólares - Nacional ou l>rod. 

USA) Mat. Liq. 

Portugal ................ 1960 7 2 
Espanha ···· ··········· 1960 4,35 1,4 
Grécia .................. 1957/58 4,6 1,6 
Itália ...... .............. 1960/ 61 16 3,2 
França ···· ·············· 1960 32,6 3 
Irlanda ..... ...... ...... 1960/61 J8,8 3,7 
Jugoslávia ............ . 1958 9,3 3,7 
Luxemburgo ......... 1960 • 19,8 .l,9 
Austria ···· ·············· 1959 22,8 3,9 
Polónia ............ ..... 1959 23,5 4;8 
Dinamarca ············ 195.8/59 26 2,9 
Bulgária ......... .. .... 1960 30 3,9 
Roménia ............... 1959 30,6 
Alemanha Ocidental 1959/60 41,3 3,6 
Alemanha Oriental .. 1959 98 5 
Hungria .. .............. 1960 36,4 3 
Holanda ............ ... 1958 37 5,2 
Suíça ............... ..... 1958 39,3 3,1 
Inglaterra .. ........... 1959/60 42 4,2 
Escócia ················· 1959/ 60 53 4,2 
Suécia ·········· ··· ····· 1959/60 44,3 3,2 
Finlândia ..... .... ..... i959 45,9 6,3 
Bélgica ... ............... 1959 52,7 5,6 
Checoslováquia .... .. 1960 67,8 
U. R. S. S ............. 1960 120 7,1 
u . .s. A. ............... 1957/58 97 4,6 

5 - CONCLUSÃO - A REFORMA TOTAL DO E NSINO 

A Crise - Se alguém quiser deger entre várias e~res­
sões em voga uma eX!pressão lugar comum de inúmeras 
discussões nós prorporoos: a _crise da Univ.ersidade. Ê real­
mente um lugar comum. Mas a persistência com que salta 
aos ohlios é a demonstração da sua fJaigrante •actualida,de. 
E tOmamos imediatamente .uma iposição-o sintoma de 
crise ou mal esrtar é a prova de ique a Uni'Versidade se re­
cusa a abdicar da sua funçã9 num momento em que lhe 
são retirados os meios: ser a reno1Vadora da mentalidade 
nacienal. Não é difícil rverificar -que a d oença da Uni;ver­
sidade é mais .funda do que o conflito de uma geração. 
Tem andado em oonflito com quase todas as gerações. 
Basta oLhar para o tempo de Antero ou ;para o anô de 
1907. -Ê a morte de uma vellia escola. 

E o facto de um estudante se sentir mal na Universi­
dade doente é sinal positivo: !Pelo menos não perdeu , ou 
j1á ganhou, a sensdibilidade. E ainda roais posi<tivo •querer 
saber a raz·âo de bal doença. E m uitíssimo .positivo é estar 
di·sposto a lutar contra as causas de t<cl enfermidade. 

Neste sentido crise é o oposto de decadência. 

A Reforma - A palavra reforma anda de igual modo 
na •boca de toda a gente. Reforma <lo ensino, reforma da 
uni'Versidade, reforma das estruturas, refoI11I1a ·dis-to e da­
quilo. Mas entretanto nada se reforma. E parece claro 
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que a paralização só traz 'Priej uízos e 1que conforme o tempo 
passa os ela.nos se acumulam em eSicala .geemétrica. 

Quem terá interesse em permanecer? Qrie barreiras 5e 
opõem à renovação? Quem ainda nãio compreendeu, ou 
não quer compreender, .que do problema do ensino, da 
cultura do povo, depende a soibrevivência da nação? Da 
cl!lltura do· poivo, o <que quer dizer : da· demoérat~zação do 
ensino, entendendo por democratização o conceder a todas 
as camadas sociais, aos jovens mais aptos çle •todas as 
or1gens a possibilidade de tirar o curso que a sua caipad­
dade exige ( 18) e de .que o país tem necessidade, levar 
a todos os habitantes da nação a oportunidade de se educa­
rem, instruírem, informarem. 

Da capacidade de realização do povo e da preparação 
e inteligência dos seus dirigentes depende a sobrevivência 
da nação. Está igualmente condenada à morte acq_uela sode­
dade em que a maior parte dos seus habitantes se tem de 
limitar a constituir um peso morto. Para além de um 

- problema de valorização da dignidade humana é uma ques­
tão imediata e material de sobrevivência. 

Se uma •grande parte da nação não sabe ler nem escre­
ver, se uma grande parte das crianças não rvai à escola, 
se .a grande maioria não pode fruir do ensino secundário 
e apenas uma ínfima proporção atinge •a Universidade e 
se aqui mesmo não encontra a luz procurada, estamos 
perante um povo que, não chegando a 1omar consciência 
da sua triste condição, não esta;r.á aipto a melhorá-la. 

A Verdadeira Reforma - E desta linha de análise de­
cwrlie tlfll jmed~a~o ;programa a e~gir : 

1) A resolução do problema pedagógico, a co;meçar 
por uma actualiza9ão dos prograi;nas, pela modernização~ 
dos métodos de ·ensino de modo a dar ao aluno um pape! 
activo na criação do seu saibcr. Por.que o ensino não acaba 
na Universidade, o estudante deverá antes de mais apren­
der a investigar, relacionar, construir, ifazer a síntese do 
seu pensamento com os factos. 

2) Deve-se procurar c1iar um anibienté social estru­
turado n·as escolas a todos os níveis. Os alunos dev~-se 
organizar e adquirir a consciência de grnpo, um sentido 
de responsabilidade e solidariedade, capacidade de cola­
boração. Aqui se insere a acüvidade circum-escoJar. 

3) Preparar os novos professores pela reforma das 
escolas normais e .pela criação de escolas e:x.perimentais, 
cursos de aperfeiçoamento e estágio. 

4 ) Criar centros de orientação profissional e encami­
nhar ·os jovens para os lugares de maior necessidade no 
país, de modo a cumprirem uma função social e encon­
trarem 1boas perspectivas de emprego e tràbalho. 

S) Aumento do )}úmero de anos de e_soolaridade gra­
tuita e obrigatória. Eleivar até à ·totalidade a taxa ele 
frequência ·escolar primária efecti;vá. Malti!Plicar a frequên-
cia do ensino secundário e suiperior. · 

Condições - Para a realização de todo .est-e ;programa 
uma condição se põe: a modificação da JJOlítiéa econó­
mica do Estado para com o ensino. A 1ongo· iprazo deverá 
traduzir-se num sistema que permita o a'Cesso a todos os 
graus de ensino, de todas as classes sociais. Isto, contudo, 
apenas se obterá, dentro de uma ;planificação a cert-0 prazo. 

Todavia, imediatamente, .podemos cons~guir resultados 
notáveis através de: 

- Um sis tem a de bolsas de estudo, abonos de família, 
prémios de aproveitamento, que ipossi!bilitem o estudo aos 
jovens econàmicamente incapacitados. 

- Uma campanha de educação nacional imediata em 
que se tentará levar pelo menos a alfabetização aos grandes 
meios esquecidos, sobretudo os rurais . .Campanha de que 
a Univers1dade não poderá estar ausente, dando a energia 
da sua juventude e •os •quadros de ensino que no·s faltam. 

- Uma luta ,co11tra a mentalidade de 1que o estudo 
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superior é um luxo o qual compele imensos j01Vens a seguir 
as profissões do pai ou um modo de vida familiar. 

- A abertura da Universidade aos problemas nacionais. 
Esta é uma das suas primeiras funções: ser inteligência. 

Os que amanhã dirigirão a naçã-0 têm o dev~r e o di­
reito de conhecer, estudar e debater esses problemas. 

E pomos fim ao nosso artigo. 
Porique o estudante uniiversitário já deu .provas de saber 

vencer a inércia, viemos .por este meio despertar-lhe a 
atenção adormecida e alertá-1o perante uma realidade 
gra'Ve : o ensino em Portugal. 

Estamos em crer que este será o último apelo que neste 
sentido lhe é dirigido. Para tanto baseámos a eJOposição, 
o mais possível, no aJarmante testemunho dos números. 

Por vezes, numa sociedade or.ganizada, o governo só 
localiza os males ·quando se wê a braços co,m as suas con­
sequências. Aqui, como em toda a parte, compete à vítima a 
denúncia do facto, pois ela é a primeira a senti-lo. Os 
cancros sociajs, s•olbretudo os :pedagógicos·, alastram. A nós 
incumibe despertar os governantes :para a eminência do 
perigo. 1Por isso quisemos .fazer ;ver .que é do estudante 
que se espera o reclamar da doença e a exjigênda de um 
remédio próprio. 

Essa a razão 'Porique fazemos nosso: o apelo do Sr. Presi­
den tc do Conselho: refaça-se a educação quanto antes ou 
em breve teremos o anacronismo -por timbre desta nação. 

E. o tempo de pôr os pontos nos ii no que toca a con­
ceitos de patriotismo. 

Almeida F a1·ia 
Almeida F e mandes 
Nuno B. Santos 

N OTAS 

( 1) Cilado em epígrafe in-iRoteiro de Arte. Pot'tuguesa, Col~c­
ção Educativa, Série F, n.• 1 - Campanha Nac1omul de .Bducaçao 
de Adultos - Bd. do S. N. I. 

(2) Por «experimentar p.i;-9~e~siivrune!l'te em qua)jdade qu7re· 
mos referir a fonma como o rnd~viduo 'Vfil, no_ processo educallvO, 
·in•Ler.pretan<lo a e},,,-peri.ência. Isto é: a: partir do momento em que 
a experiência é cogniitiva (ou educat1va) - simul.ttltn~a com o 
a·d ven Lo da «consciêilcia do munido» - o indivíduo vai interpre­
tarnclo cada vez :rmd.s inteUge.ntemente a ex,periênda até ao ponto 
cm q1.1e. a partir 1dela, o pe.nsàm~p.to já generaliza e induz». 

(3) O subJ.inhado é nosso. 
( 4 ) Consumo de Energia por Habitante (em equjva.lenie 

da ihulha): 

França .. .. . . . .... .. . . .. .. . .. . .. . . 2.365 Dinamarca .... . .. .. .. . .. . .. .. . . 2.388 
Bélgica e Luxemburgo ... 3.853 Suíça ... ... .. .. . .. . . .. . . . . .. .. . . . l.686 
Holanda . . .. ... ... . . .. ... .. ... .. 2.674 Áustria ......... ... ... . .. . .. ... . . l.959 
Alemanha (R. F.) ..... .... 3367 Finlândia ... . .. . . . .... .. .. . . . . . . l.403 
Itália .......................... ... 992 Grécia ........................... 399 
Grã-Bretanha .... .. .. .. ....... 4.594 l}. s. A. ........................ 7.83~ 

Noruega . ... . . .. .. . .. . . . .. . ..... 2.477 Canadá ... .. .. . . . . .. .. . . . . . . . . .. . 5.606 
Suécia .. .. . .. . . .. .. .. . ... .. ... . . . 2.955 PORTUGAL .. . .. ....... .. ... . 354 

Estes dados foram extraídos de «Sta:tisti:ques de Base Pour 
Quinze Pays Européens - Offke Statislique des Communautés 
Européennes» - 1961. 

( S) Nível de Consumo Alimentar (calorias por dfo e por 
pessoa): 

França .. .. .. .. . .. . .. . . . . . .. . . .. . . 2.923 
Béligic·a e LL1xerobw;go .. . 2.917 

Suécia .......... .. , . .. .. .. .. .. . . . 2.930 
Suí.9a ............... ..... ......... 3.061 

Holainda ......................... 2.947 Austda ... . .. .. . . .. . ... .. . .. . .. .. 2.987 
Alema11ha (R. F.) ...... ... 2.943 Finlândia ... ....... ............. 3.115 
Itália ........... .................. 2.667 ÇTrécia . . . .. . . . .. .. . . .. . . . . . . . . . . . 2.890 
Grã-Bretanha .. .... . . . . . . . .. . 3.294 D. S. A. .............. ... ....... 3.110 
Noruega ............. ........... 3.010 Cana.dá ...... .................... 3.100 
Dinamarca .... .... .... ......... 3.393 .PORTUGAL ......... ........ .. 2.410 

Estes númerns foram extraídos <la «Statistique de Base Pour 
Quinze Pays Européens» O. S. C. E.-1961. 

O núm ero considerado como mínimo indispensável corres· 
ponde a 2. 700 calorias diárias. 

( 6) «L' Analpbabétisme 'dans le Monde au Milieu <lu XXeme 
sieole» UNESCO -1957. 

(7) Não inclui os territórios de S. Tomé e Príncipe e Macau. 
(8) Exitraído de «A Formação dos Engenheiros em Portugàl 

.perante as Necessidades do .País» de Eng. Gonçalves P.auJino -
Comunicação feita ao Congresso do Ensino de Engenharia em 
Por:tug:al. efectuado no 1. S. T. 

São 1l)OSsos os SL1hlinbados. 
(Continua na pág. seguinte) 



autóp·sia do ens ino 
(9') :nt"t «Aspectos Quantitativos do En·sinó em Portugal» dé 

J . Matos Torr~s :..__ 1961. 
Â. m .ai:0rta dos. ;dados es<t.a_tístiCQS são ex'<lTa'fdos das puhlica­

ções do I. N. E. 
. (10) ln .«Révue ana~.yti.que <le l'éâ,uc.'é\!li~11i> vol. XIII- n.0 3-
DNESCO -1959. 

(11) Tui ·«A Refonma ·do Ensino de Engenharia em Por tugal» 
de Eng. Manu~l Roc:ha. Os dados estatísticos referentes a Portugal 
são exLraíclos tias publi~ações do INE. 

São nossos ·os st~b,linhaiqos. 
(12) ln ~<Jb.iJnal do COm~rcirn~" de 2·2/V62. 

_ ( 13) Francisco Móura e Teixeira Pinto fo <<Problemas dó 
Cresdm en1.Q Económito Por.tuguês» - 1958. 

(.14') Entrevista :a Quaàmnite n.0 l ~. 
( 15) Saláf,ios Médios na Agdcultura. 

B~j·a Braga Lisboa 
20$00 17$0.0 35$ô0 

Po!?to 
21-1100 
13$0.0 

Santarém 
29$00 
15$QO 

Homens· 
Mulhêres 12$00 11$00 20$00 

Da.Cios extnüdos de «Problemas Fundamentais da .'.Economia» 
de Francí.Sco Moura - 1962. · · 

(16·) Salârfi)s M_êdios na Indústria. 
· . Número de 

Algedões e Qu.tú,1.s fib)'àS .... . , .. , .. . . 
cor-üça. . ... ........ , .... .. ; ....... ....... ...... . 
·Consei'V.as de Peixe ...... •.. ... .... .. 
L-ar+iflc'ios ....... ... ...... ...... .......... .. 
Malhas ...... ....... ......................... ,. 
Con:s:.t:n:içõ,és e .Repai;-açõe.s Navais 
q~r:âmicà 1.de 1Cons·tt'l.!ções ..... ... . 
v~cruo ............. ... .. ...................... . 
P·ôrcel•anft$ e Faianças ·· ····· ····-··· 
Pasta e P.:i!cP.J~l ... .... ................ .. . . 

Operários 
65.114 
17.863 
17.~66 
17.339 
11.767 
10.486 
·8.701 
7.737 
6.81'8 
5.812 

Salá.Qio 
diário 
26HO 
29$99 
22$90 
30$20 
22$30 
57$'20 
29$0,0 
39$00 
33$70 
28$10 

Dados ex1.raídos de· «l'•Poblemas· FUiD.damentais da Eeonomfam 
de F·iancí5e:0 Mói.ir~ -1962. 

(.11) Resuiltacfo ode uma amosh .. agem feita nq, Lrrst·itu•to de 
01·iêri.tação Yrofissional, durante o iano leotiv0 de 1960/61 so'brn a· 
origem Idos alu:no:s que ulli;apassam o 5.o- ano do~ ~keus: 

HH1~ d~ operário~ ... ... ........... .......... ... -.. .. ..... ... .... 1 % 
» », cóns·tiuto;res civis ... ... . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . . .2 % 
» ~~ pfe;prietár-füs rui;ajs ... .. .. . ,. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 5 % 
» ,, ft.µícionários púb!lic<:is ............. .. : .. .. ... ... , 11 % 
,, " o.ficia:is ·do exerdto e annada . . . . . . . . . . . . . . . 14·% 
» Í>, co:niei,;9.ia.p,tes, ·emipre~_ados .çlp c-0mérci0, 

•Q."'1ill<;o.s,, ~te. . .. .. .. ... ....... .......... ...... ... ..... .. 21 % 
» » prófossores., =e.ngenib:ekos, veterin'árlós, etc. 46' % 

(18:) No ela!:me de nivel mental .doS. ca.:tididat0s a operári.ôs 
aa Sidérnrgia N-aoionaJ, feit'a .no G.entrq Psicotécllico de Lisboa; 
verifieou•se >que 55 % dos homens. que ·tinham '3. 4 .. • dasse possuj_l:\!m 
nível mental que lhes pe:runi.tia, p elo :menos, -0hter um curso m édio. 
É . ide notar: q~ e;ste exl.W)e foi ~iil;o a a rdµlitos anquil.osados, a maior 
parte 'deles, por uma vld;;i. defo;rmaú:tte. · 

O «ENCONTRO» .E O DEC.1º 
( êonclw>«ç) 

no mesmo número do, <fEnc0n­
tro~>, .«Representação _dos E'stu­
dan tes nos ()r gãps da Univer­
si.da.de» da autor.ia de E. N.). 

Tal vez agor(1., depois de ter 
lido o que ·no seu pi:;6'pri<> joi'­
nal ·se escreve, o autor do ar­
tigo (e o «Enc·ontro», também, 
uwa vez .que 0 .escrit'o não vem 
a:.ssi:Jiad0) si'Ilta uma ·si::!mbra de 
triste~a toldàt ·o seu regozjfo, 

e:) Finalmente1 é; p~lo menos, 
chocante que o «pll.co.ntro», 
jornal dos; Universittíd(Js çat~­
liêos,, perante «a abu.ndâllci.a de 
.mellidãs cautelares» (que, na 
economia do decreto, represen­
t.am uma frac_gão de 15 % ), a 
úillça . i;:OÍsa que tenl)a a çlizer 
seja que; sem elas, <(.o decretp 
poderia ser muito màis . h;:trmQ. 
nico e de aplicações muit-o mais 
universai.$», e ·que .a.s referidas 
medi~s «lh:e. dão uma s9or.-e­
_ç-arga d~fens.iva um p0uc,o dês; 
proporci0nada». 
., E mesmo esta cy!tica (a um 
defei!,Q que- q· <«E~çontró11 tem 
o ellldado· d~ o frisar - {<':taLvez 
s:ejá mai's .de J;qm1a "que, ,de 
fundé1>), não deixa· de (apeteGe 
d.irer: «à eautela».) ser preee­
.di.da de um . loQvor ·à «eor-a­
Mm ( ! ) do legislador, por te.r 
quer.ido, apesar de lµdo, t~hfa.r 
ilma vià .de solução p.àra,,os pro­
blemas agitados»; 

Qpant0 · à vàliçlf!de -dessa <<via 

de. sb~ução1.1, 'e áp~sar de 0 ·pre­
celtu·ado, .em matéria de .san­
ç0es, :nos artig0.s ,15.º e 17:• 
representar um· etam:orosó .aten­
tado -à autonomia da. U.niv~rsi­
dade (que o «Encontro» v.ê cón­
sagrada, justamente, no art.° 
17.0' e seu § L"), nem uma. :Pa­
lavra ! Mas c'Cjmpreende-se: o 
prqbléma, afinal, <<é maj's de 
forma que de fu:ndo» ... 

Fr4ncisc.o Ferreira 'Gemes 
Jorg_e Sartto.s · 

( 1) Não é, evídentememc, l)OSSo in­
tuito; deõatr:v .â9ui. a$ •co01;denàd.aS: do, 
si_ndicalisÍno • UllÍVeFSÍtári9, !\em seqye; 
dizer da ~Ojldade OU falácia daS>: suas 
solu~il~<;;. Mas Ç dé certo conv.eciierite 
jógar com c'onc~it?$ exacfos_ Para isso, 
aeonselhamos -a lellur11 de «Le Syndica­
Li$1ne Élucfüµlt»., dé Miche1 de la. four-
ni~r'e e. Fra.nçois '.Bor~llà. _ 

( 1) Por 'el<., 'a, C. F . T. C., Confédé" 
ration Fra.nçaise des .Tr.avaiÍleurs Ghté· 
l:ie'ns. · · 

~3) Referllno-nos ao laicismo univer­
sitário .eJll \oda a sua pureza, de· modo 
algum c<\i nêideate; éom b pratl,c;ádo en-
tr.~ nós. · · 

'(') A ·revista ·•Presença», da 'J. U. 
C. F. esleve lamb~ repre~eat;td'1 . 

N. da. R.:- Para além da óbvia res­
Pon.sà.b)Jiiaç.ão d.o;; ietts aulo.r,cs, Qua· 
dt:antl! dá Q s!!u total .acl>ré!ó àS afu;. 
maç!)es contidas neste ar.Í!go e friZa 
çl3ramente 'ª su_a.. firme intenção de na'ó eot.rar .epl -polémica' corri a publi~ 
t."1çâo visada, 'até porque ·a crítica que 
lhe . ~ foit11 . é U\ll mei;o ponto :de ear· 
tida par.a a, fomada de ~"QsiÇão, a que 
um ass'unt0 de tão gra:nde i'rnpor~anci'a 
P<Lrª a t!niversida.dé porlugtfesa ·DO.s 
olir.íga. 
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Parecer de Re,gulam~ntação. -
e. para q. COJ1Çor.4f\.ncia na, ge:p.e· 
ralidade manifoshtdo p~los diri· 
gentes assoei-ativos. A melhor 
perspe.tpva qi:re· p~de aguardar 
a UniyerSidad~ é u;na frutuosa 
c0operação entre Professores e 
Alunos·. Como alguém diSse, a 
Univer:sid.ade -Portµg:Uesa lias­
c~q dos estudantes, torn0.u-sc 
mais tarde .de• professores e 
hoje, na realidade, não .lJertem:e 
a: estudantes item pi·ofesso:re~. 

É tempo de ·professores e estu­
dantes a redamarqm. E par.a 
iss0 quase terão que a cons­
tr.air, 

Estç número ·rÍ.e Q[jADRANTE 
tem como especial objeeto ·o 
e$lud<il de àói.S, temas - o En· 

#lt1 

qu1:1nt9 éUtl"OS· - elés o afir­
mam - permanecem, nãp sei 
por que processo, chegam ao 
fim e. recebem o itã0 anSiado 
epíteto de ,doutores. . 

Mas· é fácjl çriticar e é dificil 
construir ... 

LA:GIDO - Como :pplito -cha­
ve da refor.ma do ensino, coo­
sidero' a adequação do eusin.o 
às e·xigências· da vida moderna, 
a form,açãb de u,ma me:ntE,Llic;Lade 
r.enovada t'!Ue saiba .1ie<1).j.zar a 
síntese entre o tecnicismo e .o 
humanismo e a democratizâÇão 
.do ens:ino. 

No 'planó univei;sitãrio, é 
urgente a eriação de· urna 
«Comissão da Reforma elos Es­
tudóS>\, riã qual COn$ider-â es.sen-

DEPOEM 
A 

tres Estudantes . . 

sino e a -Universidade e. pers· 
pecUva.s ãe 1'ef orma. Por isso 
seY.á opl!Jrtimo vos olivir sebre. 
esta questiio. 

LAURINDA - Já não é de 
boje nem e:ie O:ótero ouVi,J' os 
estudantes Jame_ntarem ter in• 
gressado neste ou .naquele 
curso, o que prova, talvez ern­
p-frk.a mas puramente, que al­
gum,µ. çoisa ·nãg cQrrespondett 
ao que se esperava. 

As críticas não ·são origina:is 
- as matérias a estudar são 
dadas sem interesse; demasiado 
ext.ensas e: c.omplexa-s; os ele· 
mentos qe estudo são limitadós , 
inexistentes ou de difícil aces~q 
por r.azõ'es monetárias ( est'as 
ràzõ.es infeliZmente estendem=se 
até às própr ias folhas, que 
apesar de folha.s nem qara.tas. 
são), e acontece, nã0 raras ve­
zes que se a curiosidade e o 
iriter:esse de sªper lev.a algut1\) 
a 'J?Z:OCl.1:1,-a:r c.olher elementos ·ei;n 
autores p0rtugueses ou estran­
geil:0s, r:econlíecein nos exames 
que ii;sp a~ém de inútil lhes é 
pr~judidal. 

Por se nã.o saber disc.eniir 
o que é utilil:lade e o que nã·o 
é utilidade? Inexistência de 
um espírit:o crític0? Ou por.que 
arreigados a·õ· «magist.er. d1xit» 
os estuâautes nã.o dizem ,o que• 
o «magis·ter dixit>>'? 

Em matéria de 0rganização 
oscila-se :enn:e úma dê'.sarticula­
ção. ar~«'irqnica e· um .dirigismo: 
ri.gq.r~~Q e apertado. Ep"lborª a 
experiência vá revelando no 
t:empó a utilidade da antiga 
div~~a r:pmaua_ «.i;n medio v:ir­
tus» os movi;rnentos pendulares 
rião a permitem. 

Oul'ro ·aSP.ecto laJ,D:~ntável é 0 
das despesas que · qualquer 
cur.so iinpofta, ifnpedindô mui­
tos, <l,e 0s frequentarem e origi­
rrancj.o assim a poss~ ·s.elec~ão 

ec0nóm1ca, como a adoptada 
nos espectáoufos públic©.s', en-

cial a participação dos estu­
dantes ·a través de c.ategoriz.ados 
repres,e1i.ta11t,ês seus .. 

A Reforma dos Estudos de­
v.erá ser CQmp1etada B0r. uma 
rênõvàção dos quadros docen­
t.e~ e p.0r uma r.~forma: esl'.ru­
.tl).I"al ·da IJ."'1iversidade coi;n a 
integ,ração das ·AA.EE no gÓ­
v~rno da me·sma Universidade. 

Fat4st,1r ·~mi de:mocrat]tagão do 
ensino. Pei:JSO que relacionas a 
detnócratizaçâó cóm wn acesso 
verdadeiramente livre ÇJ:ç. tó'dã 
a pqpu.lai;li:o n tod,as as EseQlr.p;, 
ií .condenação do cr,itério econó-
m:ico de selecção. · 

Qije teris a dize·r ·sobre isto? 

LAGIDO· - A Universidade 
deve estar aberta a tocios. qu~ 
tenham uma vocação iritelec­
tual e a cap<aÇidade para a 
realizar. A.-ssim qu_alquer di,sçri" 
mirração económi'&a e inadmis­
sível. 

J.'{0 ·elitant0,. o obstáculo ma~s 
freqµ.en te ao livre aG~sso à ·edu~ 
e-ação e a uma formação pro­
fissional é a situagã0 econõmi'.ca. 
A:s s9luÇões entre nós adopta­
da.s são es_p.orádi9J:S, inco.ml?le­
tas e iludem a questão de ;prin­
cípio. 

Enti;.e as. soluç.Pes empr eg<,1-
das 'OJ:! enc.a.radas ·em oµtx;os , 
países, podemos menci0nar uma 
inais 1atga atribuiçã.Ó de bolsas 
de ~tudq, C.oncessão de emprés­
timo\i, o estabelecimento do 
pr.é-salário. 

Por outro fado; a Jiõerdade 
de acesso à Universidad.e im­
plica u.m mínJmQ' de o.rl.entaçãp. 
vocacional •à escala nacional e 
muifo partkularmente exigên· 
e.ias: estri0tas no que tO'e<,t à 
çapa_eidad~ mental Çlos c~di­

datos. 

J. ALEXANDRE - Sô la­
meI) to que ainda sej,a. n,e_c~.sá~ 

(Cpnt:lui na pág. 23;) 



.J'i ~evista que tantos esperavam 

O TEMPO 
E O MODO 

REVISTA DE PENSAMENTO E ACÇoÃO 

Uma revisto aberta a lodos os que, em 
inquietação e em esperança, se debruçam 
sobre a realidade e o povo português 

ARTIGOS • CRÓNICAS • ANTOLOGIA 
MOTICIÃRIO CRITICO • ARTES E LETRAS 

O TEMPO E O MODO será dirigida rpor António Alçada 
Baptista, editada por Pedro Tamen, e contará nos seus 1pri­
meiros !ll'Úrrlel'QS com a .colaboração ele ( entrie outros ) A.clé­
·r1Lo .,Sedas Ntmcs, AJexanc1re O'Neill , António .Ramos Rose, 
Carlos Portas, Francisco Pen-eira Gomes, Franoisco Lino 
Nelto, Francisco Salgado Zenha, João •Bénar<l da Costa, 
João Cravinho, Jorge Sampaio, José Vera Jardim, Manuel 
de Lucena, Mário Brochado Coelho, Mário Cardia, Mário 
Murteira, Mário Soares, Nuno de Bragança, Nuno Teotónio 
Pereira, Orlando de Carvalho, Vasco Vieira de .Almeida, Vítor 
Wengorovius, etc. 

Peça mais informações e condições de assi­
natura para a Redacção e Administração 

Rua dos Douradores, 83 - 3.º Dt.º // l IS BOA - 2 

Telefs. 31975 e 35015 

Fernando ele Abranches-Ferrao 
ADVOGADO 

!Rua do Crucifixo, 50, 1.º, Esg. L ISBOA 

Telef. 3234-01 

@eÍ /. ~ ~()noelo'ó ~~ª~ 
ADVOGAiDO 

Escritório : R. Nova do Almada, 24, 2.0 , Esq. LISBOA 

Telef. 3 06 41 

)'flanuel João õa ]}alma C!arlos 
M>VOGADO 

Rua dos Sapateiros, 123, 2.º LISBOA 

Arlindo Vicen te 
AJJVOGAiDO 

Rua dos Sapateiros, 701 1.º LISBOA 
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Colecção 

NOVOS 
NOVOS 

ROMANCISTAS 

NOVOS 
DRAMATURGOS 

NOVOS 
POETAS 

NOVOS 
CONTISTAS 

NOVOS 
EN SAISTAS 

UMA 
INICIATIVA 
ÚNICA NO 
NOSSO PAIS 

A PRESENÇA RENOVADORA DA JUVENTUDE NA 
MO DE R NA LI TE R A T U R A PO R TU CU ESA 

Vo l. 1-StRIE NOVOS ROMANCISTAS 

RUMOR BRANCO 
Por ALMEIDA FARI A 

Prémio 

Revelação de Romance - 1962 

c-t-me sobremaneira grato anunciar o apareci­
mento de um d~de já Invulgar escritor e, 
confiodomente, de um futuro grande escritor». 

do pretácio de Vergí lio Ferreira 

Vo t. 11- SERIE NOVOS DRAMATURGOS 

O TESTAMENTO 
Peça de FIAMA HASSE PAIS BR.ANDÃO 

Prémio 

Revelação de Teatro - 1961 

Próximos volumes 

OS PASSOS EM VOLTA 
Co11los por 1-/ER.BERTO H EL D ER 

p os r ·- se R 1 p Tu M .. . 
Poemas de CÉSA R. PRATAS 

Prémio 

Revelação de Poesia - 1962 

PORTUGÁLIA EDITORA. 

8 ernando c!J<,ocha <t3aLixto 
M>VOGADO 

Rua do Ouro, 149, 2.•, Dt.• LÍSHO A 

ARTUR C UNHA LEAL 
ADVOGADO 

Rua Augusta, 138, 2.0 , .Esq. LISBOA 

Telef. 30018 

Mont eiro J únior 
ADVOGADO 

Escritório : Travessa do .Carmo, 12, l .• L I SBOA 

Telef. 32 86 70 

JOSÉ NOGUEIRA 
ADVOGADO 

E scritório: R. do Carmo, 69, i.•, .Esq. LISBOA 

, 1 



LIVROS SOBRE: 

Direito, Economia 

e Finanças 

e todas as seccões , 

duma g ran de e 

boa LIVRARIA 

• 1 
e n e o n t r a V. Ex.ª~ r na 

LIVRARIA PORTUGAL 
RUA DO CARMO, 70 

LISBOA -Telefs. 30582/3-328220 

DUAS OBRAS DE INVULGAR ENVERGADURA 

O MITO DO ESTADO 
ERNEST CASSIRER 

Esta obra de Cassirer, um dos mais fecundos filósofos con­
temporâneos, introduz o leitor nos problemas relativos à 
luta contra o mito na história das teorias políticas, através 
do estudo da estrutura do pensamento mítico, do míto e da 
linguagem e psicologia das emoções. 
Cassirer analisa a preparação dos modernos mitos por Car­
lyle, o fundo metafísico da ·teoria de Carlylé e da sua con­
cepção <ie herói. O Autor considera .que o culto do herói 
conduz ao culto da raça e à teoria da «raça totalitária», 
es-tuda a influência da filosofia de Hegel no desenvolvimento 
do pensamento político rnodemo e a teoria hegeliana do 
iEstado e expõe, finalmente, a técnica dos mitos ipoliticos 
modernos. 

Col. «Biblioteca: Universitária» / 1 vol. de grq,1'1.d'e formato 75$ 

TEORIA DA LITERATURA 
RENÉ WELLEK e AUSTIN W ARREN 

Um livro em ,que se analisam ,sistemàticamente os problemas 
da literatura. As novas rpetspectivas da crítiéa literária e do 
estudo científico dos géneros, dos estilos e da criação literá­
ria. Uma obra indispensável aos estudantes de Letras e de 
todos quantos desejam aprofundar o seu conhecimento da 
arte literária. 

Col. •Biblioteca Universitária» / 1 vol. de grande formato 75$ 

PEÇA-NOS O CATALOGO GBRAL DAS NOSSAS BDIÇõES 

PUBLICAÇÕES EUROPA-AMÉRICA 
RUA DAS FLORES, 45 * L ISBOA-2 

\ 
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Novidade Literária 
ACABA DE SAIR 

"A Questão Académica de 1907" 
POR 

NATÁ LIA CORREIA 

P reço 25$00 

Um estudo altamente objectivo e oportuno da 

crise académ ica de 1907 

Pedidos a 

Editorial Minotauro 
R. D. Carlos Mascarenhas, 73-B 

Empresa de Publicidade Seara Nova 
Rua Luciano Cordeiro, 103-1.0 

LISBOA-1 

Condições especiais de venda para 

assinantes da <SEARA NOVA ) 

A PERSONALIDADE 

DO D ELINQUENT E 

SOCIEDADE E O CRIME 

CRIMINALIDADE JUVENIL 

EM POR T UGAL 

EDUARDO FIGUEIREOO 

EUAICO FERREIRA 

ADVOGADOS 

R U A A UGU ST A, 228-2 , 0 

T elef. 2 23 e3 • L. 1 s e o A 

T elef. 352 4 8 

LUÍS SAIAS 
ADVOGM>O 

Escri t ó r io : Rua Augusta, 281, 2.0 D. - L 1 S B OA 
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rio dar opiniões sobre este 
assunto. Uma democratização 
do ensino, um sistema de l i:vr:e 
acesso à Universidade, não 
dependente de possibilidades 
económicas, d everia ser, quanto 
a mim, um dogma indiscutível 
Pelas implicações que encerra 
é mais um tema para horas de 
conversa. Limito-me a lembrar 
que o capital investido no En­
sino e na Educação é de longe 
o de maior rentabilidade e que, 
de uma polílica intensiva de 
fomento educacional, seria a 
Nação a única beneficiada. 

Saliento ainda a extraordiná­
lia importância de uma tal 
polí tica num País em desenvol­
vimento, em que a necessidade 
de quadros se faz sentir e se 

,,,,, 

dizia o José Abreu), por fin­
gida e inútil. 

Aconteceu que vivi muito de 
p erto os acontecimentos da l uta 
e do luto académicos; desde o 
princípio me interessei e acom­
panhei os meus colegas. Pensei • 
que me tinha enganado, que ha­
via razões fortes e sinceras, que 
afinal a vida associativa era 
uma vida de homens que, reu­
nidos, podiam co.m maior faci­
lidade atingir o que desejavam. 

Gostaria de não ter passado 
deste ponto, de não relembrar 
o fim, se é que houve fim, dos 
acontecimentos, mais que o fim 
dos acontecimentos, o fim da­
'lucla, afinal apenas emoção 
associativa. 

Quando chegou a altura, e 

DEPOEM 
três Estudantes 

>- tornará ainda mais premente 
com esse mesmo desenvolvi­
mento: por tudo a Nação re­
clama um livre acesso aos meios 
de Ensino e tà Universidade. 

A participação e o interesse 
da generalidade dos estudantes 
na vida associativa sendo Cot1= 

dição de qualquer trabalfzo fe­
cundo nem sempre é ião activa 
e geral com.o seria de esperar. 
Que se passa neste momento 
quanto à adesão dos estudantes 
às iniciativas comuns? 

LAGIDO - Hoje, o interesse 
das massas estudantis pelas 
suas associações lim ita-se as 
secções de Folhas, às despor­
tivas, a algumas realizações de 
convívio e pouco mais. 

:e pr eciso fazê-los sentir que 
o movimento associativo não. 
se reduz a uma actividade inte­
ressada para os sócios . .i:. essen­
cialmente uma -corrente renc>­
vadora, ·que procura integrar os 
estudantes na vida da comuni­
dade universitária. ~ um movi­
mento para os estudantes. Sem 
o seu interesse e apoio, para 
além dos momen los de exal­
tação ou emoção colcctiva, o 
que se fizer ter á reduzida re­
percussão. 

LAURINDA - A minha expe­
riência associativa foi recente, 
breve, e ·particularmetne dura. 

Visto de fora, o movimento 
associativo parecia restrito : aJ­
guns andavam lá, alguqs fa­
z.iam ou pretendiam fazer 
alguma coisa. Não sabia mais 
que isto. Colocara-me numa 
posição individualista e nã<;> 
transigia para além do normal 
convívio com a secção de fo­
Thas. .. e com aqueles bai Ies aos 
calo~ros e :p~lo carnaval. Era 
isto a minha vida associativa. 
E a vida associativa dos outros 
(desses tais poucos) considera- · 
va-a «pessimistamente», (como 

veio demasiado tarde, de man­
ter os pés fumes e de afirmar 
os valores que nos tinham 
orientado - eu pensava que 
nos tinham orien tado alguns 
valores - só nessa altura se 
lembraram os estudantes de 
«passar» em tudo. 

Hoje a minha jmpressão é 
de decadência. A Faculdade está 
só, os mesmos estudnntes pas­
seiam pelos mesmos corredo­
res. Há vatio e pouco calor. 
AJ.guns lutam ainda. Parece-me 
uma luta desesQerada, um atear 
ele fogo sem achas. E eu con· 
tinuo a pensar que não é pos­
sível, quando a base substan­
cial foi corroíd?, levantar anela· 
re.s. Ê lamentável q ue uma 
ideia «péssimista» de inexpe­
riente tenha recebido confirma­
ção da realidade. 

Pensas portanto que o movi· 
nwnto associativo enlrou num 
beco seni saída? 

LAURINDA - Não. Embora 
continue a ver assim quase 
toda a vida associativa - eu 
restrinjo-me contudo à Facul­
dade de Direito - acredito que 
há ur:1 caminho par.a o futuro. 
Resta apenas saber d'.escobrir a 
entrada. 

Queria també1n ouvir, J. Ale­
xandre, a tua resposta a esta 
pergunta: qual o interesse das 
massas estudantis pelas coisas 
comuns? 

J. ALEXANDRE - O inte· 
ressc que existe é realmente 
escasso, pelo menos insuficiente. 

O problema é profundo: a 
inconsc1cncia associati.va que 
lamentamos é .apenas uma roer. 
d aliclaoe de um defeit-o grav,e 
de formaçã.o 'que gerou um 
sentimento de individualismo, 
já enquistado, lllll desinteresse 
pelos problema~ e dificuldades 

do semelhante, um alheamento 
das condições próprias e dos 
outros. Procura-sé receber o 
máximo e dar o .mínimo. Esta~ 
mos a viver sob o efeito de 
mistificações graves que de­
formam o pensamento e a acção. 

O desinteresse do estudante 
português pelo assuntos asso­
ciativos é apenas uma das ma­
nifestações elo seu desinteresse 
p.ela vida, pelos p roblemas que 
transcendem a sua pessoa1 ver­
dadeiro centro do Universo. 

As AA.EE são factores de 
união, um elemento altamente 
eficaz na descoberta do mundo 
que nos cerca e que é formado, 
em primeira análise, po.r aqueles 
que conosco trabalham. 

É altura adequada para pres­
tar a minha homenagem a 
todos os que lutam contra esta 
deplorável conjuntura. Neste 
núcleo lucidamente inconfor­
mista estão consubstanciadas 
as nossas esperanças numa re­
forma que, de dia para dia, se 
torna mais urgente. 

Mas como sairemos desta si­
tuação? Estaremos limitados a 
um generoso trabalho de dar 
consciência a ·uma maioria posi· 
tivamenle desinteressada? 

J. ALEXANDRE - O proble­
ma não se põe desse modo. Este 
núcleo aumenta e aumentará 
incessantemente. Para a indife­
rença dos universitários contri­
bui o facto de ser bastante limi­
Lada a sua esfera de origem 
social. A abertura da Univcrsi· 
dade ao que pod~os chamar 
o povo trará uma renovação 
sem precedentes na história dà 
nossa Universidade. 

Contudo, mesmo na situação 
acLual, é claro que se progride 
e que não Lrabal.hamos reduzi­
dos a minorias ou isolados. 
Apesar da indiferença, a maioria 
dos estudantes têm a consciên­
cia de que os seus interesses 
estão na sua Associação. Sem 
isLo seria inexplicável toda a 
ltistória da nossa activi.dade. 
Seria impossível tndo o que se 
passou no último ano. O P.ro­
blema ganha relevância é 
quando se exigem sácriffcios. 
Por isso mais uma vez quero 
recordar os que, no meio de 
toda ambigoidad.e e de todo o 
individualismo, vão até ao fim. 

1907 
(Conclusão) 
foi requerer o encen-arnento de 
maii.rícuJ:as; apenas 107 estuda1i· 
tes, entre os .quais itive a honra 
de me conitar mantiveram o 
compromisso solene assumjdo 
por todos.» 

E para pôr termo à questão, 
sem dei:x:ar vestígios, veio final­
mente a ailllnistia d os ex;pulsos. 

Não foi -talvez gl orioso o fim 
ela greve. Mas nem tudo se 
perdeu. Ficou uma consciência 
e uma denúncia que força ne· 
nhuma pode apagar. E o re­
gime que ·tão injustamente cor­
respondeu às ·aspirações da 
J uventude e .da Universidade 
teria mais rtrês anos de exis­
tência. 

Por tudo o que dissemos é 
útil a leitura deste estudo de 
Natália Correia, don"de, aliás, 
extraímos quase itodas estas no­
tas. E a .meditação ·da História 
serv.c semp.re, para o presente 
e para o Í't1Luro. 

D. J . 

ÚLTIMA ,HORA 
Consagração Internacional 

de «Quadrante» 

Quadrante acaba de receber 
uin convüe do Gomjté Ül!gani­
zador da «Assemblée Européen­
ne de la Presse Etudiante», a 
realizar em Bruxelas em 10 e 
11 de Fevereiro, em colabora­
ção com o Centre Nacional de 
la Presse Etudiante e do Bureau 
Universitaire du Turisme, para 
partiojpar no c~tado Congresso. 
O tema <:entra! é «A A,proxima­
ção dos Povos Eµropeus par a 
uma Melhor Compreensão dos 
Problem as de cada -País». 

Como o único jornal portu­
guês a ser convidado, Qua­
drante é colocado não só numa 
posição de consagração interria­
donaJ a que o 1trabalho já efcc· 
rfua<lo 'Qá j US, ,mas t&mibém pe­
rante novos deveres para c-om 
o público universHário a que 
se destina. 

Nesta perspectiva parece aos 
dirigentes associativos do maior 
interesse a ida de uma repre­
sentação do jornal ao citado 
Congresso, e desde já, pelos 
contactos que o presiiclente da 
direcçã.o cessante, Jpsé Abreu 1 
efe-ctuará junto do Magnífico 
Reitor da Universidade de Lis­
boa e do Ministro da Educação 
Nacional, se afigura a séria 
possibilidade da presença de 
estudantes portugueses neste 
Congresso e cujos frutos pode­
rão ser notáveis para uma_ ver­
çl:adeira imprensa d os universi­
itáfios pol.1tugueses; 
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UNIVERSID~DE -E A NAÇAO 
i<De qualque;i: maneira, a .Uni· 

vérsi~ade é p grànde laborat ó· 
rio onde, em cada geração, se 
prepara uma parte considerável 
elo. escol nadonal. Reside nessa 
:oilssã0 a sua grande r espop.s.a­
Qilidade social. E para ser digna 
dela a Universidàde tem de 
éstar p lenaménte consciente dás 
r ealidades, dos probJemãs, das 
a~pirações do seu País, _de mÇldQ 
a poder contribuir _para a defi, 
nição dos. dados e p ara () encon­
t i;p das spluções. 

»«A dêp.cfa que ·a Universidade 
cultiva .é múversal» sem dúvida. 
Mas pode.mos nós O$ universi­
t árl,os; ·esqUe:c.er ·que o hom em 
pt ocw•a Q saber da Natw:eza e 
do Espírito pa1:a melhorar a 
sua cc5ndiçâo? -Podemos- nós. 
éricµ- um Mun,do àp~e, donde 
l?ejam excluídas to<Ja s '<!§ parti· 
cipações do povo a Cf!.le p erten· 
cém os'? Podem.os canlinhar d,a 
ptira lógi~ ou da i<lçal pe,:fei· 
~o, sem querer sabe.r aos re­
sultados que a excelência dessas 
intenções p ode acarrêtar numa 
p .t-áti.ca 'desvirj:uada e t urbo. 
lenta? 

Eu creio que a Universidade 
só êsta ã altura das st1ás respón,. 
sabilidadeS quando tenha o 
C:<!nheclmento quant o poss~vel 
exacto das condições do m eio 
em que ad uá e das resvóiisabi· 
lidácles. de m elhoramento e de 
-pr ogreS!!!J que ele oferece para 
aproveitar umas ~ outras com 
descemimen'fo e consegtlh: o · seu 
êXito ~oni segurança>;. 

PROif~ MARCEi.LO CAET.:\NO 

(,.in Rev.ista d~ AngQla n.• 1'4 - Ago~to 
de1960) 

/11111 

LEAO X 111 
!RERlJM NOVARUMJ 

1<A exp,eriêri:cj~ que o hóme;n 
adquire tçctos ·Os dias da exi· 
guida~ das suas for ças obri.ga-o 
e inípele-0 á agregar-se ... Des-ta 
prop én'sâo natural, eom.ó dum 
único g~n;ne, nasce primeiro a 
sociedade civil; aepois, no _pró­
prio seio -des.fá, outras s00.ieda­
dês. p·âfüculáres .. . O dir eito da 
e$ tênJ;:ia fOiJhes outor gado 
pela própria natureza. 

«Põr ésta razãó, Uina socie· 
dade que prôllil8s~ a!f as5ocia· 
ções· pública's e particular es. ata· 
car-se-ia a sim mesma ... 

«.Erot'eja ó E stado estas socie­
dades fiilí4Cl~s. segülldo o di· 
t elto ; µi~ nã9 se intrometa no 
seu gover no interior e não to­
que Il'ãs molas íntimas que lhes 
dãó vl<la; pois o !Jllo~ento vi· 
tal pr_ocede essenclaimep.te dum 
prineípio inte1no, e extingue-se 
sõb· a acção dünta causa ex· 
f$!0la\» 

ANTOLOGIA 
QUADRANTE 

• 
Publicaçã o não peiiótli~ 

• 
DIRECTOR E EDITOR 1NTER1NO · 

A {t/'l.e'ida Ferrra;1déS 

• 
CHEFE DE RE DACÇAO 
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NASCEU A UTÓNOMA E 
SE~;f,ffi.lA D)õ(REQAC~A'() 

M ar:Uía Vieg4.s 

·~Era um verdadeiro !1aitro· 
esc<?°1ar que D. D~ visiçmava, 
e que de facto a acção -do tempo 
ériou e radiêóu. no b urgo cóim­
!>rão, ·st>br~tudó na parte alta 
da Cida de. 

A fisionomia medieval deste 
burgo pódem.os ifuag'Ülá -Ia por 
esta: ProviSão (1)~ ou <Jlltes, 
ta1,ta de -Privilégios, morm ente 
se evocamos ou.tios di,plõmas, 
cófuó o dé 27 de N ovembto de. 
1398, çn1 que o r ei c-0.ncede ao~ 
estudantes que «hajam seus 
c~rniceiros, e seus vinhatelro.s 
e suas pa·dei~·as, e m etam seus 
àlmot_aç:és». Neste burgo univcr­
sit~rio es estudantes eram se­
nhores. I s e n t o s d a jtíStlça 
comum, liber tos da especUJ.aÇão 
dos ten,deiros, .lJlés~efr~is e sé· 
11borlos1 vi v.endo sob a .guarda· 
e encomenda real, pela sua se· 
gurança vigiavam os conserva· 
dor~ da Univers iclade é o pr,ó­
P-Pº à,lcaide de Coimbra (29 de 
Dezembro ae 1318) ; e dent ro 
da Uriivér.sida'cfe, n.a sua ,;c\a 
~tei:na, e1:"ai:n eles ainda q~e 
d,etinham o poder, elegendo os 
reitores, o bedel, simultânea· 
men te escrivão, e os oficiais do 
.esh1do, sem dependência ele 
'confitma_ção régia. Des dQis sis­
temas de governo e adíninis­
fra9ão universitária, que com 
mais ou merios pureza caracte" 
tiZaram as universidades ine· 
dievais - o tipo parisiense, p l"()­

i es_soraf, em que a soberania­
pertenc~ aos _Qrofessórés, e o 
tipo bolonh ês, em q1.1e. a sobe· 
r ailia pert~j:lce aos es tudan,tes -
foi o si~Jema oolonh'ês que in­
fluenciou a fundação dinislana 
é s.e manteve c.óm ·alteraçõ.e$ e 
vicis~itudes. várias até ac:i se· 
culo ;:!CVJ. 

D. João I atenuou esta sobe· 
rania~ reda.mando a confilwa· 
ção ré~a para o p rovimento 
dos oficiais ; mas 'foram as 
iéleias centraUstas dos romanis­
tás e a nova 'ideologia d o estado 
qliirihenfista que destrufra:m o 
regjnfe il)temo da universidade 
medie.\(al p.õrtu~esa.. Este r e· 
gi-.ve :era ~e, fJ.'apca e co,mpleta 
autçinoJDÍa. 'Qma verdadeira es· 
e.ola ele liber dade. O corpo dos 
estudan tes ele~a an~~me~te 
dois reitores, escolhidos noJ.11Dal· 
mente entre õs própnõs éscóla~ 
res, os quais c·om os conserva· 
dores e sen:i clú'Wda os .me,S,t:r.es~ 
presiclirua ao governo da Uni­
versidade1 administrand0 as 
suas !1:.endas, il~meando os pro· 
fessores e vigiando os privil~ 

gios . 

.L 1 V R E 
O .regime e. ordenação dos 

estudos ctrmpria aos e!!tudantes. 
Pela «M.agna Char ra Pl"ivl1e$io, 
run1», como ·vin1os; concedia;se 
aos esc-olates o direito de •orde­
narem os estatutos,, que bavian1 
de reger a Universidade. Afi· 
gura-se-nos claro que exerceram 
este direito : o exércído da act:i, 
vidade docente e discentíe uão 
podei-ia t~.r sido caprlcbesca». 

(l ) l\{:ignt Chartà PrMleglotum, de 
1309, J.>çla 'g.ual D . Dinis 'conceae pr i: 
vqégi.os e autononlii! à univcl'sldadc. 

PROF . JOAQUIM DE CARVALHO 

(História de J>ortugal - edfçãó 
de Bafcelos, Vol. ll) 
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EDITORIAL 

' .. 

A :revisão de critérios .e at itudes é 'l.ttna impõsiÇãó que 1 
necessà~iamel}te se faz. sentir a t o.dos aqueles -que: se; nôr­
teíam pela linha da evoll:tção ~real. Mas quando Qs faetos, 
na sua sucessão, nos transportam para os domínios do 
imp_revisível (est ranhos, J)pis, à normal evolução), aquela 
revisão ganlla um relevo e mna p1,emêneia a que n'os não, 
podemos furtar. 

E este é o caso; na realiêlâde éstudantU p orta,guesa do 
momento. 

Por i sso, Quadqmte crê chegada a hora de; chamando a 
si a expressão da opinião comum, decl arar g_uerra a Q 
t radiciónàl amadorismo que, motor das reãlizações estu­
dantis, as \tem có'ndenando à _ ineficácia,. Ou, no que m àis 
est1·eitament~ o atinge, Quada~te constat a a c:J.eplo.rável 
1gµ.orância ainda Teinante entre os estud,antes, no. que Ies· 
,peita a questões do seu mais directo interesse. 

Assim, e no alilihameuto do que fica exposto, entende· 
mos ser a missão dum joniàl académi.có - e ôr:gão doma 
Associação de Estudau1es - _pre4ominan~emen.te Jorma· 
tiva, em espedal n o que toca aos assuntos mais afectos ao 
leitor enquanto associado. 

Assente es.ta perspectivà, com~çar.emos p.ela b ase, debru­
çando-nos nes.te ntímero so_bre dois temas que consiçleramos 
condicionantes da missão que nos propomos. São eles : 
<> ENSINO é á UNIVERSIDADE. 

lU:fgamos assim res:tmnder à.s du~s questõ.es mais prl· 
mádas com que o wtiversitário _poderá deparar. Dizer o 
que é o Ensiuo, o que representa numa soeiedade organi­
zad a e o qµe Y:isa resohter, bem como os meios i:le que, 
para tanto, se .serve. é, quanto a nós, um segµro ponto de 
partida para tqna melhor compreeµ são de muit9s dos males 
que- n~s af~ctam. De igu al modo, s0 um esclarecimento 
defiriitivó do 'Conceito de Uriivedidade e da sua missão; 
poderá despertar. .O e.studante para ·a tt-áglca: realldaqe em 
que ·se en~o.n.tra a UniV'ersidade portQ.guesl;l : urµa ;o~a 
morta (porque inerte e fo~hada) ;:to ~abati do vento {ou de 
quem a g overna que, do m esmo modo, lhe é e's'tranho) ; 
no entanto, nada mais adverso a l.lllla: instiµtiç·ão dinânrlca, 
aber ta e capaz de éondUzir o~ se.us própdos p_;µ;sos .... 

Um ensino ir relevante e uma Universidade caduêa: eis. 
dois problémas de que a nação se r essente. e êuja s~lução 
compéte aó estudante reclamar. 


